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1. DO OBJETO

INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM IMUNOBIOLOGICOS

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90147/2025

Processo Administrativo n° 25386.001129/2025-45)

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), por intermédio
do INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM IMUNOBIOLÓGICOS (BIO-MANGUINHOS), sediado Av. Brasil nº 4.365 -
Manguinhos – RJ, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade pregão, na forma ELETRÔNICA, nos
termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e,
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

 

Data da sessão: 27/06/2025

Horário: 09:00

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br

Critério de Julgamento: Menor preço por item 

MODO DE DISPUTA: Aberto

Preferência ME / EPP / Equiparadas: Não

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é registro de preços para a Aquisição de Graxa e óleo lubrificante da marca
KLUBER, Disco de Ruptura da marca FB CONTINENTAL, Anel de vedação da marca RUBBER e óleo

 , conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seuslubrificante da marca LEYBOLD
anexos.
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1.2.  A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante
a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. OBS.: ATENTAR PARA AS ESPECIFICAÇÕES COMPLEMENTARES DOS ITENS.      Os códigos CATMAT
inseridos são aproximados, não representando com total exatidão os descritivos dos materiais requeridos. Portanto,
os descritivos considerados na realização desta COMPRA SÃO OS CONSTANTES NO TERMO DE REFERENCIA
E ESPECIFCAÇÃO COMPLEMENTAR. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br
/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil
anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,  e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º
8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:        

 3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);    

 3.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

3.6.3. sociedades cooperativas

3.6.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.6.5. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.6. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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3.6.8. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.9.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

3.6.10. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

3.6.11. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.8.  O impedimento de que trata o item 3.6.7 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem
os itens 3.6.5 e 3.6.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos itens 3.6.5 e 3.6.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto
executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento
ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO

4.1 O orçamento estimado da presente contratação será de caráter sigiloso.

4.2. Para fins do disposto no item anterior, o orçamento estimado para a contratação não será tornado público antes
de definido o resultado do julgamento das propostas.

4.3 O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para os órgãos de controle interno
e externo.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme
o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

  5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação
e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.4.3 .não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte  deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

5.5.1: .Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa.

5.6 .Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

5.6.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.6.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

5.6.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que
receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.6.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada
pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II
do art. 3º da referida lei;

5.6.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.6.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.6.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica;

5.6.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de
títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização
ou de previdência complementar;
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5.6.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que
tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

5.6.10 constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.6.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade,
subordinação e habitualidade.

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.5  sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e neste Edital.

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública.

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.11.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o
intervalo de que trata o subitem acima.

5.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
sendo vedado:

5.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por
menor preço; e

5.13. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 5.11 possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item 

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações descritas no Anexo IV deste edital.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
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6.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

6.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a dias, a contar da data de sua apresentação.60 (sessenta) 

6.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos
previstos no Termo de Referência;

6.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO

DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 5 % (cinco por cento).
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7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.

7.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação,  sem prejuízo
da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso.

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta,
para a definição das demais colocações.

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

7.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133,
de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.18.1.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate
de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se



UASG 254445 Edital 140/2025

8 de 17

encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco
por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

7.18.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.19. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

7.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60
da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;

7.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.20.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;

7.20.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle

7.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

7.21.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no
território do Estado em que este se localize;

7.21.2 empresas brasileiras;

7.21.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.21.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

7.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá
por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

7.23.   Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.23.1 Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia
pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão observados como
critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de Referência.

7.23.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.23.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.23.5 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

7.23.6 O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
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7.23.7 É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1.Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

8.1.1 SICAF;

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); e.

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 8.2.1 A consulta no CNEP
quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da
empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

8.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação,
será iniciado o procedimento de habilitação.

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs,  o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício
aplicado.

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7.1 contiver vícios insanáveis;

8.7.2  não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

8.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

8.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
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8.9.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

8.9.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.9.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que
se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.12.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

8.12.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei
nº 14.133, de 2021.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira,
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura
do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou  por cópia.

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

9.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

9.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em
lei e em outras normas específicas.
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9.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das proposta.

9.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

9.9.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a
lei expressamente o exigir.

9.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.11. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação

9.12. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio
do sistema, em formato digital, no prazo de [NO MÍNIMO, DUAS HORAS], prorrogável por igual período, contado da
solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

9.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES
nº 73, de 30 de setembro de 2022.

9.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

9.13.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos,
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.13.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

9.14.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

9.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

9.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.13.1.

9.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.
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10. DO TERMO DE CONTRATO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou
outro instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco)  dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar
o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR),  para que seja assinado e devolvido no prazo de 10
(dez)   dias úteis, a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico
para que seja assinado digitalmente em até 05 (cinco) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de
05 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração.

10.4.O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o
reconhecimento de que:

10.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

10.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma
Lei.

10.5. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não
Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

10.7.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se
nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133,
de 2021.

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

11.2.1.  a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

11.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de
registro de preços.

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
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11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na
licitação excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos
previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021;  e

12.1.2.  dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

12.2.   Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

12.2.1 .A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação
ao licitante mais bem classificado.

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço
igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

12.3.    A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

12.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no edital; ou

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas
nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes   que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

12.4.1.   convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13. DOS RECURSOS

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do
licitante:

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
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13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de
habilitação ou inabilitação;

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico https://www.
gov.br/pncp/pt-br.

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E

 SANÇÕES

 14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando: 14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação;

14.1.5. fraudar a licitação

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
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14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1.advertência;

14.2.2. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias , a contar da comunicação oficial.

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado. 14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º,
da Lei n.º 14.133/2021.

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73,
de 2022.

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a
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ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido
a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

14.15 Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

14.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO

DE ESCLARECIMENTO

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133,
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, e-mail licitacao@bio.
fiocruz.br.

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de
contratação, nos autos do processo de licitação

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília
- DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico www.gov.br/compras.

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.11.1 ANEXO I - Termo de Referência;

16.11.1.1. Apêndice do ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar;

16.11.2. ANEXO II –   Minuta de Ata de Registro de Preços;

16.11.3 ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;

16.11.4. ANEXO IV – Especificação Complementar

16.11.5. ANEXO VI - Portaria COGEAD 

1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JUNILTON BARBOSA SILVA
Gerente de Divisão

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


UASG 254445 Termo de Referência 140/2025

Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - 2. TERMO DE REFERENCIA.pdf (264.97 KB)
Anexo II - 2.1. ETP.pdf (5.17 MB)
Anexo III - 3. ATA DE REGISTRO DE PRECOS.pdf (535.56 KB)
Anexo IV - 4. TERMO DE CONTRATO.pdf (332.95 KB)
Anexo V - 5. ESPECIFICACAO COMPLEMENTAR.pdf (202.14 KB)
Anexo VI - 6. Portaria_COGEAD_185.pdf (72.74 KB)



UASG 254445 Termo de Referência 408/2025

1 de 14

Termo de Referência 408/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

408/2025 254445-INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM 
IMUNOBIOLOGICOS

GEYSA FERNANDES 
PORTO

29/05/2025 14:23 (v 
3.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 25386.001129/2025-45

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.      Aquisição de Graxa e óleo lubrificante da marca KLUBLER, Disco de ruptura da marca FB
 nos termos daCONTINENTAL, Anel de vedação da marca RUBBER e Óleo Lubrificante da marca LEYBOLD

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Itens:

Item

RCO
Item

Nat. 

Desp
Material / Serviço Unid Qtd

Valor

 Unitário

Valor

Total

1 26 03
GRAXA,LUBRIFICANTE;STABURAGS NBU 30,KLUBER;

       LT 1KG      
LT 4,00    

2 29 03
OLEO LUB;PARALIQ P40 SPRAY,KLUEBER 

            LUBRICATION;LT 250ML
LT 10,00    

3 4251 25
DISCO DE RUPTURA; IDC ALARME;FB CONTINENTAL 

            DISC CORPORATION
UN 2,00    

4 18824 25
ANEL VEDACAO;TRI-CLAMP;1";EPDM-FDA,RUBBER;

            APL LOOPING WFI
UN 235,00    

5 18825 25
ANEL VEDACAO;TRI-CLAMP;3/4";EPDM-FDA,RUBBER;

            APL LOOPING WFI
UN 1.087,00    

6 60575 03
OLEO LUB;LEYBONOL LVO 700;L70001,LEYBOLD:FR 1L

           
FR 2,00    



UASG 254445 Termo de Referência 408/2025

2 de 14

  1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 145 (cento e quarenta e cinco) dias, contados a partir do pedido da FIOCRUZ
/BIOMANGUINHOS para as entregas decorrentes da ata de registro de preços, ou da data consignada na cláusula de vigência
contratual quando utilizado o termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação.

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

   2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ ], conforme2024
detalhamento a seguir:
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 Sustentabilidade

4.1. Os critérios de Sustentabilidade estão previstos no Estudo Técnico Preliminar.

 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação das marcas KLUBER, FB CONTINENTAL, RUBBER e 
, para os itens 33 e 34,de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares.LEYBOLD

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3 .Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

4.3.1. A administração avaliou que os objetos desta aquisição não são complexos e enquadram-se na classificação
de bens comuns. Por esse motivo, optou pela não exigência da garantia contratual uma vez que aumentaria o valor
contratado.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega   para os itens é de até 60(Sessenta) dias,  contados do pedido da Contratante, quando
enviado por endereço eletrônico, formulado sob Nota de Empenho e/ou Ordem de  Fornecimento e/ou Autorização
de entrega, ou da data consignada na cláusula de vigência contratual, quando utilizado termo de contrato, em
remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 30 (trinta) dias   de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Almoxarifado de Bio Manguinhos – Fundação Oswaldo
Cruz - Avenida Brasil, 4365 – Bairro Manguinhos – CEP 21045-900, Rio de Janeiro-RJ – Horário: 08:00 às 11:30 e
de 13:00 às 16:00. As entregas só poderão ser feitas com agendamento prévio junto ao Almoxarifado de Bio-
Manguinhos através dos telefones: (21) 3882-7017 ou (21) 3882-9468, com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas
de antecedência. Entregas não agendadas não serão recebidas. Ressaltamos que o almoxarifado não abre para
recebimento nos últimos 03 (três) dias úteis do mês.

5.4. Todas as demais condições de entrega estarão descritas no edital em forma de anexo.
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Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos .

 

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

 

 Fiscalização Administrativa
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6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência;

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

 

Gestor do Contrato

6.15. Cabe ao gestor do contrato:

6.15.1.  coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração

6.15.2  acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência

6.15.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais.

6.15.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.15.5.  tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.15.6  elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.15.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1.Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

7.2.2.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave.

7.2.4  Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento)por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta)dias

7.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 3% (três por cento) a 8% (oito por
cento) do valor da contratação.

7.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, dede3% (três por cento) a
8% (oito por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 3% (três por cento) a8% (oito por cento) do
valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 3% (três
por cento) a 8% (oito por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 3% (três por cento) a 8% (oito por cento) do
valor da contratação.

7.3.A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4.Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

7.8.1.   Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.
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7.9. Na aplicação  sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13
de abril de 2022.

7.15. Serão observados os termos a Portaria nº 185/2024-Cogead, sobre as condutas e a dosimetria na aplicação
das penalidades de impedimento de licitar e contratar, previstas no art. 7º da Lei nº10.520/2002, no âmbito da
Fiocruz.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 30(
penalidades.
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8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou30(
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15(quinze) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do  art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  dias úteis para fins8 10 (dez)
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.10.1. o prazo de validade;

8.10.2. a data da emissão;

8.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.10.5. o valor a pagar; e

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA
Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
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8.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento.

.18. O pagamento será efetuado no prazo de até  dias úteis contados da finalização da liquidação da8 10 (dez)
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA
/IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito.

8.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste
presente tópico.

8.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

8.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).
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8.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8.29. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste

  8.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 22/04/2025.

8.30 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.33. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.34. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

8.35. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.36. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO

FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será integral a cada pedido.

Critérios de aceitabilidade de preço

9.3. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço
ou de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será :

9.3.1 Valores unitários: conforme  tabela constante no item 11 deste Termo de Referência.

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;
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9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor ;

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso; 

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital   relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.21.Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.22. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato
ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
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serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.23.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.24. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.25. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após
o julgamento das propostas.

10.2.  Em caso de  Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462 /2023):

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos  imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do
disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a
contratação; ou

10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

11. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: [Conteúdo Sigiloso | Justificativa: A decisão de manter o orçamento em sigilo se justifica pela busca de apresentação 
das propostas dos Licitantes em consonância com o preço praticado no mercado e por entender que um possível orçamento aberto ocasionaria preços que 

]não se afastariam do valor inicial, prejudicando a apresentação da melhor proposta à Administração Pública.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 254432;

II) Fonte de Recursos: 1002000000

III) Programa de Trabalho:10303511747050001

IV) Elemento de Despesa: 339030;

V) Plano Interno:  234040
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12.3.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

 

14. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JUNILTON BARBOSA SILVA
Gerente de DIvisão
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Estudo Técnico Preliminar 581/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 25386.001129/2025-45

2. Descrição da necessidade

Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem como objetivo identificar e analisar
cenários para o atendimento da demanda descrita no Documento de
Formalização da Demanda, além de demonstrar a viabilidade técnica e
econômica das soluções identificadas. O ETP subsidia o respectivo processo
de contratação, conforme preceitua o artigo 18, inciso II, da Lei 14.133/2021,
e está em conformidade com o artigo 6º da Instrução Normativa SGD-ME nº
58/2022, fornecendo as informações necessárias para garantir a eficiência,
vantajosidade e sustentabilidade da contratação pública. 

O Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos/Bio-Manguinhos, unidade da
Fundação Oswaldo Cruz/Fiocruz, é responsável pela pesquisa, 
desenvolvimento, produção e fornecimento de vacinas, kits para diagnóstico
e biofármacos para o Sistema Único de Saúde (SUS) e outros órgãos
públicos. Sua missão é garantir acesso a produtos essenciais para a saúde
pública, contribuir para a autonomia tecnológica do Brasil e promover
inovação no setor de biotecnologia.

A instituição desempenha um papel estratégico na proteção e prevenção de
doenças por meio da oferta de soluções biotecnológicas. Vem investindo na
ampliação do seu parque industrial, vacinas, biofármacos e reativos para
diagnóstico, bem como na área de desenvolvimento tecnológico de novos
produtos de alto valor agregado. Essa estratégia visa à prevenção,
diagnóstico e tratamento de doenças de grande impacto na saúde pública do
país. As linhas de atuação de Desenvolvimento Tecnológica e Inovação são
definidas a partir de critérios como: situação epidemiológica do país,
demanda definida pelos diferentes programas do Ministério da Saúde, o
avanço tecnológico do projeto, projeção tecnológica, viabilidade econômica e
existência de capacidade científica e tecnológica e de financiamento e
gerenciamento.  

Visando o pleno atendimento à demanda do Ministério da Saúde para o
fornecimento de imunobiológicos, Bio-Manguinhos desenvolveu um
planejamento para a aquisição de materiais de consumo. Os itens constam
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do Planejamento Anual Orçamentário que está associado às iniciativas
estratégicas da unidade. A aquisição de materiais para Bio-Manguinhos é
fundamental para garantir a continuidade da produção de vacinas, kits de
diagnóstico e biofármacos que atendem o Sistema Único de Saúde (SUS).
Esses insumos permitem a instituição cumprir sua missão de proteger a
saúde pública, promovendo a prevenção, diagnóstico e tratamento de
doenças de grande impacto no Brasil. Além disso, o investimento em
materiais assegura o desenvolvimento de novas tecnologias e produtos de
alto valor agregado, ampliando a capacidade de resposta do país frente a
desafios epidemiológicos. 

PEDIDO DE COMPRA Nº 195922

Para a execução satisfatória das atividades planejadas relacionadas ao desenvolvimento de projetos e ao atendimento de
solicitações da área de Produção de Bio-Manguinhos, torna-se necessária a aquisição do item 60575 para o Laboratório de
Tecnologias Analíticas Físico-Químicas (LATEA).

Essa aquisição é essencial para garantir o atendimento às demandas do Ministério da Saúde, no âmbito dos contratos firmados
para o fornecimento de kits diagnósticos, biofármacos e vacinas, bem como das atividades conduzidas pela Vice-Diretoria de
Desenvolvimento Tecnológico de Bio-Manguinhos, especialmente no que se refere aos processos de purificação e caracterização
de macromoléculas.

Ressalta-se que a marca LEYBOLD é a única que atende aos requisitos técnicos e operacionais do LATEA, por ser compatível
com a bomba mecânica Sogevac (BOV124), também da mesma marca. A adoção de equipamentos de outra marca
comprometeria a padronização dos processos, podendo acarretar inconsistências nos resultados analíticos e inviabilizar a
continuidade e a comparabilidade dos dados já gerados, além de impactar diretamente nos processos de validação em curso.

3. Descrição dos Requisitos da Contratação

A Contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações previstas no contrato e em sua proposta, assumindo 
exclusivamente os riscos e despesas decorrentes da execução adequada do objeto contratado. Ademais, deverá manter atualizado 
o seu cadastro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), incluindo todos os níveis de credenciamento, 
durante toda a vigência do contrato.

O objeto contratado deverá ser entregue em perfeitas condições, conforme as especificações estabelecidas, acompanhado da
respectiva nota fiscal, contendo as seguintes informações:

Marca; Fabricante; Modelo; Procedência; Prazo de garantia ou validade.

A Contratada será responsável por quaisquer vícios e danos decorrentes do objeto fornecido, conforme estabelecido nos artigos
12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).

Caso haja qualquer impedimento para o cumprimento do prazo de entrega, a Contratada deverá comunicar à Contratante com no
mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, apresentando a devida justificativa e comprovação.

Caso o objeto entregue apresente avarias ou defeitos, a Contratada deverá substituí-lo, repará-lo ou corrigi-lo às suas expensas,
dentro do prazo estipulado pela Contratante.

A Contratada deverá indicar um  para representá-la durante a execução do contrato, garantindo o atendimento adequadopreposto
às exigências contratuais.

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
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1.  

SEMAC Alexandre de Campos França

SEMMA MARCOS HENRIQUE DOS SANTOS SILVA

LATEA LUCIANA DA SILVA MADEIRA

5. Levantamento de Mercado

Para aprovação da especificação foram levadas em consideração todas as necessidades sinalizadas pela área requisitante de Bio-
Manguinhos. Não foi possível realizar levantamento de soluções do mercado junto a diferentes fontes possíveis, através de
contratações similares feitas por outros órgãos, consulta a sítios na internet, consulta a publicações especializadas e pesquisa
junto a fornecedores, uma vez que o material pode ser fabricado apenas por fornecedores aprovados em processo de
padronização instaurado e de acordo com a especificação enviada por Bio-Manguinhos.

6. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Método da estimativa da demanda.

As quantidades estabelecidas para a pretensa Aquisição e Fornecimento foram determinadas
por meio de metodologias de cálculo que se fundamentam no histórico e na previsão de
consumo informada pelos usuários.

A solução definida para atender à demanda foi elaborada considerando as seguintes
atividades:

a. Etapas da gestão de estoque e validade dos materiais de consumo;

b. Árvore de Materiais - Lista detalhada dos materiais e suas respectivas quantidades
que compõem um produto ou atividade (quando couber);

c. Análise do histórico de consumo dos itens nos últimos 24 meses, 12 meses e nos
últimos 3 meses;

d. Consideração do Contrato de fornecimento de produtos, firmado entre Bio-
Manguinhos e Ministério da Saúde para o ano sequente;

e. Avaliação do Saldo em Aquisições de processos vigentes.

Dessa forma, a estimativa das quantidades a serem contratadas foi embasada em uma
análise criteriosa dos dados disponíveis, visando garantir a eficiência e adequação do
fornecimento às necessidades da CONTRATANTE.

Pedido Código Material / Serviço Unid Qtd

204771 26
GRAXA,LUBRIFICANTE;STABURAGS 
NBU 30,KLUBER;LT 1KG LT

4

204835 29
OLEO LUB;PARALIQ P40 SPRAY,
KLUEBER LUBRICATION;LT 250ML LT

10

204861 4251
DISCO DE RUPTURA; IDC ALARME;FB 
CONTINENTAL DISC CORPORATION UN

1

199758 4251
DISCO DE RUPTURA; IDC ALARME;FB 
CONTINENTAL DISC CORPORATION UN

1

204403 18824
ANEL VEDACAO;TRI-CLAMP;1";EPDM-
FDA,RUBBER;APL LOOPING WFI UN

120
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204854 18824 ANEL VEDACAO;TRI-CLAMP;1";EPDM-
FDA,RUBBER;APL LOOPING WFI

UN 115

204403 18825
ANEL VEDACAO;TRI-CLAMP;3/4";EPDM-
FDA,RUBBER;APL LOOPING WFI UN

250

204854 18825
ANEL VEDACAO;TRI-CLAMP;3/4";EPDM-
FDA,RUBBER;APL LOOPING WFI UN

837

195922 60575
OLEO LUB;LEYBONOL LVO 700;L70001,
LEYBOLD:FR 1L FR

2

 

 Estimativa da quantidade a ser contratada

Como se trata de um item recentemente cadastrado, sem histórico de aquisições anteriores, a estimativa das quantidades será
baseada em projeções técnicas e nos parâmetros estabelecidos pela demanda do Ministério da Saúde. A definição das quantidades
levou em consideração as previsões de utilização no processo produtivo de Bio-Manguinhos/Fiocruz, alinhadas ao plano de
expansão industrial e às necessidades do SUS. A projeção inicial foi elaborada com base em estudos de demanda, levando em
conta a capacidade produtiva da unidade, o cronograma de implementação de novos produtos e o impacto esperado desse item na
cadeia de produção. 

Código Material / Serviço Unid pom2021 pom2022 pom2023 pom2024 pom2025

60575

OLEO LUB;LEYBONOL

LVO 700;L70001,

LEYBOLD:FR 1L
FR 0 0 0 0 2

Contratações semelhantes realizadas nos anos citados na tabela abaixo, mostram o consumo por exercício. Analisando a 
necessidade de contratação do último ciclo, decorrente de ajustes nos programas de saúde pública e estabilização epidemiológica, 
a estimativa de aquisição de materiais de consumo será reduzida proporcionalmente. Analisando os dados históricos de consumo 
e as projeções revisadas do Ministério da Saúde, prevemos uma diminuição, conforme tabela abaixo, na quantidade de materiais 
em comparação aos períodos anteriores. Essa redução visa ajustar os estoques e evitar desperdícios, mantendo a eficiência no uso 
dos recursos sem comprometer a capacidade produtiva e a qualidade dos serviços prestados por Bio-Manguinhos/Fiocruz ao 
SUS. 

Código Material / Serviço Unid pom2021 pom2022 pom2023 pom2024 pom2025

4251

DISCO DE RUPTURA;

IDC ALARME;

FB CONTINENTAL

DISC CORPORATION
UN 0 0 4 2 1

Contratações semelhantes realizadas nos anos citados na tabela abaixo, mostram o consumo por exercício. Diante do aumento da 
demanda identificado pelos programas do Ministério da Saúde e da produção de vacinas, kits de diagnóstico e biofármacos, a 
estimativa de quantidades de materiais de consumo reflete esse crescimento. Com base nos dados históricos das aquisições 
anteriores, observamos um incremento significativo na necessidade de insumos devido ao aumento da capacidade de produção da 
unidade Bio-Manguinhos/Fiocruz e ao crescimento da demanda do Sistema Único de Saúde (SUS). O material é necessário para 
garantir a continuidade das operações e o cumprimento das metas estabelecidas. Assim, a projeção para o período contempla um 
aumento dos quantitativos, a fim de atender plenamente as novas exigências operacionais e os programas de saúde pública. 

Código Material / Serviço Unid pom2021 pom2022 pom2023 pom2024 pom2025

ANEL VEDACAO;

TRI-CLAMP;1;
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18824

EPDM-FDA,

RUBBER;

APL LOOPING WFI
UN 20 0 0 0 235

18825

ANEL VEDACAO;

TRI-CLAMP;3/4;

EPDM-FDA,

RUBBER;

APL LOOPING WFI
UN 20 0 0 0 1087

26

GRAXA,

LUBRIFICANTE

;STABURAGS

NBU 30,

KLUBER;

LT 1KG
LT 0 0 3 0 4

29

OLEO LUB

;PARALIQ

P40

SPRAY,

KLUEBER

LUBRICATION;

LT 250ML
LT 0 35 0 5 10

7. Descrição da solução como um todo

Nesta seção, descreve-se a solução técnica proposta para atender à necessidade
administrativa, incluindo as características essenciais e os requisitos preliminares. A solução
especificada visa manter em operação todo o parque fabril do Instituto de Tecnologia em
Imunobiológicos Bio-Manguinhos, bem como seus projetos e laboratórios onde são realizadas
análises físico-químicas e estudos. Esse modelo, já em uso, otimiza o processo, reduzindo
desperdícios de tempo e de informações, o que facilita a gestão contratual e o gerenciamento
de riscos, além de simplificar procedimentos administrativos e reduzir custos financeiros.
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A fundamentação legal específica para a aquisição será devidamente detalhada no Termo de
Referência (TR), em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e demais normativas aplicáveis.
No TR, serão definidos os dispositivos legais que sustentam esta contratação, incluindo a
modalidade licitatória e os critérios de economicidade e eficiência observados. A justificativa
para cada etapa será embasada nos princípios de conformidade com a administração pública
e na aderência às normas vigentes, garantindo clareza e segurança jurídica ao processo
licitatório, além de viabilizar critérios de economicidade e sustentabilidade para a
Administração.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 62.897,12

O valor dessa contratação está estimado em R$62.897,12 (sessenta e dois mil,oitocentos e
noventa e sete reais e doze centavos)

 Informamos que o valor disposto no item 8 deste ETP, reflete os valores apurados na pesquisa de
mercado realizada para fins de estimativas de valores e planejamento orçamentário da
contratação, possibilitando a avaliação da viabilidade econômica, portanto, não se confunde com
a pesquisa a ser realizada para aferição da conformidade/aceitação da proposta, que será
realizada de acordo com a Instrução Normativa Seges/ME 65/2021 junto ao mercado fornecedor
para obtenção do preço de referência.

 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A definição sobre o parcelamento do objeto será avaliada e decidida na Fase Interna, onde a equipe responsável analisará a
viabilidade, a natureza do objeto e as implicações para a execução do contrato. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Trata-se da aquisição de itens de uso comum, com o objetivo de atender às demandas e necessidades operacionais de Bio-
Manguinhos. Essas necessidades são cuidadosamente planejadas de forma anual, abrangendo uma variedade de áreas e setores da 
organização. Com base nesse planejamento, os pedidos são inseridos em um sistema interno, sendo processados e liberados 
conforme a prioridade estabelecida para cada aquisição. As contratações realizadas são consolidadas, pois estão diretamente 
relacionadas ao objeto principal de compra. Vale destacar que não há vínculo ou dependência com o objeto de outros documentos 
que formalizem a demanda, garantindo que cada processo seja tratado de maneira independente, mas sempre alinhado às 
necessidades estratégicas da instituição.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Os itens desta contratação foram devidamente previstos no Plano de Gestão de Contratações 
(PGC) das respectivas unidades, tendo sido lançados em 2024, com a previsão de execução 
no exercício de 2025, em conformidade com o Decreto nº 10.947/2022. A demanda 
apresentada neste documento está contemplada no Plano Anual de Contratações (PAC) para o 
ano de 2025, alinhada com o Plano Diretor de Logística Sustentável da Fiocruz, e foi registrada 
no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC), dentro dos prazos e 
requisitos estabelecidos pela legislação vigente. 

 

I) ID pca PNCP:33781055000135-0-000007/2025

I) Data de publicação no PNCP: 27/03/2024

 

Classe Desc da Classe
Identificador 

da Futura 
Contratação

Id do 
item no 

PCA

9150

ÓLEOS E GRAXAS

PARA CORTE, LUBRIFICAÇÃO

E SISTEMAS  HIDRÁULICOS

254445-3/2025 70

9150

ÓLEOS E GRAXAS

PARA CORTE, LUBRIFICAÇÃO

E SISTEMAS  HIDRÁULICOS

254445-3/2025 70

4230

EQUIPAMENTO 

PARA DESCONTAMINAÇÃO

E IMPREGNAÇÃO

254445-3/2025 36

4230

EQUIPAMENTO

  PARA DESCONTAMINAÇÃO

E IMPREGNAÇÃO

254445-3/2025 36

5330

GAXETAS E

OUTROS MATERIAIS

PARA VEDAÇÃO

254445-3/2025 41

GAXETAS E
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5330

OUTROS MATERIAIS

PARA VEDAÇÃO

254445-3/2025 41

5330

GAXETAS E

OUTROS MATERIAIS

PARA VEDAÇÃO

254445-3/2025 41

5330

GAXETAS E

OUTROS MATERIAIS

PARA VEDAÇÃO

254445-3/2025 41

9150

ÓLEOS E GRAXAS

PARA CORTE, LUBRIFICAÇÃO

E SISTEMAS  HIDRÁULICOS

254445-3/2025 70

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

O investimento contínuo na cadeia de inovação e em desenvolvimento tecnológico é uma
marca do instituto, assim como o domínio de tecnologias de ponta e avançados processos
de produção. Parcerias com outras instituições públicas e privadas- garantem acordos de
transferência de tecnologia e de desenvolvimento tecnológico, contribuindo para a
evolução dos projetos do instituto. O cumprimento dos requerimentos de Boas Práticas de
Fabricação (BPF) assim como a certificação de qualidade de seus laboratórios fazem do
Instituto um importante agente para a melhoria da saúde pública do país. Os resultados
esperados com a aquisição é a manutenção da capacidade produtiva, garantir o bom
funcionamento dos equipamentos com confiabilidade dos resultados, atendendo assim as
exigências de boas práticas de fabricação. Manter o parque industrial operacional durante
todo o ano. Evitar parada na rotina dos laboratórios e o atraso na liberação de lotes de
produtos.

 

13. Possíveis Impactos Ambientais

Em consulta aos normativos e orientações relacionadas à sustentabilidade em contratações públicas, incluindoo Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis (4ª edição, agosto de 2021) e o Guia Prático de LicitaçõesSustentáveis da Advocacia-Geral da União 
(AGU), verificou-se a existência de diretrizes gerais orientadas àinclusão de critérios de sustentabilidade ambiental em processos 
licitatórios.

No entanto, foi constatado que,no caso específico do objeto pretendido neste processo, não há aplicabilidade direta ou critérios 
específicosrelacionados à sustentabilidade que possam ser exigidos, considerando as particularidades dos bens em questão.Essa 
análise considerou fatores como:

Inviabilidade técnica de vinculação dos produtos pretendidos a critérios de certificação ambiental,como os referentes a 
materiais reciclados, atóxicos ou biodegradáveis;
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Inexistência de requisitos normativos ou mercadológicos diretamente aplicáveis aos bens descritos notermo de referência.
A ausência de critérios de sustentabilidade específicos que assegurassem a competitividade entrefornecedores ou fossem 
tecnicamente pertinentes ao objeto da contratação.

Conclui-se, portanto, que, para os bens pretendidos no presente processo licitatório, não foram identificadoscritérios de 

sustentabilidade aplicáveis.

Ressalta-se que o Plano de Logística Sustentável (PLS) e o DFD do PGC 2025 estão 
devidamente inseridos neste documento, compondo parte integrante do processo e atendendo às 
exigências normativas para formalização da contratação. A inclusão dos documentos assegura a 
conformidade com os critérios legais e administrativos, promovendo a transparência, a 
rastreabilidade e a fundamentação técnica necessária para a aquisição proposta, em alinhamento 
com os princípios de sustentabilidade adotados por Bio-Manguinhos.

 

14. Providências a serem Adotadas

Não há providências necessárias para adequação do local de execução das aquisições, visto
que, o consumo do objeto a ser adquirido já contempla o espaço necessário para o Uso,
Ambiente de Produção e Laboratórios do referido Instituto.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Considerando as análises ora empreendidas no presente Estudo Técnico Preliminar e demais informações, considero viável, tanto 
nos aspectos técnicos quanto nos aspectos econômicos, a realização da aquisição pretendida a fim de atender as demandas de Bio-
Manguinhos. Diante de todas as informações colhidas nas etapas de elaboração do ETP, com base nas informações fornecidas 
pelos respectivos usuários e detalhadas nas justificativas anexas, caberá à autoridade competente decidir pela viabilidade da 
contratação, bem como o seu alinhamento com a necessidade apontada pela unidade demandante e o planejamento estratégico da 
organização. 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ALEXANDRE DE CAMPOS FRANCA
Equipe de planejamento
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MARCOS HENRIQUE DOS SANTOS SILVA
Equipe de planejamento

 

 

 

 

 

 

LUCIANA DA SILVA MADEIRA
Equipe de planejamento

 

 

 

 

 

 

CRISTINA AZEVEDO ZANIRATI
Equipe de fiscalização

 

 

 

 

 

 

MICHAEL PAISANTE DE OLIVEIRA
Equipe de fiscalização
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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 82/2024

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

BIO-MANGUINHOS 01/05/2025 00:00 254445 LEONARDO LABORAO ALMICO

Descrição sucinta do objeto

EQUIPAMENTO PARA DESCONTAMINAÇÃO E IMPREGNAÇÃO

2. Justificativa de Necessidade

Bio-Manguinhos tem o compromisso com o Ministério da Saúde de produzir vacinas, biofármacos e reativos para diagnósticos para abastecimento ao 
SUS e atendimento à saúde pública no âmbito nacional, bem como internacional, quando necessário. Com isso a necessidade de aquisição
/contratação de bens de consumo de materiais diretos e indiretos se dá para cumprimento da produção, de acordo com o plano mestre definido 
conforme demandas estabelecidas pelo Ministério da Saúde. Esses materiais serão utilizados para plena manutenção do processo produtivo de Bio-
Manguinhos.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nº do item Classe PDM Descrição Qtd Val. unit. (R$) Val. total (R$)
1 EQUIPAMENTO PARA DESCONTAMINAÇÃO E IMPREGNAÇÃO 1,00 1.314.285,05 1.314.285,05

3.2 Serviços

Nenhum serviço incluído.

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

 

 

 

 

LEONARDO LABORAO ALMICO
Analista de Gestão

 

 

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 87/2024

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

BIO-MANGUINHOS 01/05/2025 00:00 254445 LEONARDO LABORAO ALMICO

Descrição sucinta do objeto

GAXETAS E OUTROS MATERIAIS PARA VEDAÇÃO

2. Justificativa de Necessidade

Bio-Manguinhos tem o compromisso com o Ministério da Saúde de produzir vacinas, biofármacos e reativos para diagnósticos para abastecimento ao 
SUS e atendimento à saúde pública no âmbito nacional, bem como internacional, quando necessário. Com isso a necessidade de aquisição
/contratação de bens de consumo de materiais diretos e indiretos se dá para cumprimento da produção, de acordo com o plano mestre definido 
conforme demandas estabelecidas pelo Ministério da Saúde. Esses materiais serão utilizados para plena manutenção do processo produtivo de Bio-
Manguinhos.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nº do item Classe PDM Descrição Qtd Val. unit. (R$) Val. total (R$)
1 GAXETAS E OUTROS MATERIAIS PARA VEDAÇÃO 1,00 988.218,98 988.218,98

3.2 Serviços

Nenhum serviço incluído.

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

 

 

 

 

LEONARDO LABORAO ALMICO
Analista de Gestão

 

 

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 116/2024

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

BIO-MANGUINHOS 01/05/2025 00:00 254445 LEONARDO LABORAO ALMICO

Descrição sucinta do objeto

ÓLEOS E GRAXAS PARA CORTE, LUBRIFICAÇÃO E SISTEMAS HIDRÁULICOS

2. Justificativa de Necessidade

Bio-Manguinhos tem o compromisso com o Ministério da Saúde de produzir vacinas, biofármacos e reativos para diagnósticos para abastecimento ao 
SUS e atendimento à saúde pública no âmbito nacional, bem como internacional, quando necessário. Com isso a necessidade de aquisição
/contratação de bens de consumo de materiais diretos e indiretos se dá para cumprimento da produção, de acordo com o plano mestre definido 
conforme demandas estabelecidas pelo Ministério da Saúde. Esses materiais serão utilizados para plena manutenção do processo produtivo de Bio-
Manguinhos.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nº do item Classe PDM Descrição Qtd Val. unit. (R$) Val. total (R$)
1 ÓLEOS E GRAXAS PARA CORTE, LUBRIFICAÇÃO E SISTEMAS HIDRÁULICOS 1,00 243.689,54 243.689,54

3.2 Serviços

Nenhum serviço incluído.

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

 

 

 

 

LEONARDO LABORAO ALMICO
Analista de Gestão

 

 

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.



 

JUSTIFICATIVA

                                                                                                         

 

 

PEDIDO DE COMPRA Nº 195922

REF.: 60575  OLEO LUB;LEYBONOL LVO 700;L70001,LEYBOLD:FR 1L

 

Visando o pleno atendimento à demanda do Ministério da Saúde para o fornecimento de

imunobiológicos, Bio-Manguinhos desenvolveu um planejamento para a aquisição de materiais de

consumo. O(s) item(ns) consta(m) do Planejamento Anual orçamentário que está associado às inicia*vas

estratégicas da unidade.

 

Para cumprimento das a*vidades planejadas para o desenvolvimento de projetos e atendimento de

solicitações da Produção de Bio-Manguinhos de forma sa*sfatória, se faz necessária a aquisição do item

60575 para o Laboratório de Tecnologias Analí*cas Físico-Químicas (LATEA), como forma de garan*r o

atendimento às demandas do Ministério da Saúde no âmbito dos contratos para fornecimento de kits de

diagnós*cos, biofármacos e vacinas e da Vice Diretoria de Desenvolvimento Tecnológico de Bio-

Manguinhos, referentes às atividades de purificação e caracterização de macromoléculas.

 

A marca LEYBOLD é a única que atende aos interesses do Laboratório de Tecnologias Analí*cas Físico-

Químicas (LATEA) devido a razões operacionais, por cumprir as especificações técnicas e de qualidade, de

uso exclusivo a  bomba mecânica Sogevac (BOV124), de mesma marca. Qualquer alteração na marca

estabelecida pode gerar problemas, já que os insumos podem garan*r a análise compara*va dos

resultados, não comprometendo os dados gerados até o momento, o que inviabilizaria o processo de

validação, com impacto na comparabilidade de dados.

 

 

Documento assinado eletronicamente por LUCIANA DA SILVA MADEIRA, Tecnologista em Saúde

Pública, em 10/07/2024, às 13:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §

1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4046719 e o

código CRC 9FC3AAB2.
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Referência: Processo nº 25386.001804/2023-74
SEI nº 4046719
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JUSTIFICATIVA

     

PEDIDO DE COMPRA Nº 199758/2024.

REF.:

Item Descrição

4251 DISCO DE RUPTURA; IDC ALARME;FB CONTINENTAL DISC CORPORATION

 

Atuando diretamente nas a-vidades de Saúde Pública do País, o Ins-tuto de Tecnologia em
Imunobiológicos - Bio-Manguinhos obrigatoriamente deve cumprir regulamentos e u-lizar
procedimentos operacionais padrão, de forma a garan-r a incolumidade dos resultados de todos os
processos de desenvolvimento tecnológico, produção e controle de qualidade, devendo cumprir os
norma-vos expedidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitário - ANVISA. Seguindo essa linha, diante
da necessidade de operar e manutenir preven-vamente e corre-vamente os equipamentos, sistemas de
u-lidades, supervisórios e nossas instalações industriais fabris, localizados no Campus da Fiocruz em
Manguinhos/Rio de Janeiro – RJ, Ins-tuto Bio-Manguinhos com obje-vo de atender às demandas
pactuadas com o Ministério da Saúde para o fornecimento de Imunobiológicos, Biofármacos e Rea-vos
para Diagnós-cos, por intermédio de seu Departamento de Manutenção, desenvolve anualmente o
planejamento de todas as demandas necessárias dos materiais de consumo/componentes e
permanentes a serem u-lizados adquiridos para manter operacional, garan-r a disponibilidade e o
prolongando a vida útil de todos os ativos da fábrica.

 

Ainda, tais demandas de operação e manutenção além de constarem no Planejamento Anual
Orçamentário da Unidade, estão associadas diretamente às inicia-vas estratégicas firmadas e ra-ficam
com a missão do Ins-tuto, que é contribuir para a melhoria dos padrões de Saúde Pública Brasileira, por
meio de inovação, desenvolvimento tecnológico e produção de Imunobiológicos, Biofármacos,
Reagentes para Diagnós-cos e prestação de serviços para atender prioritariamente às demandas de
saúde do país.

 

Neste sen-do, em decorrência das nossas caracterís-cas técnicas industriais de instalações, muitos de
nossos equipamentos, sistemas de u-lidades, supervisórios e instalações industriais sofrem com um
maior desgaste de sua vida ú-l, seja por seu uso ro-neiro ou ligado diretamente aos processos de
produção, aonde recomenda-se por meio de planos de manutenções e/ou direcionados pelo manual do
fabricante, a subs-tuição de alguns materiais de consumo/componentes durante a realização das
manutenções preventivas programadas, muitos com periodicidade semestral.

 

Neste contexto, e corroborando com a necessidade do Planejamento Anual Orçamentário da Unidade
em projetar as demandas existentes, atualmente dispomos de aproximadamente 4.900m² (quatro mil e
novecentos) metros quadrados de área de produção com classificação em Grau “B” ou “C” de edificação
construída para operar e manter em condições de u-lização, e um a-vo de equipamentos/sistemas e
supervisórios de aproximadamente 10.777 (dez mil e setecentos e setenta e sete) para operar e manter
também, sendo que destes, 5.371 (cinco mil, trezentos e setenta e um) equivalente U-lidades e 5.406
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(cinco mil, quatrocentos e seis) ligados diretamente aos processos de Linhas de Produção Industrial e
Controle de Qualidade, com o obje-vo da produção de Imunobiológicos, Biofármacos e Rea-vos para
Diagnósticos que devem seguir o exposto na RDC nº 658/2022 da ANVISA.

 

Na oportunidade, reforçamos o papel das manutenções em nossas Linhas de Produção
Industrial/U-lidades em questão, já que temos um rigoroso controle de qualidade, subme-do a
especificações e inspeções de Órgão Regulatórios, tais como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA e a Organização Mundial de Saúde - OMS, de tal forma que a operação inadequada poderá
acarretar riscos de contaminação microbiológica e também sanções regulatórias com descumprimento
da nossa a-vidades finalís-cas e o desabastecimento do Sistema Único de Saúde, aonde as execuções de
manutenções em dissonância com os regulamentos e padrões dos órgãos reguladores poderá afetar
diretamente a segurança dos produtos, podendo colocar em risco ao exercício das nossas a-vidades,
servidores, colaboradores e usuários, além de comprometer as condições de classificação das áreas,
ensejando, consequentemente, sanções dos órgãos reguladores.

 

Sendo assim, jus-ficamos tecnicamente a aquisição dos materiais em epígrafe, para atendimento futuros
de Ordens de Manutenção Suspensas, que tem como obje-vo restabelecer os Sistemas Mecatrônico de
diversas Autoclaves, Equipamentos da Produção no Parque Fabril de Bio-Manguinhos para os próximos
12 meses.

 

Da empregabilidade, declaramos que os componentes serão aplicados exclusivamente para realização da
recuperação e conservação dos equipamentos de u-lidades pertencentes a Bio-Manguinhos descritos
acima, garantindo assim a qualidade no atendimento e conservação do patrimônio público, considerando
que a necessidade de zelar pelos bens públicos utilizando de todos os meios ao seu alcance para protegê-
los, sabendo que as aquisições dos materiais são imprescindíveis para manutenções preven-vas e
corre-vas das instalações públicas, além de proporcionar condições adequadas e indispensáveis para a
realização das a-vidades que compõem nossa missão, dadas as caracterís-cas, o porte, a idade, a
diversidade e a complexidade das instalações prediais industriais.

 

Da escolha da marca FB CONTINENTAL DISC CORPORATION, jus-ficamos a aquisição do(s)
componente(s) em questão, no(s) modelo(s) e referência(s) indicada(s), e informamos que o são os
únicos que atendem aos interesses dessa Administração, aonde suas caracterís-cas técnicas possibilitará
realização das manutenções do que temos a-vo e em operação no Parque Fabril, sem que tenhamos que
realizar paradas longas para novas adaptações, remoção de máquinas de áreas controladas e solicitações
de mudanças para registro das alterações de fábrica, e o principal, na liberação e restabelecimento da
área sem impacto em nossos processos de entrega dos produtos ao Ministério da Saúde, não cabendo
ao oTcio a aquisição componentes similares e/ou subs-tutos, uma vez que irá inviabilizar a possibilidade
de realização das manutenções das áreas/equipamentos operacionais em Bio-Manguinhos.

 

Cordialmente,

 

Alexandre de Campos França

SIAPE: 2235460

DEMAN - Departamento de Manutenção

Documento assinado eletronicamente por MAICON RODRIGUES DO NASCIMENTO, Prestador(a) de

Serviço, em 27/09/2024, às 08:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Alexandre de Campos França, Tecnologista em Saúde

Pública, em 27/09/2024, às 09:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4290089 e o
código CRC 3FD74A3C.

Referência: Processo nº 25386.001806/2023-63 SEI nº 4290089
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JUSTIFICATIVA TÉCNICA

solicitações com marca

Identificação do Material:

Pedido de Compra: 204382

ITEM DESCRIÇÃO

18824 ANEL VEDACAO;TRI-CLAMP;1;EPDM-FDA,RUBBER;APL LOOPING WFI

18825 ANEL VEDACAO;TRI-CLAMP;3/4;EPDM-FDA,RUBBER;APL LOOPING WFI

 

Atuando diretamente nas a/vidades de Saúde Pública do País, o Ins/tuto de Tecnologia em
Imunobiológicos - Bio-Manguinhos obrigatoriamente deve cumprir regulamentos e u/lizar
procedimentos operacionais padrão, de forma a garan/r a incolumidade dos resultados de todos os
processos de desenvolvimento tecnológico, produção e controle de qualidade, devendo cumprir os
normativos expedidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

 

Seguindo essa linha, diante da necessidade de operar e manutenir preven/vamente e corre/vamente os
equipamentos, sistemas de u/lidades, supervisórios e nossas instalações industriais fabris, localizados no
Campus da Fiocruz em Manguinhos/Rio de Janeiro – RJ, Ins/tuto Bio-Manguinhos com obje/vo de
atender às demandas pactuadas com o Ministério da Saúde para o fornecimento de Imunobiológicos,
Biofármacos e Rea/vos para Diagnós/cos, por intermédio de seu Departamento de Manutenção,
desenvolve anualmente o planejamento de todas as demandas necessárias dos materiais de
consumo/componentes e permanentes a serem utilizados adquiridos para manter operacional, garantir a
disponibilidade e o prolongando a vida útil de todos os ativos da fábrica.

 

Neste sen/do, em decorrência das nossas caracterís/cas técnicas industriais de instalações, muitos de
nossos equipamentos, sistemas de u/lidades, supervisórios e instalações industriais sofrem com um
maior desgaste de sua vida ú/l, seja por seu uso ro/neiro ou ligado diretamente aos processos de
produção, aonde recomenda-se por meio de planos de manutenções e/ou direcionados pelo manual do
fabricante, a subs/tuição de alguns materiais de consumo/componentes durante a realização das
manutenções preventivas programadas, muitos com periodicidade semestral.

 

Neste contexto, e corroborando com a necessidade do Planejamento Anual Orçamentário da Unidade
em projetar as demandas existentes, atualmente dispomos de aproximadamente 4.900m² (quatro mil e
novecentos) metros quadrados de área de produção com classificação em Grau “B” ou “C” de Edificações
construídas para operar e manter em condições de u/lização, e um a/vo de equipamentos/sistemas e
supervisórios de aproximadamente 10.777 (dez mil e setecentos e setenta e sete) para operar e manter
também, sendo que destes, 5.371 (cinco mil, trezentos e setenta e um) equivalente U/lidades e 5.406
(cinco mil, quatrocentos e seis) ligados diretamente aos processos de Linhas de Produção Industrial e
Controle de Qualidade, com o obje/vo da produção de Imunobiológicos, Biofármacos e Rea/vos para
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Diagnósticos que devem seguir o exposto na RDC nº 658/2022 da ANVISA.

 

Necessidade da aquisição:

Problema a ser resolvido: Promover a recuperação e conservação dos Sistemas de Águas para fins
Farmacêu/cos de Bio-Manguinhos, garan/ndo assim a qualidade no atendimento e conservação do
patrimônio público, considerando que a necessidade de zelar pelos bens públicos u/lizando de todos os
meios ao seu alcance para protegê-los, sabendo que as aquisições dos materiais são imprescindíveis para
realização das manutenções preven/vas e corre/vas, além de proporcionar condições adequadas e
indispensáveis para a realização das a/vidades que compõem nossa missão, dadas as caracterís/cas, o
porte, a idade, a diversidade e a complexidade das instalações industriais, uma vez que temos um
rigoroso controle de qualidade, subme/do a especificações e inspeções de Órgão Regulatórios, tais como
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e a Organização Mundial de Saúde - OMS, de tal
forma que a operação inadequada poderá acarretar riscos de contaminação microbiológica e também
sanções regulatórias com descumprimento da nossa a/vidades finalís/cas e o desabastecimento do
Sistema Único de Saúde.

Local de Uso: Parque Fabril de Bio-Manguinhos/Fiocruz.

Obje�vo da Contratação: Atendimento as Ordens de Manutenção Suspensas, que tem como obje/vo
restabelecer nossos Sistemas de Águas para fins Farmacêuticos para os próximos 12 (doze) meses.

Relevância Cien"fica e Estratégica: Produzir Águas Farmacêu/cas “WFI” estabelecidos em normas
técnicas de Boas Prá/cas de Fabricação de Medicamentos, aonde o processo consiste na purificação da
água para uso farmacêu/co que é baseado na eliminação de impurezas Xsico-químicas, biológicas e
microbianas até se obterem níveis preestabelecidos em compêndios oficiais aprovados pelas autoridades
sanitárias. O controle da contaminação da água para uso farmacêu/co é fundamental, uma vez que a
água tem grande suscep/bilidade para agregar compostos diversos e para sofrer recontaminação,
mesmo após a etapa de purificação. O controle de qualidade microbiológico é prioridade, uma vez que
alguns /pos de microrganismos podem se proliferar nos componentes dos sistemas de tratamento e de
distribuição da água para uso farmacêu/co. Portanto, é importante minimizar a contaminação
microbiológica por meio de tecnologias e ações apropriadas. A tecnologia a ser empregada na purificação
da água depende do /po de água que se pretende obter. Os requisitos de Boas Prá/cas de Fabricação
(BPF) aplicados a elas estão em constante atualização com o intuito de reduzir o risco de contaminação,
seja química, biológica ou microbiológica. De forma genérica, pode-se dizer que os métodos mais
comuns e confiáveis para obtenção de água purificada (AP ou PW) são a troca iônica, a osmose reversa e
a ultrafiltração. Para obtenção de água para injetáveis (API ou WFI) u/liza-se o processo de des/lação ou
outro método de tecnologia igual ou superior.

 

Justificativa da Escolha de Marca Específica:

Da escolha da marca RUBBER jus/ficamos que é o única que atende aos nossos interesses, aonde em
função das caracterís/cas técnicas das nossas Edificações, Equipamentos e/ou U/lidades Industriais,
possibilitará realização das manutenções/operações do que temos, sem que tenhamos que realizar novas
reformas/obras e descaracterização dos equipamentos com longas paradas para solicitação de mudança
para registro das alterações de fábrica já validados;

Ainda, o principal, a liberação da área e restabelecimento dos equipamentos sem impacto em nossos
processos de entrega dos produtos ao Ministério da Saúde, não cabendo a aquisição componentes
similares e/ou substitutos.

 

Estimativa de Quantidades:

Com relação a quan/dade es/mada descrita na respec/va RCO, informamos que levamos em
consideração o indicado pelo fabricante com relação ao seu desgaste por uso dos referidos
componentes, e o que temos a manutenir no Parque Fabril em 2025 em atenção a programação da
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produção. Ainda, nossas instalações/equipamentos possuem planos de manutenções preven/vas
"PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO BP´x", aonde é recomendado que alguns componentes sejam
inspecionados e/ou substituídos semestralmente.

 

Documento assinado eletronicamente por MARCOS HENRIQUE DOS SANTOS SILVA, Fiscal de

Contrato, em 21/01/2025, às 17:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARCOS ANTONIO RAIMUNDO ABRAHAO, Prestador(a) de

Serviço, em 22/01/2025, às 13:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4637282 e o
código CRC 030C3CC4.

 

Referência: Processo nº 25386.001903/2024-37
SEI nº
4637282

 
Gestor: BIO
Versão 02-outubro/2024
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JUSTIFICATIVA TÉCNICA

solicitações com marca

Identificação do Material:

Pedido de Compra: 204771

ITEM DESCRIÇÃO

26 GRAXA,LUBRIFICANTE;STABURAGS NBU 30,KLUBER;LT 1KG

5 GRAXA LUB;RESIS ÁGUA;REF:WH2 KLUBER STABURAGS MBU-30,KLUBER

 

Atuando diretamente nas a2vidades de Saúde Pública do País, o Ins2tuto de Tecnologia em
Imunobiológicos - Bio-Manguinhos obrigatoriamente deve cumprir regulamentos e u2lizar
procedimentos operacionais padrão, de forma a garan2r a incolumidade dos resultados de todos os
processos de desenvolvimento tecnológico, produção e controle de qualidade, devendo cumprir os
normativos expedidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

 

Seguindo essa linha, diante da necessidade de operar e manutenir preven2vamente e corre2vamente os
equipamentos, sistemas de u2lidades, supervisórios e nossas instalações industriais fabris, localizados no
Campus da Fiocruz em Manguinhos/Rio de Janeiro – RJ, Ins2tuto Bio-Manguinhos com obje2vo de
atender às demandas pactuadas com o Ministério da Saúde para o fornecimento de Imunobiológicos,
Biofármacos e Rea2vos para Diagnós2cos, por intermédio de seu Departamento de Manutenção,
desenvolve anualmente o planejamento de todas as demandas necessárias dos materiais de
consumo/componentes e permanentes a serem utilizados adquiridos para manter operacional, garantir a
disponibilidade e o prolongando a vida útil de todos os ativos da fábrica.

 

Neste sen2do, em decorrência das nossas caracterís2cas técnicas industriais de instalações, muitos de
nossos equipamentos, sistemas de u2lidades, supervisórios e instalações industriais sofrem com um
maior desgaste de sua vida ú2l, seja por seu uso ro2neiro ou ligado diretamente aos processos de
produção, aonde recomenda-se por meio de planos de manutenções e/ou direcionados pelo manual do
fabricante, a subs2tuição de alguns materiais de consumo/componentes durante a realização das
manutenções preventivas programadas, muitos com periodicidade semestral.

 

Neste contexto, e corroborando com a necessidade do Planejamento Anual Orçamentário da Unidade
em projetar as demandas existentes, atualmente dispomos de aproximadamente 4.900m² (quatro mil e
novecentos) metros quadrados de área de produção com classificação em Grau “B” ou “C” de Edificações
construídas para operar e manter em condições de u2lização, e um a2vo de equipamentos/sistemas e
supervisórios de aproximadamente 10.777 (dez mil e setecentos e setenta e sete) para operar e manter
também, sendo que destes, 5.371 (cinco mil, trezentos e setenta e um) equivalente U2lidades e 5.406
(cinco mil, quatrocentos e seis) ligados diretamente aos processos de Linhas de Produção Industrial e
Controle de Qualidade, com o obje2vo da produção de Imunobiológicos, Biofármacos e Rea2vos para
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Diagnósticos que devem seguir o exposto na RDC nº 658/2022 da ANVISA.

 

Necessidade da aquisição:

Problema a ser resolvido: Promover a recuperação e conservação dos componentes Mecânicos dos
Equipamentos de Produção Industriais de Bio-Manguinhos descritos acima, garan2ndo assim a qualidade
no atendimento e conservação do patrimônio público, considerando que a necessidade de zelar pelos
bens públicos u2lizando de todos os meios ao seu alcance para protegê-los, sabendo que as aquisições
dos materiais são imprescindíveis para realização das manutenções preven2vas e corre2vas, além de
proporcionar condições adequadas e indispensáveis para a realização das atividades que compõem nossa
missão, dadas as caracterís2cas, o porte, a idade, a diversidade e a complexidade das instalações
industriais, uma vez que temos um rigoroso controle de qualidade, subme2do a especificações e
inspeções de Órgão Regulatórios, tais como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e a
Organização Mundial de Saúde - OMS, de tal forma que a operação inadequada poderá acarretar riscos
de contaminação microbiológica e também sanções regulatórias com descumprimento da nossa
atividades finalísticas e o desabastecimento do Sistema Único de Saúde.

Local de Uso: Parque Fabril de Bio-Manguinhos/Fiocruz.

Obje�vo da Contratação: Atendimento as Ordens de Manutenção Suspensas, que tem como obje2vo
restabelecer os Equipamentos Industriais de Produção de Bio-Manguinhos para os próximos 12 (doze)
meses.

Relevância Cien"fica e Estratégica: Execução de manutenções em dissonância com os regulamentos e
padrões dos órgãos reguladores poderá afetar diretamente a segurança dos produtos, podendo colocar
em risco ao exercício das nossas a2vidades, servidores, colaboradores e usuários, além de comprometer
as condições de classificação das áreas, ensejando, consequentemente, sanções dos órgãos reguladores.

 

Justificativa da Escolha de Marca Específica:

Da escolha da marca KLUBER jus2ficamos que é o única que atende aos nossos interesses, aonde em
função das caracterís2cas técnicas das nossas Edificações, Equipamentos e/ou U2lidades Industriais,
possibilitará realização das manutenções/operações do que temos instalado, sem que tenhamos que
realizar novas reformas/obras e descaracterização dos equipamentos com longas paradas para
solicitação de mudança para registro das alterações de fábrica já validados;

Ainda, o principal, a liberação da área e restabelecimento dos equipamentos sem impacto em nossos
processos de entrega dos produtos ao Ministério da Saúde, não cabendo a aquisição componentes
similares e/ou substitutos.

 

Estimativa de Quantidades:

Com relação a quan2dade es2mada descrita na respec2va RCO, informamos que levamos em
consideração o indicado pelo fabricante com relação ao seu desgaste por uso dos referidos
componentes, e o que temos a manutenir no Parque Fabril em 2025 em atenção a programação da
produção. Ainda, nossas instalações/equipamentos possuem planos de manutenções preven2vas
"PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO BP´x", aonde é recomendado que alguns componentes sejam
inspecionados e/ou substituídos semestralmente.

 

Documento assinado eletronicamente por JORGE CARNEIRO MENEZES, Chefe de Seção, em
23/01/2025, às 09:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Alexandre de Campos França, Tecnologista em Saúde

Pública, em 23/01/2025, às 10:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4642600 e o
código CRC F7FE7855.

 

Referência: Processo nº 25386.001903/2024-37
SEI nº
4642600

 
Gestor: BIO
Versão 02-outubro/2024
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JUSTIFICATIVA TÉCNICA

solicitações com marca

Identificação do Material:

Pedido de Compra: 204835

ITEM DESCRIÇÃO

29 OLEO LUB;PARALIQ P40 SPRAY,KLUEBER LUBRICATION;LT 250ML

 

Atuando diretamente nas a,vidades de Saúde Pública do País, o Ins,tuto de Tecnologia em
Imunobiológicos - Bio-Manguinhos obrigatoriamente deve cumprir regulamentos e u,lizar
procedimentos operacionais padrão, de forma a garan,r a incolumidade dos resultados de todos os
processos de desenvolvimento tecnológico, produção e controle de qualidade, devendo cumprir os
normativos expedidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

 

Seguindo essa linha, diante da necessidade de operar e manutenir preven,vamente e corre,vamente os
equipamentos, sistemas de u,lidades, supervisórios e nossas instalações industriais fabris, localizados no
Campus da Fiocruz em Manguinhos/Rio de Janeiro – RJ, Ins,tuto Bio-Manguinhos com obje,vo de
atender às demandas pactuadas com o Ministério da Saúde para o fornecimento de Imunobiológicos,
Biofármacos e Rea,vos para Diagnós,cos, por intermédio de seu Departamento de Manutenção,
desenvolve anualmente o planejamento de todas as demandas necessárias dos materiais de
consumo/componentes e permanentes a serem utilizados adquiridos para manter operacional, garantir a
disponibilidade e o prolongando a vida útil de todos os ativos da fábrica.

 

Neste sen,do, em decorrência das nossas caracterís,cas técnicas industriais de instalações, muitos de
nossos equipamentos, sistemas de u,lidades, supervisórios e instalações industriais sofrem com um
maior desgaste de sua vida ú,l, seja por seu uso ro,neiro ou ligado diretamente aos processos de
produção, aonde recomenda-se por meio de planos de manutenções e/ou direcionados pelo manual do
fabricante, a subs,tuição de alguns materiais de consumo/componentes durante a realização das
manutenções preventivas programadas, muitos com periodicidade semestral.

 

Neste contexto, e corroborando com a necessidade do Planejamento Anual Orçamentário da Unidade
em projetar as demandas existentes, atualmente dispomos de aproximadamente 4.900m² (quatro mil e
novecentos) metros quadrados de área de produção com classificação em Grau “B” ou “C” de Edificações
construídas para operar e manter em condições de u,lização, e um a,vo de equipamentos/sistemas e
supervisórios de aproximadamente 10.777 (dez mil e setecentos e setenta e sete) para operar e manter
também, sendo que destes, 5.371 (cinco mil, trezentos e setenta e um) equivalente U,lidades e 5.406
(cinco mil, quatrocentos e seis) ligados diretamente aos processos de Linhas de Produção Industrial e
Controle de Qualidade, com o obje,vo da produção de Imunobiológicos, Biofármacos e Rea,vos para
Diagnósticos que devem seguir o exposto na RDC nº 658/2022 da ANVISA.
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Necessidade da aquisição:

Problema a ser resolvido: Promover a recuperação e conservação dos componentes Mecatrônicos dos
Equipamentos de Produção Industriais de Bio-Manguinhos descritos acima, garan,ndo assim a qualidade
no atendimento e conservação do patrimônio público, considerando que a necessidade de zelar pelos
bens públicos u,lizando de todos os meios ao seu alcance para protegê-los, sabendo que as aquisições
dos materiais são imprescindíveis para realização das manutenções preven,vas e corre,vas, além de
proporcionar condições adequadas e indispensáveis para a realização das atividades que compõem nossa
missão, dadas as caracterís,cas, o porte, a idade, a diversidade e a complexidade das instalações
industriais, uma vez que temos um rigoroso controle de qualidade, subme,do a especificações e
inspeções de Órgão Regulatórios, tais como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e a
Organização Mundial de Saúde - OMS, de tal forma que a operação inadequada poderá acarretar riscos
de contaminação microbiológica e também sanções regulatórias com descumprimento da nossa
atividades finalísticas e o desabastecimento do Sistema Único de Saúde.

Local de Uso: Parque Fabril de Bio-Manguinhos/Fiocruz.

Obje�vo da Contratação: Atendimento as Ordens de Manutenção Suspensas, que tem como obje,vo
restabelecer os Equipamentos Industriais de Produção de Bio-Manguinhos para os próximos 12 (doze)
meses.

Relevância Cien"fica e Estratégica: Execução de manutenções em dissonância com os regulamentos e
padrões dos órgãos reguladores poderá afetar diretamente a segurança dos produtos, podendo colocar
em risco ao exercício das nossas a,vidades, servidores, colaboradores e usuários, além de comprometer
as condições de classificação das áreas, ensejando, consequentemente, sanções dos órgãos reguladores.

 

Justificativa da Escolha de Marca Específica:

Da escolha da marca KLUEBER LUBRICATION jus,ficamos que é o única que atende aos nossos
interesses, aonde em função das caracterís,cas técnicas das nossas Edificações, Equipamentos e/ou
U,lidades Industriais, possibilitará realização das manutenções/operações do que temos instalado, sem
que tenhamos que realizar novas reformas/obras e descaracterização dos equipamentos com longas
paradas para solicitação de mudança para registro das alterações de fábrica já validados;

Ainda, o principal, a liberação da área e restabelecimento dos equipamentos sem impacto em nossos
processos de entrega dos produtos ao Ministério da Saúde, não cabendo a aquisição componentes
similares e/ou substitutos.

 

Estimativa de Quantidades:

Com relação a quan,dade es,mada descrita na respec,va RCO, informamos que levamos em
consideração o indicado pelo fabricante com relação ao seu desgaste por uso dos referidos
componentes, e o que temos a manutenir no Parque Fabril em 2025 em atenção a programação da
produção. Ainda, nossas instalações/equipamentos possuem planos de manutenções preven,vas
"PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO BP´x", aonde é recomendado que alguns componentes sejam
inspecionados e/ou substituídos semestralmente.

 

Documento assinado eletronicamente por ELIEZER DIAS CARVALHAES, Prestador(a) de Serviço, em
24/01/2025, às 08:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Alexandre de Campos França, Tecnologista em Saúde

Pública, em 24/01/2025, às 08:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4643961 e o
código CRC 82E37151.

 

Referência: Processo nº 25386.001903/2024-37
SEI nº
4643961

 
Gestor: BIO
Versão 02-outubro/2024
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JUSTIFICATIVA TÉCNICA

solicitações com marca

Identificação do Material:

Pedido de Compra: 204854

ITEM DESCRIÇÃO

18824 ANEL VEDACAO;TRI-CLAMP;1;EPDM-FDA,RUBBER;APL LOOPING WFI

18825 ANEL VEDACAO;TRI-CLAMP;3/4;EPDM-FDA,RUBBER;APL LOOPING WFI

 

Atuando diretamente nas a/vidades de Saúde Pública do País, o Ins/tuto de Tecnologia em
Imunobiológicos - Bio-Manguinhos obrigatoriamente deve cumprir regulamentos e u/lizar
procedimentos operacionais padrão, de forma a garan/r a incolumidade dos resultados de todos os
processos de desenvolvimento tecnológico, produção e controle de qualidade, devendo cumprir os
normativos expedidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

 

Seguindo essa linha, diante da necessidade de operar e manutenir preven/vamente e corre/vamente os
equipamentos, sistemas de u/lidades, supervisórios e nossas instalações industriais fabris, localizados no
Campus da Fiocruz em Manguinhos/Rio de Janeiro – RJ, Ins/tuto Bio-Manguinhos com obje/vo de
atender às demandas pactuadas com o Ministério da Saúde para o fornecimento de Imunobiológicos,
Biofármacos e Rea/vos para Diagnós/cos, por intermédio de seu Departamento de Manutenção,
desenvolve anualmente o planejamento de todas as demandas necessárias dos materiais de
consumo/componentes e permanentes a serem utilizados adquiridos para manter operacional, garantir a
disponibilidade e o prolongando a vida útil de todos os ativos da fábrica.

 

Neste sen/do, em decorrência das nossas caracterís/cas técnicas industriais de instalações, muitos de
nossos equipamentos, sistemas de u/lidades, supervisórios e instalações industriais sofrem com um
maior desgaste de sua vida ú/l, seja por seu uso ro/neiro ou ligado diretamente aos processos de
produção, aonde recomenda-se por meio de planos de manutenções e/ou direcionados pelo manual do
fabricante, a subs/tuição de alguns materiais de consumo/componentes durante a realização das
manutenções preventivas programadas, muitos com periodicidade semestral.

 

Neste contexto, e corroborando com a necessidade do Planejamento Anual Orçamentário da Unidade
em projetar as demandas existentes, atualmente dispomos de aproximadamente 4.900m² (quatro mil e
novecentos) metros quadrados de área de produção com classificação em Grau “B” ou “C” de Edificações
construídas para operar e manter em condições de u/lização, e um a/vo de equipamentos/sistemas e
supervisórios de aproximadamente 10.777 (dez mil e setecentos e setenta e sete) para operar e manter
também, sendo que destes, 5.371 (cinco mil, trezentos e setenta e um) equivalente U/lidades e 5.406
(cinco mil, quatrocentos e seis) ligados diretamente aos processos de Linhas de Produção Industrial e
Controle de Qualidade, com o obje/vo da produção de Imunobiológicos, Biofármacos e Rea/vos para
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Diagnósticos que devem seguir o exposto na RDC nº 658/2022 da ANVISA.

 

Necessidade da aquisição:

Problema a ser resolvido: Promover a recuperação e conservação dos componentes Mecatrônicos dos
Equipamentos de Produção Industriais de Bio-Manguinhos descritos acima, garan/ndo assim a qualidade
no atendimento e conservação do patrimônio público, considerando que a necessidade de zelar pelos
bens públicos u/lizando de todos os meios ao seu alcance para protegê-los, sabendo que as aquisições
dos materiais são imprescindíveis para realização das manutenções preven/vas e corre/vas, além de
proporcionar condições adequadas e indispensáveis para a realização das atividades que compõem nossa
missão, dadas as caracterís/cas, o porte, a idade, a diversidade e a complexidade das instalações
industriais, uma vez que temos um rigoroso controle de qualidade, subme/do a especificações e
inspeções de Órgão Regulatórios, tais como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e a
Organização Mundial de Saúde - OMS, de tal forma que a operação inadequada poderá acarretar riscos
de contaminação microbiológica e também sanções regulatórias com descumprimento da nossa
atividades finalísticas e o desabastecimento do Sistema Único de Saúde.

Local de Uso: Parque Fabril de Bio-Manguinhos/Fiocruz.

Obje�vo da Contratação: Atendimento as Ordens de Manutenção Suspensas, que tem como obje/vo
restabelecer os Equipamentos Industriais de Produção de Bio-Manguinhos para os próximos 12 (doze)
meses.

Relevância Cien"fica e Estratégica: Execução de manutenções em dissonância com os regulamentos e
padrões dos órgãos reguladores poderá afetar diretamente a segurança dos produtos, podendo colocar
em risco ao exercício das nossas a/vidades, servidores, colaboradores e usuários, além de comprometer
as condições de classificação das áreas, ensejando, consequentemente, sanções dos órgãos reguladores.

 

Justificativa da Escolha de Marca Específica:

Da escolha da marca RUBBER jus/ficamos que é o única que atende aos nossos interesses, aonde em
função das caracterís/cas técnicas das nossas Edificações, Equipamentos e/ou U/lidades Industriais,
possibilitará realização das manutenções/operações do que temos instalado, sem que tenhamos que
realizar novas reformas/obras e descaracterização dos equipamentos com longas paradas para
solicitação de mudança para registro das alterações de fábrica já validados;

Ainda, o principal, a liberação da área e restabelecimento dos equipamentos sem impacto em nossos
processos de entrega dos produtos ao Ministério da Saúde, não cabendo a aquisição componentes
similares e/ou substitutos.

 

Estimativa de Quantidades:

Com relação a quan/dade es/mada descrita na respec/va RCO, informamos que levamos em
consideração o indicado pelo fabricante com relação ao seu desgaste por uso dos referidos
componentes, e o que temos a manutenir no Parque Fabril em 2025 em atenção a programação da
produção. Ainda, nossas instalações/equipamentos possuem planos de manutenções preven/vas
"PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO BP´x", aonde é recomendado que alguns componentes sejam
inspecionados e/ou substituídos semestralmente.

 

Documento assinado eletronicamente por ELIEZER DIAS CARVALHAES, Prestador(a) de Serviço, em
24/01/2025, às 08:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Alexandre de Campos França, Tecnologista em Saúde

Pública, em 24/01/2025, às 08:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4653010 e o
código CRC BCC7AA83.

 

Referência: Processo nº 25386.001903/2024-37
SEI nº
4653010

 
Gestor: BIO
Versão 02-outubro/2024
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JUSTIFICATIVA TÉCNICA

solicitações com marca

Identificação do Material:

Pedido de Compra: 204861

ITEM DESCRIÇÃO

4251 DISCO DE RUPTURA; IDC ALARME;FB CONTINENTAL DISC CORPORATION

 

Atuando diretamente nas a)vidades de Saúde Pública do País, o Ins)tuto de Tecnologia em
Imunobiológicos - Bio-Manguinhos obrigatoriamente deve cumprir regulamentos e u)lizar
procedimentos operacionais padrão, de forma a garan)r a incolumidade dos resultados de todos os
processos de desenvolvimento tecnológico, produção e controle de qualidade, devendo cumprir os
normativos expedidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

 

Seguindo essa linha, diante da necessidade de operar e manutenir preven)vamente e corre)vamente os
equipamentos, sistemas de u)lidades, supervisórios e nossas instalações industriais fabris, localizados no
Campus da Fiocruz em Manguinhos/Rio de Janeiro – RJ, Ins)tuto Bio-Manguinhos com obje)vo de
atender às demandas pactuadas com o Ministério da Saúde para o fornecimento de Imunobiológicos,
Biofármacos e Rea)vos para Diagnós)cos, por intermédio de seu Departamento de Manutenção,
desenvolve anualmente o planejamento de todas as demandas necessárias dos materiais de
consumo/componentes e permanentes a serem utilizados adquiridos para manter operacional, garantir a
disponibilidade e o prolongando a vida útil de todos os ativos da fábrica.

 

Neste sen)do, em decorrência das nossas caracterís)cas técnicas industriais de instalações, muitos de
nossos equipamentos, sistemas de u)lidades, supervisórios e instalações industriais sofrem com um
maior desgaste de sua vida ú)l, seja por seu uso ro)neiro ou ligado diretamente aos processos de
produção, aonde recomenda-se por meio de planos de manutenções e/ou direcionados pelo manual do
fabricante, a subs)tuição de alguns materiais de consumo/componentes durante a realização das
manutenções preventivas programadas, muitos com periodicidade semestral.

 

Neste contexto, e corroborando com a necessidade do Planejamento Anual Orçamentário da Unidade
em projetar as demandas existentes, atualmente dispomos de aproximadamente 4.900m² (quatro mil e
novecentos) metros quadrados de área de produção com classificação em Grau “B” ou “C” de Edificações
construídas para operar e manter em condições de u)lização, e um a)vo de equipamentos/sistemas e
supervisórios de aproximadamente 10.777 (dez mil e setecentos e setenta e sete) para operar e manter
também, sendo que destes, 5.371 (cinco mil, trezentos e setenta e um) equivalente U)lidades e 5.406
(cinco mil, quatrocentos e seis) ligados diretamente aos processos de Linhas de Produção Industrial e
Controle de Qualidade, com o obje)vo da produção de Imunobiológicos, Biofármacos e Rea)vos para
Diagnósticos que devem seguir o exposto na RDC nº 658/2022 da ANVISA.
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Necessidade da aquisição:

Problema a ser resolvido: Promover a recuperação e conservação dos componentes Mecatrônicos dos
Equipamentos de Produção Industriais de Bio-Manguinhos descritos acima, garan)ndo assim a qualidade
no atendimento e conservação do patrimônio público, considerando que a necessidade de zelar pelos
bens públicos u)lizando de todos os meios ao seu alcance para protegê-los, sabendo que as aquisições
dos materiais são imprescindíveis para realização das manutenções preven)vas e corre)vas, além de
proporcionar condições adequadas e indispensáveis para a realização das atividades que compõem nossa
missão, dadas as caracterís)cas, o porte, a idade, a diversidade e a complexidade das instalações
industriais, uma vez que temos um rigoroso controle de qualidade, subme)do a especificações e
inspeções de Órgão Regulatórios, tais como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e a
Organização Mundial de Saúde - OMS, de tal forma que a operação inadequada poderá acarretar riscos
de contaminação microbiológica e também sanções regulatórias com descumprimento da nossa
atividades finalísticas e o desabastecimento do Sistema Único de Saúde.

Local de Uso: Parque Fabril de Bio-Manguinhos/Fiocruz.

Obje�vo da Contratação: Atendimento as Ordens de Manutenção Suspensas, que tem como obje)vo
restabelecer os Equipamentos Industriais de Produção de Bio-Manguinhos para os próximos 12 (doze)
meses.

Relevância Cien"fica e Estratégica: Execução de manutenções em dissonância com os regulamentos e
padrões dos órgãos reguladores poderá afetar diretamente a segurança dos produtos, podendo colocar
em risco ao exercício das nossas a)vidades, servidores, colaboradores e usuários, além de comprometer
as condições de classificação das áreas, ensejando, consequentemente, sanções dos órgãos reguladores.

 

Justificativa da Escolha de Marca Específica:

Da escolha da marca FB CONTINENTAL DISC CORPORATION jus)ficamos que é o única que atende aos
nossos interesses, aonde em função das caracterís)cas técnicas das nossas Edificações, Equipamentos
e/ou U)lidades Industriais, possibilitará realização das manutenções/operações do que temos instalado,
sem que tenhamos que realizar novas reformas/obras e descaracterização dos equipamentos com longas
paradas para solicitação de mudança para registro das alterações de fábrica já validados;

Ainda, o principal, a liberação da área e restabelecimento dos equipamentos sem impacto em nossos
processos de entrega dos produtos ao Ministério da Saúde, não cabendo a aquisição componentes
similares e/ou substitutos.

 

Estimativa de Quantidades:

Com relação a quan)dade es)mada descrita na respec)va RCO, informamos que levamos em
consideração o indicado pelo fabricante com relação ao seu desgaste por uso dos referidos
componentes, e o que temos a manutenir no Parque Fabril em 2025 em atenção a programação da
produção. Ainda, nossas instalações/equipamentos possuem planos de manutenções preven)vas
"PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO BP´x", aonde é recomendado que alguns componentes sejam
inspecionados e/ou substituídos semestralmente.

 

Documento assinado eletronicamente por ELIEZER DIAS CARVALHAES, Prestador(a) de Serviço, em
24/01/2025, às 10:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Alexandre de Campos França, Tecnologista em Saúde

Pública, em 24/01/2025, às 10:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4653082 e o
código CRC 1FFE506C.

 

Referência: Processo nº 25386.001903/2024-37
SEI nº
4653082

 
Gestor: BIO
Versão 02-outubro/2024
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Portaria da Presidência
 
PORTARIA Nº 646, de 30 de novembro de 2021

  

A Presidente da Fundação
Oswaldo Cruz, no uso das
atribuições que lhe são
conferidas pela Portaria o nº 36,
de 11 de janeiro 2021, da Casa
Civil da Presidência da
Republica e pelo Decreto nº
8.932, de 14 de dezembro de
2016 - Estatuto da Fiocruz,

 

RESOLVE:

 

 

1. PROPÓSITO
 
Instituir Plano de Logística Sustentável da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), em
atendimento à Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 10, de 12 de novembro de 2012, com
intuito de consolidar, organizar, aprimorar e sistematizar as boas práticas de
sustentabilidade já em andamento na Fiocruz e fornecer diretrizes para novas ações.
 
 
2. OBJETIVO
 
2.1 – Aprovar, conforme documentos anexos a esta Portaria, o Plano de Logística
Sustentável – PLS (Anexo I), bem como o Plano de Ação de Logística
Sustentável (Anexo II) no âmbito da Fiocruz, contendo objetivos, metas, ações,
responsabilidades, prazos de execução, mecanismos de monitoramento e avaliação,
abrangendo as áreas temáticas de: material de consumo, energia elétrica, água e esgoto,
coleta seletiva, qualidade de vida no ambiente de trabalho e de compras e contratações
sustentáveis.
 
2.2 – O uso do Plano de Logística Sustentável – PLS será obrigatório nas Unidades da
Fiocruz.
 
2.3 – Para o melhor desempenho das atividades a Comissão Gestora do Plano de Logística
Sustentável da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), deverá manter o plano atualizado.
 
 
ANEXO I - Plano de Logística Sustentável    (SEI Nº 1281401 )

Boletim de Serviço Eletrônico em

30/11/2021
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ANEXO I - Plano de Logística Sustentável    (SEI Nº 1281401 )
ANEXO II -  Plano de Ação de Logística Sustentável  (SEI N° 1281410)
 
 
3. VIGÊNCIA
 
Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação no DOU.
 

Documento assinado eletronicamente por NISIA VERONICA TRINDADE
LIMA, Presidente, em 30/11/2021, às 11:55, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1293575 e o código CRC 120DC486.

Referência: Processo nº 25380.003897/2021-60 SEI nº 1293575
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1|	Apresentação	
	

Este	é	um	documento	elaborado	pela	Comissão	Gestora	do	Plano	de	Logística	
Sustentável	 da	 Fundação	 Oswaldo	 Cruz	 (FIOCRUZ),	 em	 atendimento	 à	 Instrução	
Normativa	SLTI/MPOG	nº	10,	de	12	de	novembro	de	2012.	

O	 Plano	 de	 Gestão	 de	 Logística	 Sustentável	 (PLS)	 é	 uma	 ferramenta	 de	
planejamento	com	objetivos,	metas,	ações,	responsabilidades,	prazos	de	execução	e	
mecanismos	 de	monitoramento	 e	 avaliação	 definidos,	 que	 permitirá	 estabelecer	
práticas	 de	 sustentabilidade	 e	 racionalização	 de	 gastos	 e	 processos.	 Abrange	 as	
áreas	 temáticas	 de:	material	 de	 consumo,	 energia	 elétrica,	 água	 e	 esgoto,	 coleta	
seletiva,	qualidade	de	vida	no	ambiente	de	 trabalho	e	de	compras	e	contratações	
sustentáveis.	

Os	objetivos	do	PLS	da	Fiocruz	estão	diretamente	articulados	com	os	projetos	
dos	Programas	Fiocruz	Saudável	e	Agenda	Ambiental	da	Administração	(A3P)	na	
Fiocruz,	que	são	programas	que	já	promovem	ações	voltadas	à	sustentabilidade	de	
maneira	ampla	e	consistente.	Os	gastos	com	a	implementação	das	ações	propostas	no	PLS	

serão	 garantidos	 anualmente	 no	 orçamento	 da	 Fiocruz	 e	 repassado	 as	 unidades	 para	 a	
execução	das	ações	relacionadas	ao	plano.	

A	Vice-Presidência	de	Gestão	e	Desenvolvimento	 Institucional	 (VPGDI)	é	a	
instância	 responsável	 pela	 condução	 do	 processo,	 pois	 este	 necessita	 do	
envolvimento	de	todos	os	servidores	e	colaboradores	da	Instituição	para	que	seja	
alcançada	a	sua	efetiva	implantação.	

Todo	documento	foi	elaborado	seguindo	práticas	sustentáveis	relacionadas	
ao	 consumo	 de	 papel	 e	 de	 impressão,	 portanto	 apresenta	 formatação	 para	
impressão	frente	e	verso,	além	da	utilização	de	fonte	sustentável	(ecofont). 
 

2|	Introdução	
 

O	 termo	 “sustentabilidade”	 deriva	 diretamente	 do	 conceito	 de	
desenvolvimento	 sustentável,	 e	 pode	 ser	 compreendido	 como	 viabilidade	
econômica,	responsabilidade	social	e	conservação	ambiental	de	um	projeto	ou	ação.	

A	adoção	de	práticas	de	sustentabilidade	e	de	racionalização	de	gastos	 faz	
parte	da	agenda	contemporânea	tanto	das	organizações	públicas	como	das	privadas.	
A	 sustentabilidade	 nos	 órgãos	 governamentais	 tem	 sido	 cada	 vez	 mais	 um	
diferencial	na	nova	gestão	pública,	onde	os	administradores	passaram	a	ser	agentes	
de	mudança.	Simples	e	pequenas	ações	realizadas	diariamente,	como	exemplos,	a	
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redução	no	consumo	de	bens	e	produtos,	o	uso	eficiente	de	água	e	energia	elétrica	e	
a	coleta	seletiva,	entre	outros,	contribuem	para	a	sustentabilidade.	

Por	meio	da	Portaria	nº	535,	de	15	de	Outubro	de	2021,	da	Presidência,	foi	
constituída	 a	 Comissão	 Gestora	 com	 o	 objetivo	 de	 elaborar	 o	 Plano	 de	 Gestão	

Logística	Sustentável	(PLS)	da	Fiocruz,	conforme	orientações	do	Decreto	nº	7.746,	
de	5	de	junho	de	2012,	e	da	SLTI/MPOG	nº	10,	de	12	de	novembro	de	2012.	

O	PLS	é	um	instrumento	de	planejamento	com	objetivos	e	responsabilidades	
definidas,	em	que	são	identificadas	ações,	metas,	prazos	de	execução	e	formas	de	
monitoramento	 e	 avaliação,	 que	 possibilitam	 à	 instituição	 estabelecer	 e	
acompanhar	práticas	de	sustentabilidade	e	racionalização	de	gastos	e	processos.	

	

2.1	Objetivos	
	
Este	 Plano	 de	Gestão	 de	 Logística	 Sustentável	 (PLS)	 busca	 consolidar,	 organizar,	
aprimorar	e	sistematizar	as	boas	práticas	de	sustentabilidade	já	em	andamento	na	
Fiocruz	e	fornecer	diretrizes	para	novas	ações.	Tem	como	principais	objetivos:	
a)	difundir	e	promover	a	prática	da	ecoeficiência	no	âmbito	da	Fiocruz;	
b)	promover	a	disseminação	da	sustentabilidade	ambiental,	econômica	e	social	na	

comunidade	da	Fiocruz;	
c)	 revisar	 e	 aprimorar	 os	 processos	 de	 compras	 e	 contratações,	 com	 vistas	 ao	
desenvolvimento	 de	 especificações	 para	 aquisição	 de	 bens,	 serviços	 e	 projetos	
pautados	por	critérios	de	sustentabilidade	ambiental;	
d)	qualificar	as	instalações	e	as	edificações	para	melhor	utilização	e	aproveitamento	
dos	recursos	naturais;	
e)	 estabelecer	 parcerias,	 visando	 à	 reciclagem	 de	 resíduos	 ou	 à	 destinação	
ambientalmente	correta;	e	
f)	promover	a	qualidade	de	vida	no	ambiente	do	trabalho.	
	
	

3|	Metodologia	
 

O	processo	de	elaboração	do	PLS	 foi	 iniciado	pela	 identificação	dos	 temas	
abordados	pela	IN	SLTI/MPOG	nº	10	de	2012,	e	escolha	dos	membros	da	comissão	
gestora,	de	acordo	com	as	áreas	de	atuação	na	instituição.	A	Portaria	da	Presidência	
n٥535,	de	15	de	Outubro	de	2021	-	constituiu	a	Comissão	Gestora	do	Plano	de	Gestão	
de	Logística	Sustentável	(PLS)	para	elaborar,	monitorar,	avaliar	e	revisar	o	PLS.	
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O	primeiro	passo	foi	o	estudo	e	confecção	do	diagnóstico	e	identificação	das	
práticas	adotadas	na	instituição	de	acordo	com	cada	tema	abordado.	Neste	primeiro	

momento,	 foram	 levantados	 indicadores	 e	 dados	 gerais	 para	 a	 confecção	 do	
diagnóstico	 de	 forma	 que	 fossem	 utilizados	 dados	mais	 robustos	 para	 ilustrar	 a	

realidade	mais	próxima	ao	tamanho	da	instituição	nos	últimos	3	anos	(2018,	2019	e	
2020).	Desta	forma,	segundo	os	eixos	temáticos	optou-se	por	considerar	a	seguinte	
relação:	

• Bens	 Móveis	 e	 Imóveis:	 Dados	 da	 Coordenação-Geral	 de	
Administração	 (Cogead)	 contemplando	 as	 Unidades	 do	 Rio	 de	
Janeiro;	

• Consumo	de	Papel,	Copos	Plásticos	e	Cartuchos	e	Tonners:	Dados	da	
Coordenação-Geral	 de	 Administração	 (Cogead)	 contemplando	 as	
Unidades	do	Rio	de	Janeiro;	

• Consumo	de	Energia	e	de	Água	e	Tratamento	de	Efluente	Sanitário:	
Dados	 da	 Coordenação-Geral	 de	 Infraestrutura	 dos	 Campi	 (Cogic)	
contemplando	os	Campi	Manguinhos	e	Expansão;	

• Gerenciamento	 de	 Resíduos:	 Dados	 da	 Coordenação-Geral	 de	
Infraestrutura	dos	Campi	(Cogic)	contemplando	as	Unidades	do	Rio	
de	 Janeiro,	 incluindo	 as	 unidades	 fabris	 Biomanguinhos	 e	
Farmanguinhos;	

• Qualidade	 de	 Vida:	 Dados	 da	 Coordenação-Geral	 de	 Gestão	 de	
Pessoas	(Cogepe)	contemplando	todas	as	Unidades	Fiocruz,	incluindo	
as	Regionais;	

• Compras	 e	 Contratações	 Sustentáveis:	 	 Dados	 das	 Coordenações-
Gerais	 de	 Infraestrutura	 dos	 Campi	 e	 de	 Administração	 (Cogic	 e	
Cogead)	contemplando	as	Unidades	do	Rio	de	Janeiro;	

• Construções	 Sustentáveis:	 	 Dados	 da	 Coordenação-Geral	 de	
Infraestrutura	dos	Campi	(Cogic),	contemplando	as	Unidades	do	Rio	
de	Janeiro.	
	

As	 informações	 obtidas	 inicialmente	 possibilitaram	 a	 medição	 de	 alguns	
indicadores,	 porém	 em	 outras	 áreas,	 verificou-se	 a	 necessidade	 de	 estudos	mais	
aprimorados	para	a	realização	de	medições	e	de	propostas	de	redução	de	consumo.	
Estas	necessidades	foram	traduzidas	em	ações	do	Plano	de	Ação	(Anexo	I),	no	site	
da	Cogic/Fiocruz	pelo	link	www.cogic.fiocruz.br/planoacao-pls-fiocruz.xlsx.	

O	plano	de	ação	foi	padronizado	com	base	num	modelo	de	planilha	que	define	
os	objetivos	e	metas	referentes	à	cada	área,	e	foi	desenvolvido	em	duas	etapas:	fase	
de	 planejamento,	 onde	 foram	 descritas	 as	 ações,	 responsabilidades,	 prazos	 e	
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recursos	necessários;	e	outra	fase	de	apuração,	onde	constam	os	indicadores	e	suas	
medições.	 As	 ações	 poderão	 ser	 mensuradas	 através	 de	 indicadores	 numéricos	

gerais,	 quando	 forem	 ações	 de	monitoramento;	 ou	 de	 percentuais	 de	 realização,	
quando	forem	ações	pontuais.	

As	ações	propostas	foram	pensadas	em	função	da	identificação	de	práticas	e	
alternativas	de	menor	impacto	ao	meio	ambiente	e	serão	implementadas	de	acordo	
com	a	prioridade	de	intervenção	e	a	disponibilidade	de	recursos.	

O	PLS	foi	revisado	por	toda	a	equipe	da	Comissão	Gestora	e	posteriormente	
submetido	à	aprovação	da	VPGDI,	para	posterior	publicação	no	site	institucional	e	
encaminhamento	à	Comissão	Interministerial	de	Sustentabilidade	na	Administração	
Pública	(CISAP).	Completa	a	metodologia	do	PLS,	a	revisão	anual	com	atualização	
dos	 indicadores	 mediante	 monitoramento	 e	 avaliação	 dos	 resultados	 das	 ações	
propostas.	

Vale	destacar	que	cada	Unidade	da	Fiocruz	poderá	elaborar	o	seu	próprio	PLS	
mesmo	 não	 sendo	 obrigatório.	 As	 unidades	 Instituto	 Aggeu	 Magalhães	 (PE)	 e	 a	
Escola	Nacional	de	Saúde	(ENSP)	possuem	seu	próprio	PLS.	Desta	forma,	todas	as	
Unidades	 podem	 estabelecer	 os	 seus	 indicadores,	 mas	 estes	 devem	 ser	 sempre	
compatíveis	com	o	PLS	institucional.	O	documento	que	se	apresenta	a	seguir	é	um	
documento	institucional,	com	informações	gerais	de	toda	a	Instituição.		

Por	 fim,	 fazem	 parte	 do	 conteúdo	 deste	 plano,	 ações	 de	 divulgação,	
conscientização	e	capacitação	para	todos	os	atores	envolvidos,	para	que	se	sintam	
motivados	e	se	tornem	multiplicadores	dos	aprendizados.	

	

4|	Caracterização	da	Instituição	
 

A	história	da	Fundação	Oswaldo	Cruz	começou	em	25	de	maio	de	1900,	com	
a	criação	do	Instituto	Soroterápico	Federal,	na	Fazenda	de	Manguinhos,	Zona	Norte	

do	Rio	de	Janeiro,	sob	a	direção	geral	do	Barão	de	Pedro	Affonso	e	a	direção	técnica	
do	bacteriologista	Oswaldo	Cruz.	Inaugurada	originalmente	para	fabricar	soros	e	

vacinas	contra	a	peste	bubônica,	a	instituição	experimentou,	desde	então,	trajetória	
que	se	confunde	com	o	próprio	desenvolvimento	da	saúde	pública	no	paıś.	

Em	1902,	 Oswaldo	 Cruz	 assume	 a	 direção	 geral	 do	 Instituto	 Soroterápico	
Federal,	 após	o	pedido	de	exoneração	do	Barão	de	Pedro	Affonso.	O	engenheiro	
Francisco	Pereira	Passos	é	nomeado	prefeito	do	Rio	de	Janeiro,	com	a	incumbência	
de	fazer	uma	ampla	reforma	urbana,	a	fim	de	modernizar	a	cidade.	No	ano	seguinte	
Oswaldo	Cruz	é	nomeado	Diretor	Geral	de	Saúde	Pública	pelo	presidente	Rodrigues	
Alves,	deflagrando	campanhas	de	saneamento	no	Rio	de	 Janeiro.	Sua	missão	era	
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realizar	a	reforma	sanitária	da	capital,	combatendo	principalmente	a	febre	amarela,	
a	peste	bubônica	e	a	varıóla.	Tal	fato	foi	decisivo	para	que	Manguinhos,	a	exemplo	

do	Instituto	Pasteur	de	Paris,	se	tornasse	referência	em	saúde	pública.	
Pelas	 mãos	 de	 Oswaldo	 Cruz,	 o	 Instituto	 foi	 responsável	 pela	 reforma	

sanitária	que	erradicou	a	epidemia	de	peste	bubônica	e	a	febre	amarela	da	cidade.	
E	 logo	 ultrapassou	 os	 limites	 do	 Rio	 de	 Janeiro,	 com	 expedições	 cientıf́icas	 que	
desbravaram	o	interior	do	paıś.	O	Instituto	também	foi	peça	chave	para	a	criação	
do	Departamento	Nacional	de	Saúde	Pública,	em	1920.	

Durante	 todo	 o	 século	 20,	 a	 instituição	 vivenciou	 as	 muitas	 transformações	
polıt́icas	do	Brasil.	Perdeu	autonomia	com	a	Revolução	de	1930	e	foi	foco	de	muitos	
debates	nas	décadas	de	1950	e	1960.	Em	1970,	durante	o	regime	militar,	o	Instituto	
Oswaldo	Cruz	sofreu	intervenções	em	sua	estrutura	e	funcionamento,	culminando	
com	 o	 chamado	 “Massacre	 de	Manguinhos”,	 envolvendo	 a	 perda	 de	 direitos,	 no	
âmbito	 da	 Ciência	 e	 da	 Polıt́ica,	 de	 dez	 renomados	 cientistas.	 Mas,	 em	 1980,	
conheceu	de	novo	a	democracia,	e	de	certa	forma,	ampliada.	

Destaca-se	a	liderança	do	sanitarista	Sergio	Arouca	e	a	importante	participação	
da	Fiocruz	na	construção	do	projeto	de	Reforma	Sanitária	Brasileira,	que	apontou	
para	novas	estratégias	de	superação	da	Crise	da	Previdência	e	de	reorganização	do	
setor	saúde,	através	da	criação	de	um	Sistema	Uy nico	de	Saúde	(SUS),	adotando	os	
princıṕios	da	igualdade,	hierarquização	do	sistema	e	acesso	universal,	a	partir	de	
uma	base	eficaz	de	financiamento.	Na	gestão	Arouca,	teve	programas	e	estruturas	
recriados,	e	realizou	seu	1º	Congresso	Interno,	marco	da	moderna	Fiocruz.	

Nos	 anos	 seguintes,	 foi	 palco	 de	 grandes	 avanços,	 como	 em	 1987,	 quando	
equipes	da	Fiocruz	isolam,	pela	primeira	vez	no	Brasil,	o	vıŕus	HIV,	11	causador	da	

Aids.	
Já	 centenária,	a	Fiocruz	desenha	uma	história	robusta	nos	primeiros	anos	do	

século	21,	quando,	 em	2003,	 ampliou	 suas	 instalações	e	 teve	 seu	estatuto	enfim	
publicado.	 Esta	 década	 foi	 também	 de	 grandes	 avanços	 cientıf́icos,	 como	 o	
sequenciamento	 do	 genoma	 da	 vacina	 BCG,	 bactéria	 usada	 na	 vacina	 contra	 a	
tuberculose,	em	conjunto	com	a	Fundação	Ataulpho	de	Paiva.	A	Fiocruz	recebe	o	
Prêmio	Mundial	de	Excelência	em	Saúde	Pública	2006,	concedido	pela	maior	e	mais	
importante	 instituição	 de	 Saúde	 Pública	 do	 mundo,	 a	 Federação	 Mundial	 de	
Associações	de	Saúde	Pública,	e	a	Ordem	do	Mérito	Cientıf́ico	Institucional	2006,	a	
mais	importante	honraria	concedida	anualmente	pelo	governo	federal.		

A	 Fiocruz	 é	 importante	 agente	 da	 dinâmica	 do	 desenvolvimento	 brasileiro	 e	
central	para	o	enfrentamento	dos	desafios	da	saúde	pública	do	paıś.	A	expansão	
regional	e	a	consolidação	internacional	alcançadas	entre	os	anos	2000	e	2010	são	
expressões	da	ampliação	do	papel	estratégico	da	instituição	no	Estado.	Na	segunda	
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década	do	século	21,	a	Fiocruz	está	presente	em	dez	Estados	da	Federação,	conta	
também	 com	 uma	 unidade	 descentralizada,	 a	 Gerência	 Regional	 de	 Brasıĺia,	 no	

Distrito	 Federal	 e,	 além	 de	 dar	 respostas	 aos	 problemas	 de	 saúde	 em	 caráter	
nacional	 e	 internacional,	 contribui	 para	 o	 desenvolvimento	 econômico	 das	

diferentes	regiões	em	que	se	encontra.		
O	caminhar	desta	 Instituição	se	alimenta	de	conquistas	e	de	desafios	sempre	

renovados,	 como	 as	 recentes	 pesquisas	 e	 iniciativas	 da	 Fundação	 para	 o	
enfrentamento	da	disseminação	dos	vıŕus	zika,	chikungunya,	dengue	e	do	controle	
do	mosquito	Aedes	aegypti.	Alinhada	com	as	mudanças	sociais,	não	somente	como	
base	para	pesquisa,	mas	também	como	construção	de	sua	identidade	institucional,	
a	Fiocruz	aderiu	de	forma	estrita	às	questões	sobre	acesso	à	informação,	com	ampla	
implementação	das	bases	da	Lei	de	Acesso	à	Informação,	destacando	as	iniciativas	
dirigidas	 à	 cidadã	 e	 ao	 cidadão	 como	o	Guia	de	 Serviços	Fiocruz	 e	 o	 Sistema	de	
Informação	 ao	 Cidadão.	 A	 inclusão	 social	 e	 o	 combate	 a	 todas	 as	 formas	 de	
discriminação	em	ambiente	 institucional	são	marcadas	por	 iniciativas	relevantes	
como	o	Comitê	Fiocruz	pela	Acessibilidade	e	Inclusão	das	Pessoas	com	Deficiência	
e	o	Comitê	Fiocruz	Pró-Equidade	de	Gênero	e	Raça.		

O	histórico	da	Fiocruz	pode	ser	acompanhado	por	meio	de	sua	Linha	do	Tempo	
no	site	da	instituição.		

	
Missão	e	Visão:	
	
A	Fiocruz	busca,	por	meio	de	sua	missão	e	a	visão	de	futuro,	consolidar	a	sua	

atuação	como	instituição	estratégica	para	o	Estado	no	campo	da	Ciência,	Tecnologia	

e	Inovação	em	Saúde.	Os	delegados	do	VI	Congresso	Interno	da	Fiocruz,	em	maio	de	
2012	propuseram	sua	redação,	assim	como	reafirmaram	as	cláusulas	pétreas	desta	

Fundação.	Os	delegados	dos	Congressos	Internos	posteriores	referendaram	a	sua	
redação,	na	forma	que	se	segue:		

	

• Missão	
“Produzir,	 disseminar	 e	 compartilhar	 conhecimentos	 e	 tecnologias	
voltados	 para	 o	 fortalecimento	 e	 a	 consolidação	 do	 Sistema	 Uy nico	 de	
Saúde	(SUS)	e	que	contribuam	para	a	promoção	da	saúde	e	da	qualidade	
de	vida	da	população	brasileira,	para	a	redução	das	desigualdades	sociais	
e	para	a	dinâmica	nacional	de	inovação,	tendo	a	defesa	do	direito	à	saúde	
e	da	cidadania	ampla	como	valores	centrais”.		
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• Visão	
“Ser	 instituição	 pública	 e	 estratégica	 de	 saúde,	 reconhecida	 pela	
sociedade	brasileira	e	de	outros	paıśes	por	sua	capacidade	de	colocar	a	
ciência,	a	tecnologia,	a	inovação,	a	educação	e	a	produção	tecnológica	de	
serviços	e	insumos	estratégicos	para	a	promoção	da	saúde	da	população,	

a	 redução	 das	 desigualdades	 e	 iniquidades	 sociais,	 a	 consolidação	 e	 o	
fortalecimento	 do	 SUS,	 a	 elaboração	 e	 o	 aperfeiçoamento	 de	 políticas	

públicas	de	saúde”.		
	

• Valores	

Os	 valores	 da	 Fiocruz,	 pautados	 pela	 relevância	 da	 atuação	 da	
organização	para	a	sociedade,	são	os	alicerces	de	atitudes,	comportamentos	
e	 características	 que	 configuram	 a	 doutrina	 essencial	 da	 organização.	 São	
valores	da	Fundação:	

1	-	Compromisso	institucional	com	o	caráter	público	e	estatal.	
2	-	Ciência	e	inovação	como	base	do	desenvolvimento	socioeconômico	e	
da	promoção	da	saúde.	
3	-	Ética	e	transparência.	
4	-	Cooperação	e	integração.	
5	-	Diversidade	étnica,	de	gênero	e	sociocultural.	
6	-	Valorização	dos	trabalhadores,	alunos	e	colaboradores.	
7	-	Qualidade	e	excelência.	
8	-	Redução	das	iniquidades.	
9	-	Compromisso	com	as	principais	metas	de	transformação	social	do	
Estado	brasileiro.	
10	-	Compromisso	socioambiental.	
11	-	Democracia	participativa.	
12	-	Democratização	do	conhecimento.	
13	-	Educação	como	processo	emancipatório.	
	

• Política	de	Qualidade	
	
A	Política	da	Qualidade	da	Fiocruz	expressa	o	escopo	e	as	diretrizes	do	Sistema	

de	Gestão	da	Qualidade	na	instituição.	O	resultado	desse	trabalho	é	a	consolidação	
gradual	de	uma	cultura	de	excelência	e	integridade,	com	foco	no	usuário	e	na	adoção	

de	boas	práticas	organizacionais,	em	conformidade	com	a	missão,	a	visão,	os	valores	
e	os	planos	institucionais.	
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A	 Portaria	 da	 Presidência	 238/2021-PR	 descreve	 a	 Política	 da	 qualidade	 da	
Fiocruz: 

“Promover	a	saúde	e	a	qualidade	de	vida	da	população	brasileira,	atendendo	aos	
requisitos	de	regulamentos	e	das	normas	nacionais	e	internacionais	adequados	ao	
escopo	de	atuação	e	às	práticas	de	gestão	de	cada	uma	de	suas	unidades,	respeitando	
os	princípios	de	ética,	integridade,	transparência,	responsabilização	e	prestação	de	
contas,	com	vistas	à	melhoria	contıńua	do	Sistema	de	Gestão	da	Qualidade”.	

 
	

4.1	Estrutura	Organizacional	
 

Para	 cumprir	 sua	 missão,	 a	 Fiocruz	 possui	 uma	 estrutura	 organizacional	
(Figura	 01)	 necessária	 para	 suportar	 todos	 os	 processos	 desenvolvidos	 nesta	
Instituição.	Contudo,	estruturas	complexas	de	Ciência	e	Tecnologia,	com	ênfase	em	
inovação	de	processos,	produtos	e	serviços,	necessitam	de	maior	flexibilidade	em	
sua	 organização	 funcional.	 Dessa	 forma,	 a	 Fiocruz	 apresenta,	 no	 momento,	

extensões	(de	caráter	maior	ou	menor	quanto	a	sua	temporalidade)	em	seu	arranjo	
institucional	com	o	objetivo	de	propiciar	maior	coordenação	de	ações	conjuntas,	que	

envolvam	um	ou	mais	órgãos	(seccionais	e/ou	especıf́ico	singulares)	presentes	na	
estrutura	 formalmente	 descrita	 no	 Decreto	 no	 8.932/2016,	 que	 dispõe	 sobre	 o	
Estatuto	e	a	estrutura	administrativa	da	Fiocruz.	Destacamos	assim,	a	importância	

das	 coordenações	 transversais	 (de	 Ações	 de	 Prospecção,	 de	 Estratégias	 de	
Integração	 Regional	 e	 Nacional,	 de	 Implantação	 dos	 Institutos	 Nacionais,	 de	
Vigilância	em	Saúde	e	Laboratórios	de	Referência	e	da	Qualidade),	que	contribuem	
para	o	alcance	dos	resultados	da	gestão	na	Fiocruz.		
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Figura	01:	Organograma	da	Fiocruz	
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4.2.	Unidades	e	escritórios	
	
A	 Fundação	 está	 instalada	 em	 10	 estados	 e	 conta	 com	 um	 escritório	 em	

Maputo,	capital	de	Moçambique,	na	África.	Além	dos	institutos	sediados	no	Rio	de	
Janeiro,	a	Fiocruz	tem	unidades	nas	regiões	Nordeste,	Norte,	Sudeste	e	Sul	do	Brasil.	
A	 partir	 de	 seus	 projetos	 de	 ampliação,	 foram	 criadas	 bases	 para	 a	
institucionalização	de	unidades	-	escritórios	-	no	Ceará,	Mato	Grosso	do	Sul,	Piauí	e	
Rondônia.	 Ao	 todo,	 são	 16	 unidades	 técnico-científicas,	 voltadas	 para	 ensino,	
pesquisa,	inovação,	assistência,	desenvolvimento	tecnológico	e	extensão	no	âmbito	
da	saúde.	Há	ainda	uma	unidade	técnica	de	apoio,	atuante	na	produção	de	animais	
de	laboratório	e	derivados	de	animais.	As	quatro	unidades	técnico-administrativas	

são	dedicadas	ao	gerenciamento	físico	da	Fundação,	às	suas	operações	comerciais	e	
à	gestão	econômico-financeira.	

A	Fiocruz	conta	ainda	com	a	Gerência	Regional	de	Brasília	(Gereb)	-	também	
conhecida	como	Fiocruz	Brasília	-,	que	representa	a	Fundação	 junto	a	órgãos	dos	
poderes	 Executivo	 e	 Legislativo,	 instituições	 públicas	 e	 entidades	 privadas	e	 que	
abriga	a	Escola	de	Governo	em	Saúde	(EGS).	

	 4.2.1.	Unidades	técnico-científicas	

	

• Casa	de	Oswaldo	Cruz	(COC)	
	

Avenida	Brasil	4.365	-	Manguinhos,	Rio	
de	Janeiro,	RJ	
CEP	21.040-900	(Pavilhão	do	Relógio)	
Tel:	(21)	3865-2121	

www.coc.fiocruz.br	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	

Plano de Logística Sustentável da Fiocruz (1281401)         SEI 25380.003897/2021-60 / pg. 18



 

Fundação	Oswaldo	Cruz	(Fiocruz)		
Av.	Brasil,	n°	4.365	-	Manguinhos	|	Rio	de	Janeiro,	RJ	|	CEP:	21.040-360	|	Brasil	
Telefone:	(55)	21	2209-2105	|	servicos.cogic@fiocruz.br			

17	

 

• Escola	Nacional	de	Saúde	Pública	Sergio	Arouca		(ENSP)	
	

	
Rua	Leopoldo	Bulhões	1.480	-	
Manguinhos,	Rio	de	Janeiro,	RJ	
CEP	21.041-210	
Tel:	(21)	2598-2525	

www.ensp.fiocruz.br	
	
	
	
	

	

• Escola	Politécnica	de	Saúde	Joaquim	Venâncio	(EPSJV)	
	
Avenida	Brasil	4.365	-	Manguinhos,	
Rio	de	Janeiro,	RJ	
CEP	21.040-900		
Tel:	(21)	3865-9797	

www.epsjv.fiocruz.br	

	
	
	
	

	

• Fiocruz	África	
	
	
	

Avenida	25	de	Setembro	1.728,	sala	
3,	10º	andar,	Maputo,	Moçambique	
Tel:	(258)	2133-3671 
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• Fiocruz	Amazônia	

	
 

Rua	Terezina	476	-	Adrianópolis,	
Manaus,	AM	
CEP	69.057-070	
Tel:	(92)	3621-2323		
www.amazonia.fiocruz.br	

	
	
	

	

• Fiocruz	Bahia	
	
	
Rua	Waldemar	Falcão	121	-	Candeal,	
Salvador,	BA	
CEP	40.296-710	
Tel:	(71)	3176-2200	
www.bahia.fiocruz.br	

	
	
	

	

• Fiocruz	Minas	
	

	

	
Avenida	Augusto	de	Lima	1.715	-	Barro	
Preto,	Belo	Horizonte,	MG	
CEP	30.190-002	
Tel:	(31)	3349-7700	
www.cpqrr.fiocruz.br	

 

 

 

 

Plano de Logística Sustentável da Fiocruz (1281401)         SEI 25380.003897/2021-60 / pg. 20



 

Fundação	Oswaldo	Cruz	(Fiocruz)		
Av.	Brasil,	n°	4.365	-	Manguinhos	|	Rio	de	Janeiro,	RJ	|	CEP:	21.040-360	|	Brasil	
Telefone:	(55)	21	2209-2105	|	servicos.cogic@fiocruz.br			

19	

 

• Fiocruz	Paraná	-	Instituto	Carlos	Chagas	
 

Rua	Professor	Algacyr	Munhoz	
Mader	3.775	-	CIC,	Curitiba,	PR	
CEP	81.350-010	(Campus	do	Tecpar)	
Tel:	(41)	3316-3230	
www.icc.fiocruz.br	

 

 

 

• Fiocruz	Pernambuco		
 

Avenida	Professor	Moraes	Rego	s/nº	
-	Cidade	Universitária,	Recife,	PE	
CEP	50.670-420		
Tel:	(81)	2101-2500	/	2600	
www.cpqam.fiocruz.br	

 

 

 

• Instituto	de	Ciência	e	Tecnologia	em	Biomodelos	(ICTB)	
 

Avenida	Brasil	4.365	-	Manguinhos,	
Rio	de	Janeiro,	RJ	
CEP	21.040-900	
Tel:	(21)	3194-8484	
www.ictb.fiocruz.br/	
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• Instituto	de	Comunicação	e	Informação	Científica	e	Tecnológica	em	Saúde	
(Icict)	
	
	
Avenida	Brasil	4.365	-	Manguinhos,	
Rio	de	Janeiro,	RJ	
CEP	21.040-900	
Tel:	(21)	3865-3201	
www.icict.fiocruz.br	

	
	

	

• Instituto	de	Tecnologia	em	Fármacos	(Farmanguinhos)	
	

	
Avenida	Comandante	Guaranys,	447	
-	Jacarepaguá,	Rio	de	Janeiro,	RJ	
CEP	22.775-903	
Tel	/	Fax:	(21)	3348-5050	
www.far.fiocruz.br	
	
	

	
	

• Instituto	de	Tecnologia	em	Imunobiológicos	(Bio-Manguinhos)	

	
	

Avenida	Brasil	4.365	-	Manguinhos,	
Rio	de	Janeiro,	RJ	
CEP	21.040-900	(Pavilhão	Rocha	
Lima)	
Tel:	(21)	3882-9393	
SAC:	08000	210	310	
www.bio.fiocruz.br	
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• Instituto	Nacional	de	Controle	de	Qualidade	em	Saúde	(INCQS)	
	

	
	
Avenida	Brasil	4.365	-	Manguinhos,	
Rio	de	Janeiro,	RJ	
CEP	21.040-900	
Tel:	(21)	3865-5151		
www.incqs.fiocruz.br	

	
	
	

• Instituto	Nacional	de	Infectologia	Evandro	Chagas	(INI)	
	

	
Avenida	Brasil	4.365	-	Manguinhos,	
Rio	de	Janeiro,	RJ	
CEP	21.040-900	(Pavilhão	Gaspar	
Viana)	
Tel:	(21)	3865-9595	
www.ini.fiocruz.br	

	
	
	
	

• Instituto	Nacional	de	Saúde	da	Mulher,	da	Criança	e	do	Adolescente	
Fernandes	Figueira	(IFF)	

	
	
	
Avenida	Rui	Barbosa	716	-	Flamengo,	
Rio	de	Janeiro,	RJ	
CEP	22.250-020	
Tel:	(21)	2554-1700	
www.iff.fiocruz.br	
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• Instituto	Oswaldo	Cruz	(IOC)	
	
	
Avenida	Brasil	4.365	-	Manguinhos,	
Rio	de	Janeiro,	RJ	
CEP	21.040-900	(Castelo	Mourisco)	
Tel:	(21)	2562-1200	
www.fiocruz.br/ioc	

	
	
	

	

	 4.2.2.	Programas	especiais	

	

• Fiocruz	Mata	Atlântica	
	

	
Estrada	Rodrigues	Caldas,	3400	
Curicica	-	Rio	de	Janeiro	-	RJ	
CEP:	22.713-375	
Tel:	(21)	2446-6673	
fiocruz.br/mata-atlantica	

	

	
	

	

• Fiocruz	Petrópolis	/	Fórum	Itaboraí	
	

	
Rua	Visconde	de	Itaboraí	188,	
Valparaíso	
Petrópolis,	Rio	de	Janeiro,	Brasil	
CEP:	25655-031	
forumitaborai.fiocruz.br	

 

 

Plano de Logística Sustentável da Fiocruz (1281401)         SEI 25380.003897/2021-60 / pg. 24



 

Fundação	Oswaldo	Cruz	(Fiocruz)		
Av.	Brasil,	n°	4.365	-	Manguinhos	|	Rio	de	Janeiro,	RJ	|	CEP:	21.040-360	|	Brasil	
Telefone:	(55)	21	2209-2105	|	servicos.cogic@fiocruz.br			

23	

 

 

	 4.2.3.	Unidades	Técnico-administrativas	

	

• Coordenação-Geral	de	Administração	(Cogead)	

Avenida	Brasil	4.365	-	Manguinhos,	Rio	de	Janeiro,	RJ	
CEP	21.040-900	(Pavilhão	Figueiredo	de	Vasconcellos	-	Quinino)	
Tel:	(21)	3836-2200	/	0800-61-1997	
	

• Coordenação-Geral	de	Gestão	de	Pessoas	(Cogepe)	

Avenida	Brasil	4.365,	2º	andar,	sala	202	-	Manguinhos,	Rio	de	Janeiro,	RJ	
CEP	21.040-900	(Pavilhão	Figueiredo	Vasconcellos	-	Quinino)	
Tel:	(21)	3836-2200	
Cogepe	Atende:	3836-2084	/	2747	

	

• Coordenação-Geral	de	Infraestrutura	dos	Campi	(Cogic)	

Avenida	Brasil	4.365	-	Manguinhos,	Rio	de	Janeiro,	RJ	
CEP	21.040-900	
Tel:	(21)	2209-2020	/	2209-2088	(plantão	de	manutenção	-	finais	de	semana)	/	
2209-9153	(Brigada	de	Contingência	24h)	
	

• Coordenação-Geral	de	Planejamento	Estratégico	(Cogeplan)		

Avenida	Brasil	4.365	-	Manguinhos,	Rio	de	Janeiro,	RJ	
CEP	21.040-900	(Pavilhão	Carlos	Matus)	
Tel:	(21)	3885-1871	

	 4.2.4.	Escritórios	

	

• Fiocruz	Ceará	

Rua	São	José,	s/N	-	Precabura	
Eusébio	-	Ceará	
Cep	61760-000	
Tel:	(85)	3215-6450	
fiocruz.br/fiocruz-ceara	

	

• Fiocruz	Mato	Grosso	do	Sul	
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Rua	Gabriel	Abrão,	s/n	-	Jardim	das	Nações,	Campo	Grande,	MS	
CEP	79.081-746		
(67)	3346-7220	
www.matogrossodosul.fiocruz.br	

	

• Fiocruz	Piauí	

Rua	Magalhães	Filho	519,	Centro/Norte	
Teresina,	PI		
CEP	64000-128	
Tel:	(86)	3301-8651/	(86)	3301-8654	
fiocruz.br/piaui	

	

• Fiocruz	Rondônia	

Rua	da	Beira,	7671,	BR	364,	Km	3,5	-	Bairro	Lagoa,	Porto	Velho,	RO	
CEP	76812-245	
Tel:	(69)	3219-6000	
www.rondonia.fiocruz.br 

	

• Fiocruz	São	Paulo	

Avenida	Bandeirantes,	3900		
Campus	USP.	Bairro:	Vila	Monte	Alegre	
CEP:	14049-900	
Ribeirão	Preto/SP	
Telefone:	(16)	3315-8800	

	

4.3.	Estimativa	da	População	
	
A	Fiocruz	finalizou	o	ano	de	2020	com	um	total	de	11.951	trabalhadores,	dos	

quais	4.720	são	servidores	públicos,	majoritariamente	do	sexo	feminino.	Em	agosto	
de	 2021,	 a	 instituição	 contava	 com	 4.688	 servidores	 e	 7.708	 terceirizados.	 Nos	
últimos	 cinco	 anos,	 o	 baixo	 número	 de	 servidores	 ingressantes	 associado	 ao	
incremento	 nas	 aposentadorias	 fez	 a	 instituição	 perder	 13%	 de	 seu	 quadro	 de	
servidores.		

A	Fiocruz	possui	um	quadro	de	servidores	com	formação	de	excelência:	69%	
são	ocupantes	de	cargos	com	requisito	de	nível	superior	e	82%	possuem	formação	
escolar	de	nível	superior	ou	diferentes	níveis	de	pós-graduação,	sendo	61%	mestres	
ou	doutores.	A	distribuição	dos	servidores	também	denota	forte	correspondência	
com	a	missão	institucional,	pois	os	cargos	com	maior	quantitativo	de	servidores	são	
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aqueles	 atuantes	 nas	 áreas	 finalísticas,	 como	 Pesquisadores,	 Tecnologistas	 e	
Técnicos	em	Saúde	Pública.			

	
Distribuição	por	cargos	dos	servidores	da	Fiocruz		

Carreira	 Nº	 Índice	

Assistente	Técnico	
de	Gestão	em	Saúde	

326	 6,9%	

Técnico	em	Saúde	
Pública	

1.068	 22,6%	

Outros	cargos	NI	 52	 1,1%	

Analista	de	Gestão	em	
Saúde	

693	 14,7%	

Tecnologista	em	Saúde	
Pública	

1524	 32,3%	

Pesquisador	em	Saúde	

Pública	
899	 19,1%	

Especialista	 em	
Ciência,	 Tecnologia,	
Produção	 e	 Inovação	 em	
Saúde	Pública	

54	 1,1%	

Outros	cargos	NS	 104	 2,2%	

Total	 4720	 100%	

						Tabela	01:	Distribuição	por	cargos	dos	servidores	da	Fiocruz	
																																									Fonte:	SGA/RH	-	2020	

	
Os	dados	gerais	da	força	de	trabalho	trazem	informações	sobre	servidores,	

terceirizados	 e	 beneficiários	 de	 projetos	 sociais.	 Os	 trabalhadores	 terceirizados	
atuantes	 na	 instituição	 foram	 contabilizados	 a	 partir	 do	 somatório	 dos	
trabalhadores	 atuantes	 nos	 diferentes	 contratos	 das	 unidades,	 incluindo	 os	
prestadores	de	serviço	e	os	contratos	de	tecnologia	da	informação.		

O	 projeto	 social	 de	 inserção	 da	 pessoa	 surda	 no	 mercado	 de	 trabalho,	
parceria	 da	 Fiocruz	 com	 o	 Centro	 de	 Vida	 Independente	 (CVI-Rio),	 atualmente	
emprega	106	trabalhadores,	mantendo	regularmente	o	quantitativo	superior	a	cem	
pessoas	desde	2017.		
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Analisando	a	evolução	da	força	de	trabalho	nos	últimos	10	anos,	constata-se	
forte	 tendência	 de	 decréscimo	 a	 partir	 de	 2016.	 O	 número	 de	 servidores	 é	

consistentemente	decrescente	a	partir	do	mesmo	ano,	com	crescimento	na	força	de	
trabalho	terceirizada.		
	

	
Tabela	02:	Evolução	da	Força	de	Trabalho	Fiocruz	por	Modalidade	(2011	–	2020)	

	
Ao	se	analisar	a	força	de	trabalho	por	modalidade	nas	diferentes	unidades,	

constata-se	que	a	maioria	dos	 trabalhadores	encontra-se	nas	unidades	do	Rio	de	
Janeiro	e	na	região	sudeste	do	país.	A	força	de	trabalho	dos	escritórios	regionais	não	
se	encontra	discriminada,	pois	tem	a	sua	lotação	na	Presidência.	
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Tabela	03:	Distribuição	da	Força	de	Trabalho	por	Modalidade	e	Unidades	
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5|Diagnósticos	das	práticas	de	sustentabilidade	e	de	
racionalização	do	uso	de	materiais	e	serviços	realizadas	
	
	

5.1.	Inventário	de	Bens	e	Imóveis	
	

5.1.1.	Bens	Imóveis	
 

UNIDADE IDENTIFICAÇÃO POR UNIDADE 
AREA EM 

M² 

254420 Instituto Carlos Chagas - ICC - Bloco C 2.583,76 

254420 Palacio de Itaboraí – RJ 1.878,38 

254420 Fundação Oswaldo Cruz 73.607.30 

254446 Instituto de Tecnologia em Fármacos 2.554,28 

254445 Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos 53.567,97 

254462 Coordenação Geral de Infraestrutura dos Campi  14.015,86 

254463 Instituto Oswaldo Cruz 38.561,34 

254448 Instituto Nacional de Controle e Qualidade em Saúde 13.053,70 

254450 Escola Nacional de Saúde Publica 21.138,43 

254420 Fundação Oswaldo Cruz - Porto Velho 1.002,65 

254421 Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães 20.123,00 

254422 Centro de Pesquisas Gonçalo Muniz 8.809,09 

244423 Centro de Pesquisas Rene Rachou 354,00 

254423 Centro de Pesquisas Rene Rachou 4.622,00 

254423 Centro de Pesquisas Rene Rachou 1.132,00 

254446 Instituto de Tecnologia em Fármacos - Jacarépaguá-RJ 40.107,63 

254447 Instituto Fernandez Figueira 15.522,59 

254450 Escola Nacional de Saúde Publica - Hélio Fraga 4.712,72 

254474 Centro de Pesquisas Leonidas Maria Deane 391,50 
		Tabela	04:	Lista	de	bens	Imóveis	registrados	da	FIOCRUZ	e	valores	em	2021.	
		Fonte:	SPIUNET	

5.1.2.	Bens	Móveis	

	
Atualmente,	 a	 Fiocruz	 tem	 relacionado	 um	 total	 de	 260.629	 bens	móveis	

patrimoniados,	que	somados	totalizam	R$5.067.827.618,95.	
Fonte:	SGA	PATRIMÔNIO	e	TOTVS	-	Fiocruz		
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5.2.	Material	de	Consumo	
		

O	material	de	consumo	da	Fiocruz	é	gerenciado	pelos	Serviço	de	Gestão	de	
Materiais	existentes	nas	unidades	descentralizadas.	Na	gestão	central,	esse	serviço	
é	 realizado	 pelo	 Serviço	 de	 Gestão	 de	 Materiais	 da	 COGEAD,	 que	 atualmente	
gerencia	7	unidades,	sendo	elas:	

PR;	
COGEAD;	
COGEPE;	
COGEPLAN;	
ICICT;	

EPSJV;	
COC.	

5.2.1.	Papel	

	
A	 implantação	 do	 Sistema	 Eletrônico	 de	 Informação	 na	 Fiocruz	 trouxe	

significativo	impacto	no	consumo	de	papel.	Desde	sua	implantação,	em	2020,	todos	
os	processos	submetidos,	são	tramitados	exclusivamente	pelo	sistema.	Atualmente	
a	Instituição	possui	164	processos	disponibilizados	no	SEI.	

Em	2020	o	consumo	de	papel	branco	A4,	comparado	ao	ano	de	2018,	teve	
relevante	redução,	significando	uma	diminuição	do	consumo	de	aproximadamente	
55%.	

	
Gráfico	01	–	Consumo	de	Papel	branco	–	Campus	Manguinhos	Fiocruz.	Período:	2018	–	2020.		

Fonte:	SGA	ALMOXARIFADO	
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5.2.2.	Copos	Descartáveis	

	
Nos	últimos	três	anos	foram	adquiridos	9.336	pacotes	de	copos	descartáveis	

de	 200	ml	 para	 água	 e	 2.345	pacotes	 de	 copos	 de	 80ml	 para	 café	 utilizados	nos	
ambientes	de	convívio,	como	as	copas,	e	pelos	convidados	unidade.	

O	uso	de	copos	descartáveis	por	colaboradores	não	é	incentivada	pela	Gestão	
Central.	 Foram	 realizadas	 campanhas	 de	 utilização	 de	 copos	 de	 fibra	 de	 coco	 e	
garrafas	metálicas.	Atualmente,	estão	sendo	priorizados	o	atendimento	deste	item	
em	unidades	que	oferecem	atendimento	ao	público	e	demais	convidados.	

	
	

	
Gráfico	02:	Consumo	de	Copos	200	ml.	Período:	2018	–	2020.	

Fonte:	SGA	ALMOXARIFADO	
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Gráfico	03	–	Consumo	de	Copos	80	ml.	Período:	2018	–	2020.	

Fonte:	SGA	ALMOXARIFADO	

5.2.3.	Cartuchos	e	Tonners	de	Impressão	

USO	SUSTENTÁVEL	DE	IMPRESSORAS	E	COMPUTADORES	
	
A	partir	de	2010	foi	implantado	na	Presidência	o	serviço	de	Outsourcing	de	

Impressão,	gerando	com	isso	uma	economia	sustentável	bastante	considerável	na	
utilização	de	impressoras	no	seu	parque	computacional.	A	partir	de	2014	tornou-se	
uma	política	institucional	na	Fiocruz,	onde	todas	as	Unidades	passaram	a	implantar	
este	modelo	 de	 impressão.	 Até	 o	 presente	momento	 toda	 a	 Fiocruz	 participa	 do	
contrato	 de	 utilização	 de	 Outsourcing	 de	 impressão,	 com	 as	 principais	 ações	
relacionadas	abaixo:	

• Conscientização	 dos	 usuários	 sobre	 o	 uso	 do	 serviço	 de	 impressão	 que	 é	

destinado	exclusivamente	a	atividade	de	cunho	institucional	e	exclusivo	aos	
usuários	da	FIOCRUZ;	

• Orientação	 os	 usuários	 quanto	 ao	 uso	 consciente	 de	 impressões	

monocromáticas	 e	 policromáticas	na	 função	 frente	 e	 verso	 (duplex)	 como	
padrão,	 objetivando	 a	 redução	 da	 quantidade	 de	 páginas	 impressas,	 o	
combate	ao	desperdício.	

• Economia	na	utilização	de	tonners	e	cartuchos	com	o	compartilhamento	de	
impressoras	 em	 rede	 e,	 como	previsto	 em	 contrato,	 que	 a	 empresa	 faça	 a	
logística	reversa	destes	itens	fazendo	o	seu	recolhimento	após	o	uso.	
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• Reforçar	a	utilização	de	digitalização	de	documentos	gerando	uma	economia	

de	recursos	e	diminuindo	consideravelmente	a	utilização	de	papel.	

• Adoção	de	cotas	de	utilização	de	impressões	em	papel.	

• Reforçar	 a	 tramitação	 de	 processos	 administrativos	 sempre	 na	 forma	
eletrônica,	fazendo	uso	da	impressão	apenas	nos	casos	em	que	seja	requerida	
assinatura	ou	carimbos	em	que	não	são	aceitos	os	formatos	eletrônicos.	

• É	de	responsabilidade	dos	Centros	de	Custo	de	cada	seção	a	alocação	racional	
dos	 recursos,	 buscando	 a	 redução	 dos	 custos	 pelo	 compartilhamento	 de	
equipamentos	

• A	sustentabilidade	ambiental	é	elemento	chave	na	utilização	do	serviço	–	a	
impressão	 de	 documentos	 deve	 ser	 evitada	 sempre	 que	 possível,	
demonstrando	 alinhamento	 aos	 planos	 de	 sustentabilidade	 ambiental	

definido	pela	Administração	Pública	Federal.	

• O	registro	(log)	das	 impressões	deve	ser	mantido	por,	no	mínimo,	3	(três)	
anos	após	o	término	do	contrato,	com	as	seguintes	 informações,	conforme	

legislação	vigente:	login	do	usuário,	título	do	documento,	número	de	páginas	
impressas,	data	e	hora	da	impressão,	simplex	ou	duplex,	e	tipo	de	impressão	

(colorida	/	mono).	
	
Na	aquisição	de	computadores	e	notebooks	é	exigido	em	Edital	que	todos	os	

equipamentos	 sigam	 a	 legislação	 com	 responsabilidade	 ambiental,	 conforme	
especificações	abaixo:	

	

• Deverá	 ser	 apresentada	 certificação	 comprovando	 que	 o	 modelo	 do	
equipamento	está	em	conformidade	com	a	norma	IEC	60950(adotada	pelo	
INMETRO)	ou	similar	emitida	pelo	INMETRO	(NBR5426)	ou	UL	60950	que	
atestem	a	segurança	do	usuário	contra	incidentes	elétricos	e	combustão	dos	
materiais	elétricos;	

• O	modelo	deve	ser	certificado	com	FCC	e	CE	classe	B,	desenvolvido	e	testado	
na	imunidade	a	descargas	eletroestáticas	em	conformidade	com	o	padrão	IEC	
(International	Electrotechnical	Commission)	61000-4-2,	CISPR	22	e	CISPR	
24;		

• Deverá	ser	apresentado	laudo	técnico	de	órgão	competente	para	emissão	de	
ruído,	 que	 ateste	 que	 o	 equipamento	 emita	 no	 máximo	 38dB	 em	 uso	
continuado,	quando	do	recebimento	definitivo,	 sendo	aceitos	atestados	de	
conformidade	a	exemplo	da	NBR10152	ou	ISSO	ISO	7779	
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• Substâncias	“Retardantes	Inflamáveis”	usadas	em	peças	mecânicas	e	placa-

mãe	 como	 fósforo,	 CRFs	 e	 TBBCA	 não	 podem	 exceder	 25	 gramas,	 em	
conformidade	com	a	ISO	1-043-4;	

	

TECNOLOGIA	NOS	SERVIÇOS	DE	TI	NA	NUVEM	FIOCRUZ	
	
Para	o	fornecimento	dos	serviços	em	nuvem,	tanto	nuvem	Fiocruz,	quanto	

serviços	 em	 nuvem	 pública	 (e-mail	 e	 office),	 a	 Fiocruz	 adotou	 uma	 gestão	
centralizada	dos	serviços,	onde	desde	2015,	as	unidades	não	precisam	mais	adquirir	
equipamentos	 de	 armazenamento	 e	 processamento,	 utilizando	 os	 serviços	
ofertados	dentro	da	Nuvem	Fiocruz.	

Gerando	 assim,	 um	 serviço	 mais	 eficiente,	 eficaz	 e	 econômico	 para	 a	
instituição,	 bem	 como	 reduz	 drasticamente	 o	 consumo	 e	 descarte	 de	 materiais	

utilizados	na	manutenção	de	equipamentos	de	armazenamento	e	processamento.	
	

MIGRAÇÃO	DA	ARQUITETURA	DE	SAN	PARA	HIPERCONVERGÊNCIA	
	
A	 migração	 para	 hiperconvergência,	 ocorreu	 entre	 2019	 e	 2020,	

impulsionada	 pelo	 elevado	 custo	 para	 renovação	 de	 garantia	 e	 suporte	 dos	
equipamentos,	 como	 também	 pela	 facilidade	 no	 provisionamento	 e	 gestão	 dos	
recursos.	

Antes	 dessa	 migração,	 no	 início	 do	 datacenter,	 os	 equipamentos	 eram	
separados,	 sendo	 um	 equipamento	 para	 armazenamento	 e	 outro	 para	
processamento.	

Assim,	 com	 a	 migração	 para	 essa	 tecnologia	 a	 estrutura	 computacional	
(armazenamento,	 processamento	 e	 memoria)	 está	 em	 um	 mesmo	 ambiente,	

proporcionando	assim,	relevante	economicidade	para	a	instituição.	
Cabe	ressaltar	também,	que	por	ser	uma	estrutura	unificada,	a	manutenção	

dos	equipamentos	pode	ser	realizada	de	forma	mais	eficaz,	reduzindo	o	consumo	
também	de	materiais	necessários.	

	

5.3.	Energia	Elétrica	
	

O	fornecimento	de	energia	elétrica	nos	Campi	Manguinhos	e	Expansão	no	Rio	

de	 Janeiro	 é	 realizado	 diretamente	 pela	 Light,	 concessionária	 de	 fornecimento	 e	
energia,	vinculado	a	um	contrato	anualmente	renovado.	
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No	caso	de	interrupção	no	fornecimento	de	energia	elétrica	ocasionada	por	
alguma	 falha	 ou	 por	 motivos	 de	 manutenção,	 algumas	 áreas	 preferenciais	 são	

supridas	 por	 um	 sistema	de	 geração	 local	 de	 energia	 elétrica	 constituído	por	 33	
grupos	geradores	síncronos	operando	em	modo	Standby.		

As	instalações	referentes	às	subestações	e	grupos	geradores	da	Fiocruz,	têm	
um	programa	de	manutenção	preventiva	e	de	operação,	com	leituras	diárias	para	o	
acompanhamento	do	nosso	sistema	elétrico,	 realizado	por	empresa	especializada	
terceirizada	e	acompanhada	através	de	relatórios	mensais.	

5.3.1.	Histórico	do	consumo	de	energia	elétrica	

	
Como	forma	de	avaliar	as	melhores	medidas	a	serem	adotadas	para	a	redução	

do	consumo	de	energia	elétrica,	foi	criado	o	histórico	relativo	aos	valores	faturados,	
e	a	partir	dele	 realizar	uma	análise	detalhada.	Os	dados	a	 seguir	 representam	os	
dados	relativos	ao	ano	de	2018,	2019	e	2020,	do	Campus	Manguinhos	e	Expansão	
da	Fiocruz.	

5.3.2.	Comparações	entre	os	anos	anteriores	

	
Campus	Manguinhos	
	

	

Meses Consumo 2020 (kWh) Consumo 2019 (kWh) Consumo 2018 (kWh) 

JAN 9.253.921 9.369.295 8.498.282 

FEV 8.669.435 8.385.864 7.584.760 

MAR 9.197.075 8.883.631 9.003.667 

ABR 8.222.169 8.833.428 8.389.661 

MAI 8.590.184 9.031.073 7.979.817 

JUN 8.765.329 8.494.442 7.398.417 

JUL 8.288.142 8.453.758 7.572.840 

AGO 8.954.917 8.354.225 7.667.790 

SET 9.903.783 8.536.418 7.682.431 

OUT 9.580.091 9.229.107 8.393.306 

NOV 9.020.662 8.791.702 8.225.301 

DEZ 10.031.294 9.039.918 8.566.867 

Tabela	05–	Consumo	de	energia	elétrica	Campus	Manguinhos	Fiocruz.	Período:	2018	a	2020.		
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Gráfico	04	–	Comparativo	de	consumo	de	energia	elétrica	-	Campus	Manguinhos,	Fiocruz.	

Período:	2018	-	2020.	
	

	
GASTOS	

	

CAMPUS MANGUINHOS 

Meses Valores 2020 Valores 2019 Valores 2018 

JAN 5.741.657,70 5.719.543,80 4.764.051,26 

FEV 5.194.193,78 5.257.744,64 4.277.256,50 

MAR 5.905.048,74 5.467.695,97 5.344.259,47 

ABR 5.433.631,63 5.617.189,22 5.096.552,63 

MAI 5.659.553,10 5.731.919,91 5.036.953,10 

JUN 5.747.698,31 5.284.797,89 5.229.762,38 

JUL 5.511.527,56 5.474.645,17 5.560.620,22 

AGO 5.874.649,15 5.722.699,72 5.340.574,01 

SET 6.402.564,99 5.793.907,94 5.399.791,89 

OUT 6.249.841,79 5.911.588,15 5.756.046,45 

NOV 5.888.076,14 5.815.643,43 5.368.723,87 

DEZ 7.494.643,64 5.619.000,43 5.114.975,47 

Tabela	06	–	Valores	gastos	com	energia	elétrica	Campus	Manguinhos.	Período:	2018	a	2020	
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Expansão	do	Campus		
	
																																																																																																																																																								

EXPANSÂO DO CAMPUS 

Meses Consumo 2020 (kWh) Consumo 2019 (kWh) Consumo 2018 (kWh) 

JAN 176.064 213.074 179.427 

FEV 195.305 205.978 185.270 

MAR 181.986 194.558 176.192 

ABR 118.716 184.502 189.619 

MAI 76.898 191.866 165.390 

JUN 83.387 167.257 152.703 

JUL 77.366 151.891 149.489 

AGO 78.379 160.930 149.118 

SET 89.602 149.142 144.658 

OUT 96.128 178.080 190.262 

NOV 98.545 201.112 146.573 

DEZ 187.129 176.965 198.829 

															Tabela	07	–	Consumo	de	energia	elétrica	Expansão	do	Campus.	Período:	2018	a	2020	

	

	

Gráfico	05	–	Comparativo	de	consumo	de	energia	elétrica	–	Expansão	do	Campus,	Fiocruz.	
Período:	2018	-	2020.	
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GASTOS	
	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

Tabela	08	–	Valores	gastos	com	energia	elétrica	Expansão	do	Campus.	Período:	2018	a	2020.	

	

5.4.	Água	e	Esgoto	
	

5.4.1.	Consumo	de	água	potável	

	 	
A	 Cogic/Fiocruz	 é	 responsável	 pelo	 gerenciamento	 do	 consumo	 de	 água	

potável	que	é	provida	pela	Companhia	de	Abastecimento	de	Água	e	Esgoto	(CEDAE)	
do	Estado	do	Rio	de	Janeiro,	nos	Campi	Manguinhos	e	Expansão.	
	 Não	existe	nesses	campi	um	sistema	de	hidrômetro	diferenciado	por	unidade	
/	edificação.	Desta	forma,	o	sistema	de	hidrometria	se	resume	a	aferir	o	consumo	
total	dos	Campi	Manguinhos	(Ensp	e	Portaria	02)	e	Expansão.	 	
	 Algumas	ações	para	redução	do	consumo	de	água,	como	reuso	de	água	da	
chuva,	instalação	de	equipamentos	econômicos	e	campanhas	de	sensibilização	são	
realizadas	pontualmente	ainda	sem	uma	sistemática	de	implantação.	
	 As	 tabelas	 e	 gráficos	 a	 seguir	 ilustram	 o	 consumo	 e	 gastos	 com	 o	
abastecimento	de	água,	nos	Campi	Manguinhos	e	Expansão	nos	anos	de	2018,	2019	
e	2020.	

EXPANSÂO DO CAMPUS 

Meses Valores 2020 Valores 2019 Valores 2018 

JAN 127.036,72 153.744,73 125.957,99 

FEV 146.842,18 157.955,17 125.522,14 

MAR 145.607,79 143.633,42 120.259,25 

ABR 105.279,05 150.013,96 136.670,71 

MAI 77.683,13 147.023,98 126.847,30 

JUN 82.251,55 133.893,12 125.241,87 

JUL 78.619,34 120.722,69 135.206,40 

AGO 79.420,35 133.714,21 127.844,44 

SET 85.507,83 128.706,57 126.528,38 

OUT 90.054,34 146.470,67 154.592,36 

NOV 91.346,59 168.958,72 119.719,93 

DEZ 188.450,56 139.681,43 144.935,22 
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5.4.2.	Comparação	entre	os	anos	anteriores	

	

Campus	Manguinhos		
	

2018 
CONSUMO DE ÁGUA POTÁVEL 

ENSP PORTARIA 02 TOTAL 

Mês 
Consumo 

(m3) 
Valores (R$) 

Consumo 
(m3) 

Valores (R$) 
Consumo 

(m3) 
Valores (R$) 

Janeiro 1.099 24.906,85 58.890 1.345.500,19 59.989 1.370.407,05 

Fevereiro 840 19.019,70 53.760 1.228.304,87 54.600 1.247.324,57 

Março 779 17.594,47 64.590 1.475.752,00 65.369 1.493.346,47 

Abril 891 20.185,11 60.710 1.387.120,67 61.601 1.407.305,78 

Maio 966 21.886,43 46.050 1.052.109,65 47.016 1.073.996,08 

Junho 928 21.342,97 10.190 259.397,96 11.118 280.740,93 

Julho 911 20.745,97 31.590 417.942,34 32.501 438.688,31 

Agosto 885 20.154,97 48.490 806.196,11 49.375 826.351,07 

Setembro 1.168 28.240,76 53.870 1.036.811,33 55.038 1.065.052,09 

Outubro 1.208 29.194,30 61.800 1.229.796,75 63.008 1.258.991,05 

Novembro 1.171 28.300,44 61.460 1.495.650,30 62.631 1.523.950,73 

Dezembro 1.312 31.732,18 59.820 1.455.734,99 61.132 1.487.467,17 
Tabela	09:	Consumo	de	Água	Potável	no	Campus	Manguinhos.	Ano:	2018	

 

 

2019 
CONSUMO DE ÁGUA POTÁVEL 

ENSP PORTARIA 02 TOTAL 

Mês 
Consumo 

(m3) 
Valores (R$) 

Consumo 
(m3) 

Valores (R$) 
Consumo 

(m3) 
Valores (R$) 

Janeiro 1.443 37.017,40 69.070 1.782.463,85 70.513 1.819.481,25 

Fevereiro 1.172 30.044,13 60.110 1.551.228,31 61.282 1.581.272,44 

Março 1.366 35.051,25 69.050 1.781.968,86 70.416 1.817.020,12 

Abril 1.291 33.094,30 71.420 1.843.117,12 72.711 1.876.211,42 

Maio 1.154 29.579,55 65.610 1.693.182,79 66.764 1.722.762,34 

Junho 1.292 33.134,25 68.240 1.761.055,77 69.532 1.794.190,02 

Julho 1.263 32.392,83 70.200 1.811.650,25 71.463 1.844.043,09 

Agosto 1.427 36.611,51 71.170 1.836.671,72 72.597 1.873.283,23 

Setembro 1.344 34.483,44 64.660 1.668.663,38 66.004 1.703.146,82 

Outubro 1.408 36.128,20 68.660 1.771.895,93 70.068 1.808.024,13 

Novembro 1.580 42.529,38 70.830 1.916.956,17 72.410 1.959.485,55 

Dezembro 1.682 45.297,68 72.440 1.960.542,32 74.122 2.005.840,00 
Tabela	10:	Consumo	de	Água	Potável	no	Campus	Manguinhos.	Ano:	2019	
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2020 
CONSUMO DE ÁGUA POTÁVEL 

ENSP PORTARIA 02 TOTAL 

Mês 
Consumo 

(m3) 
Valores (R$) 

Consumo 
(m3) 

Valores (R$) 
Consumo 

(m3) 
Valores (R$) 

Janeiro 1.718 46.286,94 67.400 1.824.136,78 69.118 1.870.423,72 

Fevereiro 1.737 46.778,98 76.890 2.080.978,02 78.627 2.127.757,00 

Março 1.485 39.980,21 64.870 1.755.663,33 66.355 1.795.643,54 

Abril 1.486 39.999,86 71.940 1.947.015,97 73.426 1.987.015,83 

Maio 1.289 34.660,14 69.360 1.877.174,31 70.649 1.911.834,45 

Junho 778 20.843,46 62.280 1.685.551,00 63.058 1.706.394,46 

Julho 411 10.909,68 65.000 1.759.174,69 65.411 1.770.084,37 

Agosto 286 7.498,13 66.110 1.782.537,56 66.396 1.790.035,69 

Setembro 395 10.415,30 74.700 2.014.157,18 75.095 2.024.572,48 

Outubro 230 5.980,62 70.420 1.898.755,56 70.650 1.904.736,18 

Novembro 622 16.566,24 62.640 1.688.971,38 63.262 1.705.537,62 

Dezembro 428 11.319,97 69.570 1.875.834,08 69.998 1.887.154,05 
Tabela	11:	Consumo	de	Água	Potável	no	Campus	Manguinhos.	Ano:	2020	

 

Expansão	do	Campus		

	

2018 
CONSUMO DE ÁGUA POTÁVEL 

EXPANSÃO 

Mês Consumo (m3) Valores (R$) 

Janeiro 1.170 26.535,55 

Fevereiro 1.279 29.038,85 

Março 1.107 25.089,66 

Abril 1.035 23.475,68 

Maio 1.047 23.743,64 

Junho 1.066 24.625,92 

Julho 1.050 23.939,24 

Agosto 922 21.004,97 

Setembro 881 21.255,58 

Outubro 1.080 26.078,96 

Novembro 1.199 28.995,26 

Dezembro 1.614 39.075,77 

Tabela	11:	Consumo	de	Água	Potável	–	Expansão	do	Campus.	Ano:	2018	
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								Tabela13:	Consumo	de	Água	Potável	–	Expansão	do	Campus.	Ano:	2019.	
	

Tabela	14:	Consumo	de	Água	Potável	–	Expansão	do	Campus.	Ano:	2020	

2019 
CONSUMO DE ÁGUA POTÁVEL 

EXPANSÃO 

Mês Consumo (m3) Valores (R$) 

Janeiro 1.108 28.371,08 

Fevereiro 689 17.570,88 

Março 1.012 25.914,55 

Abril 805 20.550,68 

Maio 1.235 31.670,16 

Junho 1.108 28.385,23 

Julho 1.082 27.721,24 

Agosto 1.164 29.823,51 

Setembro 1.102 28.237,44 

Outubro 1.219 31.250,13 

Novembro 1.164 31.269,28 

Dezembro 1.539 41.427,02 

2020 
CONSUMO DE ÁGUA POTÁVEL 

EXPANSÃO 

Mês Consumo (m3) Valores (R$) 

Janeiro 996 26.751,60 

Fevereiro 885 23.717,44 

Março 1.038 27.881,02 

Abril 936 25.112,72 

Maio 712 19.064,42 

Junho 397 10.508,48 

Julho 139 3.547,31 

Agosto 201 5.205,98 

Setembro 452 11.967,17 

Outubro 300 7.860,88 

Novembro 441 11.677,93 

Dezembro 435 11.508,74 
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5.4.3.	Sistema	de	tratamento	dos	efluentes	

	
A	Cogic	é	responsável	pela	Gestão	das	Estações	de	Tratamento	de	Efluentes	

Sanitários	do	campus	Manguinhos:	ETE	Central	de	Saneamento	(ETE	CS),	projetada	
para	atender	uma	população	média	de	12.000	usuários,	 e	ETE	Centro	Hospitalar	
Covid-19	 (ETE	 INI),	 que	 teve	 seu	 início	 de	 operação	 em	maio	 de	 2020	 e	 que	 foi	
projetada	para	atender	ao	Centro	Hospitalar	para	Covid-19	do	Instituto	Nacional	de	
Infectologia	Evandro	Chagas,	com	cerca	de	200	leitos	e	unidades	de	infraestrutura	e	
administrativas.	Ambas	operam	24h	por	dia.	

A	ETE	CS	é	licenciada	pela	Secretaria	Municipal	de	Meio	Ambiente	do	Rio	de	
Janeiro	com	a	Licença	Municipal	de	Operação	(LMO)	de	número	2328/2018,	válida	
até	04/05/2023.	A	ETE	INI	está	na	etapa	de	obtenção	e	juntada	de	documentos	para	
prosseguir	com	o	processo	de	licenciamento.	

Em	 2020,	 na	 ETE	 CS,	 registrou-se	 uma	média	 de	 305.000	 L	 de	 efluentes	
tratados	por	dia,	valor	este	abaixo	dos	anos	anteriores	devido	a	excepcionalidade	do 
ano	em	questão,	uma	vez	que,	devido	ao	regime	diferenciado	de	trabalho	decorrente	
da	 pandemia,	 houve	 redução	 no	 número	 de	 usuários	 presentes	 no	 campus	
diariamente.		

Na	ETE	INI,	uma	unidade	menor,	foi	registrada	uma	média	de	78.000	L	por	
dia	de	efluentes	tratados.	

	

Foto	01:	Estação	de	tratamento	de	efluentes	–	Central	de	Saneamento	Szachna	Eliasz	
Cynamon	Campus	-	Manguinhos	/	Fiocruz	
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Foto	02:		Estação	de	tratamento	de	efluentes	–	Centro	Hospitalar	COVID-19	do	Instituto	

Nacional	de	Infectologia	Evandro	Chagas	
	

	
	 As	unidades	fabris	de	Farmanguinhos	e	Bio-Manguinhos,	ambas	localizadas	
no	 município	 do	 Rio	 de	 Janeiro,	 possuem	 Estações	 de	 Tratamento	 de	 Efluentes	
próprias.	

	

Estação	de	Tratamento	de	Efluentes	do	CTV	–	Bio-Manguinhos	

	

A	 Assessoria	 de	 Engenharia	 de	 Segurança	 do	 Trabalho	 e	 Meio	 Ambiente	
(AESTM)	 é	 responsável	 pela	 gestão	 da	 Estação	 de	 Tratamento	 de	 Efluentes	
Sanitários	 (ETE)	que	 atende	o	Complexo	Tecnológico	de	Vacinas	 (CTV).	Além	de	
tratar	 os	 efluentes	 industriais	 do	 CTV,	 a	 ETE	 atende	 a	 uma	 população	 de	 2.600	
pessoas,	que	utilizam	o	sistema	24h	por	dia.	

A	 ETE	 recebe	 os	 efluentes	 da	 estação	 Graúna	 (desativada)	 e	 do	 CHP.	 Os	
efluentes	de	produção	passam	por	processo	de	inativação	térmica	antes	de	serem	
destinados	à	estação	de	tratamento.		

		 A	 operação	 da	 ETE	 se	 baseia	 em	 sistemas	 de	 tratamento	 preliminar	 e	
primário	(ambos	físicos)	e	secundário	(biológico).	Todos	eles	atuando	em	série.	O	
tratamento	preliminar	se	dá	por	meio	de	separação	física	dos	sólidos	grosseiros	por	
gradeamento;	o	tratamento	primário	para	remoção	dos	sólidos	mais	finos	é	feito	em	
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caixa	de	 areia.	 Já	 o	 tratamento	 secundário	 é	 feito	 por	 sistema	de	 lodos	 ativados,	
variante	 aeração	 prolongada	 de	 fluxo	 contínuo,	 que	 visa	 a	 remoção	 de	 matéria	
orgânica	por	rota	biológica.	A	ETE	tem	como	diferencial	ter	todo	seu	processo	de	
operação	central	automatizado	e	ter	uma	unidade	de	desidratação	e	adensamento	
de	lodo	secundário	com	polímero	que	gera	lodo	seco	e	em	condição	de	ser	destinado	
como	resíduo	extraordinário	pela	Cogic.	

Em	 conformidade	 com	 item	 10.2	 da	 NOP-INEA-45	 de	 2021,	 que	 exige	
desinfecção	de	efluente	oriundo	de	atividade	de	serviço	de	saúde,	está	sendo	feito	
estudo	técnico	para	viabilizar	uma	unidade	para	tratamento	terciário	do	efluente	
gerado	pela	ETE-CTV	a	ser	instalado	a	jusante	do	vertedouro	de	saída	da	estação	na	
atual	conformação.	Nesta	unidade	será	feita	a	desinfecção	do	efluente	tratado	em	
tanque	 de	 contato	 com	 hipoclorito	 de	 sódio.	 Dessa	 forma	 o	 efluente	 poderá	 ser	
lançado	no	corpo	receptor	de	forma	adequada,	atendendo	à	legislação	vigente.				

O	sistema	da	ETE-CTV	pode	ser	observado	na	tomada	aérea	da	figura	1	e	é	
constituída	de	dez	componentes	principais,	conforme	a	tabela	01	abaixo:	

 
Tabela	15:		Componentes	da	ETE-CTV	
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Foto	03:		Tomada	aérea	da	ETE-CTV	
 

Legenda:		

00	–	Elevatória	de	Esgoto	Bruto	(GRAÚNA);		
1	–	Elevatória	de	Esgoto	Bruto	(CHP);		
2–Tratamento	 preliminar	 (gradeamento,	 caixa	 de	 areia	 e	 medidor	 de	 vazão	
ultrassônico);		
3	–	Tanque	de	equalização;		
4	–	Tanque	de	aeração;		
5	–	Decantador	secundário	com	suas	respectivas	pontes	raspadoras;		
6	–	Elevatória	de	lodo;		
7	–	Tanque	de	acúmulo	e	transporte	de	lodo;		
8	–	Elevatória	de	escuma;		
9	–	Canal	de	saída	com	2	medidores	de	vazão	(ultrassônico	e	calha	parshall);		
10	–	Edícula	(laboratório,	painel	de	controle	e	sala	de	desidratação	do	lodo);		
11	–	Ligação	na	rede	existente	para	descarte	do	efluente	tratado.	

O	sistema	de	adensamento	de	lodo,	representado	na	figura	02,	é	constituído	
de	quatro	componentes	principais,	conforme	a	tabela	15	abaixo:	

 

 
Tabela	16:	Componentes	do	sistema	de	adensamento	de	lodo	
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Foto	04:	Sistema	de	adensamento	de	lodo		
	

O	volume	de	efluente	tratado	na	ETE-CTV	encontra-se	no	gráfico	06.	No	ano	de	
2020	foram	tratados	116	mil	m3	de	efluente.	

 
Gráfico	06:	Volume	mensal	de	efluente	tratado	na	ETE-CTV	(ano	base	2020)	
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A	eficiência	esperada	do	sistema	da	ETE	se	encontra	na	tabela	3:	
	

 
Tabela	16:	Eficiência	do	sistema	de	tratamento	de	efluentes	

																																										Fonte:	Von	Sperling	1996	e	Von	Sperling	1997.	

 

	 Durante	todo	ano	de	2020	o	efluente	tratado	pela	ETE-CTV	atendeu	ao	limite	
de	descarte	 em	 termos	de	Demanda	Bioquímica	de	Oxigênio	 (DBO)	determinado	
pela	legislação	vigente	(NOP-INEA-45),	que	é	de	no	máximo	120	mg	O2/L.	O	valor	
máximo	de	DBO	verificado	no	efluente	tratado	da	ETE	foi	de	27	mg	O2/L	no	mês	de	
outubro/2020,	 o	 que	 representa	 23%	 do	 limite	 máximo	 imposto	 pelo	 órgão	
ambiental.	

	

	
Gráfico	07:	DBO	de	saída	do	efluente	tratado	na	ETE-CTV	(ano	base	2020)	
	

Em	01	de	outubro	de	2018	foi	protocolada	a	publicação	de	requerimento	da	
LMO	–	Licença	Municipal	de	Operação,	da	edificação	C.H.P	e	Estação	de	Tratamento	
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de	Esgoto	do	CTV	no	Diário	Oficial	do	Município	no134,	página	73	e	em	Jornal	O	Dia,	
página	8,	anexado	ao	processo	SMAC	de	no	14/200.990/2014.	

Neste	 sentido,	 a	 última	 comunicação	 foi	 realizada	 no	 dia	 20	 setembro	 de	
2020	 através	 do	 ofício	 nº	 516/2020/DIBIO/Fiocruz/MS,	 no	 qual	 solicitamos	 a	
avaliação	dos	processos	em	tramitação	para	as	concessões	das	licenças	ambientais	
de	Bio-Manguinhos.	Dentre	estes	processos,	encontra-se	o	de	no	14/200.990/2014	
que	trata	da	LMO	do	CHP	e	ETE-CTV.		

Deste	modo,	no	dia	22	de	setembro	de	2020,	por	meio	do	Ofício	SMAC	A/CCA	
no	 15/2020,	 obtivemos	 como	 resposta	 que	 “as	 licenças	 estão	 em	 análise	 nessa	
Secretaria	e	que,	conforme	o	artigo	n.º	34	do	Decreto	Municipal	n.o40722/2015,	as	
licenças	ambientais	em	análise	permanecem	válidas	até	a	manifestação	definitiva	
desta	SMAC”.		

Todavia,	o	processo	continua	em	tramitação	até	que	a	licença	seja	concedida.	
	

5.5.	Gerenciamento	de	Resíduos	
 

													A	Coordenação	Geral	de	Insfraestrutura	dos	Campi	(Cogic)	é	responsável	pelo	
gerenciamento	da	maioria	dos	resíduos	gerados	nos	Campi	da	Fiocruz	no	Estado	do	
Rio	 de	 Janeiro,	 seguindo	um	Plano	de	Gerenciamento	 de	Resíduos	 de	 Serviço	 de	
Saúde,	 Manual	 8.104000.003	 rev01,	 implementado	 de	 acordo	 com	 a	 Política	
Nacional	de	Resíduos	Sólidos	Lei	Federal	12.305/2010	e	a	Resolução	da	Anvisa	222	
de	2018.		

As	 unidades	 fabris	 de	 Biomanguinhos	 e	 Farmanguinhos	 realizam	 o	
gerenciamento	de	 resíduos	próprio	 e	os	dados	 referentes	 a	 estas	unidades	estão	
disponíveis	nos	ANEXOS	II	e	III	(respectivamente).	

5.5.1.	Coleta	Seletiva	(Grupo	D	–	Recicláveis)	

	

De	acordo	com	a	publicação	da	RDC	nº	222,	de	28	de	março	de	2018,	que	
dispõe	sobre	o	Regulamento	Técnico	para	o	Gerenciamento	de	Resíduos	de	serviços	
de	saúde,	assim	como	a	Resolução	CONAMA	nº	358,	de	29	de	abril	de	2005,	que	
dispõe	sobre	o	tratamento	e	disposição	final	dos	resíduos	dos	serviços	de	saúde,	a	
Fiocruz	 enquanto	 instituição	 pública	 federal	 da	 área	 da	 saúde,	 passou	 a	 adotar	
medidas	para	o	gerenciamento	de	seus	resíduos.	

Desde	2008,	o	Departamento	de	Gestão	Ambiental	da	Cogic	foi	criado	com	o	
fito	 de	 buscar	 alternativas	 sustentáveis	 para	 minimizar	 os	 impactos	 ambientais	
negativos	oriundos	das	atividades	fins	da	Fundação,	além	de	cumprir	as	leis	federais,	
estaduais	e	municipais.			
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Portanto,	 o	 Departamento	 implementou	 o	 Programa	 de	 Coleta	 Seletiva	
Solidária	 atendendo	 ao	 Decreto	 Federal	 5.940/2006.	 Este	 Decreto	 determina	 a	

separação	 dos	 resíduos	 recicláveis	 descartados	 pelos	 órgãos	 e	 entidades	 da	
administração	pública	federal	direta	e	indireta,	na	fonte	geradora,	e	a	sua	destinação	

às	associações	e	cooperativas	dos	catadores	dos	materiais	recicláveis.			
A	Fundação	Oswaldo	Cruz	iniciou	o	seu	Programa	de	Coleta	Seletiva	Solidária	

em	Março	de	2008.	Nessa	época,	a	coleta	seletiva	atendia	somente	três	edificações	–	
Castelo,	Quinino	e	a	sede	da	atual	Cogic.	Hoje,	a	coleta	seletiva	atinge	121	edificações	
do	 campus	 Manguinhos,	 além	 da	 Expansão	 do	 campus,	 o	 Instituto	 Fernandes	
Figueira	(IFF)	e	o	campus	Hélio	Fraga	(CRPHF).	

A	implantação	do	Programa	de	Coleta	Seletiva	Solidária	da	Fiocruz	funciona	
da	seguinte	forma:	1ª	etapa	–	visita	às	unidades	para	realizar	o	levantamento	inicial	
das	 necessidades	 locais,	 onde	 se	 verifica	 a	 quantidade	 de	 coletores	 que	 serão	
distribuídos	 e	 determinam-se	 os	 pontos	 onde	 estes	 serão	 alocados;	 2ª	 etapa	 –	
fornecimento	dos	coletores:	durante	a	entrega	destes	nas	salas,	é	realizada	uma	pré-	
sensibilização	com	cada	colaborador,	na	qual	se	explica	a	finalidade	do	novo	coletor	
e	 a	 importância	 de	 descartar	 os	materiais	 recicláveis	 corretamente;	 também	 são	
entregues	os	folhetos	e	cartazes	educativos	para	orientação;	3ª	etapa	–	aplica-se	o	
treinamento	 de	 coleta	 seletiva	 com	 a	 equipe	 de	 limpeza	 da	 Unidade;	 4ª	 etapa	 –
realiza-se	uma	palestra	de	sensibilização	ambiental	com	todos	os	colaboradores	da	
unidade,	a	 fim	de	apresentar	o	programa,	explicando	os	novos	procedimentos	de	
coleta,	a	importância	da	coleta	seletiva,	o	meio	ambiente	e	seus	aspectos	sociais.		

Após	 o	 cumprimento	 de	 todas	 as	 etapas,	 considera-se	 a	 unidade	 como	
integrante	do	programa.	

Dessa	forma,	define-se	um	cronograma	no	qual	a	equipe	de	campo	passará	a	
fazer	a	coleta	dos	materiais.	A	partir	de	então,	todo	o	material	coletado	da	unidade	

é	contabilizado	e	o	resultado	é	disposto	em	planilhas	para	controle,	monitoramento	
e	geração	de	indicadores,	cumprindo	o	Decreto	nº	5.940/2006.	

	

	Processo	de	Habilitação	das	Associações	e/ou	Cooperativas		
	
O	Processo	de	Habilitação	das	Associações	e/ou	Cooperativas	de	Catadores	

de	 Materiais	 Recicláveis	 visa	 à	 coleta	 de	 resíduos	 sólidos,	 destinando-os	 à	

reciclagem,	mediante	assinatura	de	Termo	de	Compromisso	próprio,	nos	termos	do	
Decreto	Federal	nº	5.940,	de	25	de	outubro	de	2006,	e	demais	normas	pertinentes.	

Podem	 ser	 habilitadas	 até	 4	 (quatro)	 Associações	 ou	 Cooperativas	 que	
realizará	 a	 coleta	 pelo	 período	 fixado	 no	 acordo	 (Termo	 de	 Compromisso),	 cujo	
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prazo	total	não	poderá	ultrapassar	o	limite	máximo	de	2	(dois)	anos,	ao	final	do	qual	
um	novo	processo	de	habilitação	deverá	ser	iniciado.	

O	 Gerenciamento	 de	 Resíduos	 constitui-se	 em	 um	 conjunto	 de	
procedimentos	de	gestão,	planejados	e	implementados	a	partir	de	bases	científicas	
e	técnicas,	normativas	legais,	com	o	objetivo	de	minimizar	a	produção	de	resíduos	
gerados,	bem	como	a	separação	dos	resíduos	recicláveis	e	sua	destinação	para	as	
associações	e	cooperativas	de	catadores	de	materiais	recicláveis,	conforme	dispõe	
este	Decreto.	

Foi	 instituída	 uma	 Comissão	 para	 acompanhamento	 do	 Programa	 Coleta	
Seletiva	 Solidária	 no	 âmbito	 da	 Fundação	Oswaldo	Cruz,	 nos	moldes	 do	 referido	
Decreto,	que	determina	a	separação	dos	resíduos	recicláveis	de	Órgão	e	Entidades	
da	 Administração	 Pública	 Federal	 Direta	 e	 Indireta	 em	 favor	 de	 Associações	 e	
Cooperativas	 de	 catadores	 de	materiais	 recicláveis	 nos	moldes	 da	 referida	 lei.	 A	
Portaria	Nº	199,	de	20	de	Agosto	de	2021,	designa	os	profissionais	que	atuaram	na	
comissão	de	acompanhamento	do	Programa	Coleta	Seletiva	Solidária.	

Desta	forma,	a	Instituição	contribui	para	o	fortalecimento	da	Associação	ou	
Cooperativa	tendo	em	vista	à	integração	de	catadores	de	materiais	recicláveis	e	a	
consequente	inclusão	socioeconômica	dos	envolvidos	nessas	atividades.	Trazendo	
assim	 benefícios	 diretos	 para	 o	 meio	 ambiente	 urbano	 e	 para	 a	 saúde	 das	
comunidades	do	entorno.	

Conforme	o	Art.	4°	do	Decreto	n°	5.940/2006,	a	escolha	da	Associação	ou	

Cooperativa	será	realizada	em	sessão	pública,	por	ordem	definida	em	sorteio,	caso	
não	 haja	 consenso	 entre	 as	 entidades	 interessadas	 e	 habilitadas	 que	 se	 fizerem	

presentes.	

Papel	e	papelão	(AZUL)	
	
Devido	 a	 característica	 das	 atividades	 da	 Fiocruz	 serem	majoritariamente	

administrativas	e	de	Pesquisa,	após	a	implantação	do	Programa	de	Coleta	Seletiva	
Solidária	da	Fiocruz	notou-se	uma	elevada	geração	de	papel	e	papelão	nas	unidades.		

Diante	 disso,	 a	 Fundação	 adotou	 um	 procedimento	 operacional	 exclusivo	
interno	 para	 a	 coleta	 dos	 resíduos	 de	 papel	 e	 papelão	 provenientes	 de	 áreas	
administrativas,	com	o	seguinte	fluxo:	nas	salas,	próximo	a	cada	posto	de	trabalho	
administrativo,	 são	 disponibilizados	 os	 coletores	 seletivos	 azuis	 de	 12	 litros;	
diariamente,	a	equipe	de	limpeza	faz	a	coleta	dos	resíduos	dentro	das	salas,	vertendo	
o	conteúdo	dos	coletores	pequenos	de	12	litros	nos	coletores	maiores	de	80	litros	
que	ficam	nos	corredores,	evitando-se,	assim,	o	acúmulo	de	papel	dentro	das	salas.		

No	campus	Manguinhos,	semanalmente,	a	equipe	de	coleta	seletiva	retira	os	
resíduos	nas	edificações	e	recolhe	o	papel/papelão.	Após	a	coleta,	os	resíduos	são	
pesados,	identificados	e	armazenados	no	contêiner	de	acondicionamento	da	Cogic,	
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até	o	momento	 em	que	 é	 feita	 a	 coleta	 e	destinação	pela	 cooperativa	que	presta	
serviços	para	a	Fundação.	

Como	podemos	perceber	de	 acordo	 com	o	gráfico	 a	 seguir,	 no	período	de	
2018	a	2020	o	Programa	de	Coleta	Seletiva	Solidária	foi	responsável	por	encaminhar	

aproximadamente	622,5	toneladas	de	papel/papelão	para	a	reciclagem.	

 

 

        

Gráfico	08:	Quantitativo	de	papel	e	papelão	destinado	para	a	reciclagem	pelo	Programa	de	Coleta	
Seletiva	Solidária	da	Fiocruz	(2018	a	2020).	

 

Plástico	(VERMELHO)	
	

Não	há	nenhuma	rotina	diferenciada	para	a	coleta	deste	resíduo	dentro	do	
Programa	de	Coleta	Seletiva	da	Fiocruz	(retirar).			

Como	podemos	perceber	de	acordo	com	a	figura	abaixo,	no	período	de	2018	
a	 2020,	 o	 Programa	 de	 Coleta	 Seletiva	 Solidária	 foi	 responsável	 por	 encaminhar	
aproximadamente	130,5	toneladas	de	plástico	para	a	reciclagem.	
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Gráfico	09:	Quantitativo	de	Plástico	que	foi	destinado	para	a	reciclagem	pelo	Programa	de	Coleta	
Seletiva	Solidária	da	Fiocruz	(2018	–	2020).	

Vidro	(VERDE)	
	

Como	podemos	perceber	de	acordo	com	a	figura	abaixo,	no	período	de	2018	
a	 2020,	 o	 Programa	 de	 Coleta	 Seletiva	 Solidária	 foi	 responsável	 por	 encaminhar	

aproximadamente	20,6	toneladas	de	vidro	para	a	reciclagem.			
	

	
Gráfico	10:	Quantitativo	de	Vidro	que	foi	destinado	para	a	reciclagem	pelo	Programa	de	Coleta	

Seletiva	Solidária	da	Fiocruz	(2018	a	2020). 
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												Além	disso,	a	Cogic	participa	e	apoia	a	Campanha	do	Banco	de	Leite	Humano	
(BLH),	 do	 Instituto	 Nacional	 de	 Saúde,	 da	 Mulher,	 da	 Criança	 e	 do	 Adolescente	

Fernandes	Figueira	 (IFF),	 da	Fiocruz	desde	2009.	O	 Instituto	necessita	de	vidros	
vazios	com	tampa	rosqueável	para	acondicionar	leite	humano.		

A	 Coordenação	 de	 Serviços	 Operacionais	 da	 Cogic,	 seguindo	 as	 novas	
diretrizes	 do	 Programa	 Fiocruz	 Saudável	 apoia	 a	 causa	 ao	 disseminar	 esta	
campanha	dentro	do	campus	Manguinhos	e	Expansão.		

Beneficiados:	O	leite	humano	recolhido	atende	crianças	que	são	pacientes	da	
UTI	Neonatal	e	de	maternidades	públicas	da	cidade	do	Rio	de	Janeiro.		

Utilização	 dos	 vidros:	 Após	 passarem	 por	 um	 rigoroso	 processo	 de	
esterilização,	 os	 recipientes	 são	 utilizados	 para	 o	 transporte,	 processamento	 e	
estoque	 do	 leite.	 Após	 serem	 usados	 algumas	 vezes,	 os	 vidros	 seguem	 para	 a	
reciclagem.			

Nos	 anos	 de	 2018	 a	 2020,	 foram	 coletados	 e	 destinados	 410	 vidros	
apropriados	para	este	Projeto.	

	

	
Figura	02:	Folder	digital	utilizado	para	a	divulgação	da	Campanha	de	coleta	de	vidros	para	

o	Banco	de	Leite	Humano	da	Fiocruz	(BLH).				
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Metal	(AMARELO)	
	

Não	há	nenhuma	rotina	diferenciada	para	a	coleta	deste	resíduo	dentro	do	
Programa	de	Coleta	Seletiva	da	Fiocruz	(retirar).	

Como	podemos	perceber	de	acordo	com	a	figura	abaixo,	no	período	de	2018	
a	 2020,	 o	 Programa	 de	 Coleta	 Seletiva	 Solidária	 foi	 responsável	 por	 encaminhar	
aproximadamente	140,09	toneladas	de	metal	para	a	reciclagem.			

	

          
Gráfico	11:	Quantitativo	de	Metal	que	foi	destinado	para	a	reciclagem	pelo	Programa	de	Coleta	

Seletiva	Solidária	da	Fiocruz	(2018	a	2020).	

 

Coleta	de	Instrumentos	de	Escrita	sem	utilidade		
	

A	Fiocruz	iniciou	o	projeto	piloto	de	coleta	de	itens	de	escrita	sem	utilidade	
em	2014.	A	coleta	é	gratuita	e	não	gera	custos	para	a	instituição.	Para	cada	unidade	

enviada,	 a	 organização	 doa	 dois	 centavos	 para	 uma	 escola	 ou	 entidade	 sem	 fins	
lucrativos	cadastradas	no	site	Terracycle.	 

Atualmente	as	Unidades	que	participam	deste	programa	são:	os	prédios	da	Cogic,	
Ecoponto	da	Central	de	Saneamento,	Creche	Fiocruz,	ICTB,	Posto	de	Saúde	da	Ensp,	
Fiotec,	 IFF,	 Escola	 Politécnica	 Joaquim	 Venâncio,	 Ensp,	 Campus	 Mata	 Atlântica,	
Biomanguinhos,	Farmanguinhos,	Campus	Hélio	Fraga,	Creche	Fiocruz,	Prédio	CDHS	
(COC),	e	Instituto	Oswaldo	Cruz	(IOC).	Os	pontos	de	coleta	foram	ampliados	para	os	
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campi	 da	 Fiocruz	 a	 fim	 de	 facilitar	 o	 descarte	 ambientalmente	 correto	 e	 maior	
participação	dos	usuários	no	projeto.		

	 O	gráfico	a	seguir	apresenta	o	histórico	de	destinação	de	Instrumentos	de	
Escrita	sem	utilidade,	totalizando	aproximadamente	67,6	Kg	no	período	de	2018	até	

2020.		
	

					 	
Gráfico	12:	Quantitativo	de	materiais	de	escrita	sem	utilidade	destinados	corretamente	para	a	

reciclagem	(Período:	2018	a	2020).	
 

Ecopontos	
	
											O	Campus	Manguinhos	da	Fiocruz	conta	ainda	com	dois	Ecopontos	(Pontos	de	
Entrega	Voluntária	de	Resíduos),	um	localizado	na	Central	de	Saneamento	e	o	outro	
na	portaria	principal	da	Avenida	Brasil.	Em	ambos	são	recebidos	Resíduos	do	Grupo	
D	–	Recicláveis	tais	como:	papel,	papelão,	vidro,	plástico,	metal,	óleo	vegetal	usado	e	
embalagem	tetra	pack,	bem	como	as	seguintes	doações	em	perfeito	estado:	livros,	
revistas	e	brinquedos.	Somente	o	Ecoponto	 localizado	na	Central	de	Saneamento	
recebe	 Resíduos	 do	 Grupo	 B:	 resíduos	 de	 pilha,	 bateria	 e	 tecnológicos.	 O	
funcionamento	é	de	segunda	à	sexta,	das	8h	às	17h,	exceto	feriados.	
	
	
	
	
	
	

Plano de Logística Sustentável da Fiocruz (1281401)         SEI 25380.003897/2021-60 / pg. 56



 

Fundação	Oswaldo	Cruz	(Fiocruz)		
Av.	Brasil,	n°	4.365	-	Manguinhos	|	Rio	de	Janeiro,	RJ	|	CEP:	21.040-360	|	Brasil	
Telefone:	(55)	21	2209-2105	|	servicos.cogic@fiocruz.br			

55	

 

								 	
Foto	05:	Ecoponto	localizado	na	Av.	Brasil,	Campus	Manguinhos,	Fiocruz	(2020).	

	
	

	

							 	
Foto	06:	Ecoponto	localizado	na	Central	de	Saneamento	Eliasz	Cynamon	Fiocruz	(2020).	
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O	 Programa	 de	 Coleta	 Seletiva	 Solidária,	 portanto,	 apresenta	 amplo	
crescimento	dentro	da	Fiocruz	desde	o	ano	de	sua	implantação.	De	2008	até	2020,	
foram	 doadas	 mais	 de	 2.413	 toneladas	 de	 resíduos	 recicláveis	 às	 Cooperativas,	
conforme	podemos	verificar	no	gráfico	abaixo:		
	
	

	
Gráfico	13:	Quantitativo	de	materiais	recicláveis	destinados	às	Cooperativas	(2008	a	2020).	

5.5.2.	Educação	Ambiental	(Cogic)	

	
														A	Fiocruz,	através	do	setor	de	Educação	Ambiental	da	Cogic,	tem	o	objetivo	

principal	de	disseminar	uma	cultura	de	sustentabilidade	para	os	usuários	dos	campi	
Fiocruz.	O	setor	tem	como	objetivos	principais	sensibilizar,	informar,	conscientizar	

e	 mobilizar	 os	 colaboradores,	 a	 fim	 de	 reduzir	 o	 uso	 de	 materiais	 de	 consumo	
diários,	reduzir	a	utilização	de	recursos	naturais,	reduzir	a	geração	de	resíduos	e	

incentivar	a	participação	destes	nos	Programas	Ambientais	da	Fundação.	
Para	 alcançar	 esses	 objetivos	 o	 setor	 de	 Educação	 Ambiental	 promove	

treinamentos,	palestras,	visitas	técnicas	internas	na	Central	de	Saneamento	Szachna	
Eliasz	 Cynamon,	 visitas	 técnicas	 externas,	 eventos	 ambientais	 e	 campanhas	 de	
sensibilização	ambiental	para	os	colaboradores	da	Fundação.		

Este	setor	possui	interface	com	todos	os	outros	setores	da	área	de	Gestão	de	
Resíduos	e	Sustentabilidade	Ambiental,	pois	a	E.A	funciona	como	uma	ferramenta	
capaz	de	auxiliar	a	comunidade	Fiocruz	e	a	sociedade	para	a	conscientização	em	prol	
do	alcance	do	desenvolvimento	sustentável.		
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	 	 Deste	modo,	este	é	um	dos	setores	que	contribui	para	a	redução	dos	custos	
da	 unidade	 (aspecto	 econômico),	 redução	 dos	 impactos	 ambientais	 negativos	

(aspecto	 ambiental)	 e	melhoria	da	qualidade	de	vida	dos	 trabalhadores	 (aspecto	
social).	

	

Visitas	Técnicas	Ambientais	da	Fiocruz	–	Central	de	Saneamento	
Szachan	Eliasz	Cynamon	

 
O	 setor	 de	 Educação	 Ambiental	 é	 responsável	 pelo	 agendamento	 e 

organização	das	visitas	técnicas	à	Central	de	Saneamento	Szachna	Eliasz	Cynamon	
da	Fiocruz.	As	visitas	são	realizadas	de	acordo	com	a	solicitação	e	perfil	do	usuário.	

O	 objetivo	 principal	 das	 visitas	 técnicas	 a	 Central	 de	 Saneamento	 é	
apresentar	na	prática	as	atividades	sustentáveis	realizadas	pela	Gestão	de	Resíduos	
e	Sustentabilidade	Ambiental	da	Cogic.	

O	 público-alvo	 interessado	 nestas	 visitas	 são	 alunos,	 pesquisadores	 e	
professores	 de	 cursos	 técnicos,	 graduação	 e	 pós-graduação	 da	 área	 de	 meio	

ambiente	 que	 desejam	 verificar	 na	 prática	 o	 funcionamento	 de	 um	 Sistema	 de	
Gestão	Ambiental.	Além	disso,	algumas	instituições	públicas	e	privadas	também	se	
interessam	 em	 visitar	 a	 nossa	 Central,	 para	 trocar	 experiências, estabelecer	
contatos	e	parcerias.	As	visitas	são	realizadas	de	segunda	à	sexta-feira,	das	9h	às	
16h.	

A	 Central	 possui	 cinco	 pontos	 de	 interesse	 para	 a	 visitação,	 sendo	 que	
somente	três	pontos	podem	ser	visitados	em	um	mesmo	dia.	

• Ecoponto	

• Casa	Eficiente	

• ETE	

• Compostagem	

• Horto	
	
Regras	de	boa	conduta	para	visitação	aos	espaços:	

	
Para	visitar	a	ETE	os	visitantes	devem:	

• Ser	maiores	de	16	anos.		

• É	obrigatório	o	uso	de	sapatos	fechados	e	calça	cumprida	para	a	maior	
segurança	e	conforto.	

• Recomenda-se	levar	garrafinha	com	água	e/ou	canecas,	pois	a	área	de	
Gestão	 de	Resíduos	 e	 Sustentabilidade	Ambiental	 não	 disponibiliza	
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copos	 descartáveis	 durante	 a	 visita,	 de	 acordo	 com	 a	 Política	 de	
Qualidade	e	Meio	Ambiente	da	Cogic	–	Fiocruz.	
	

	
Figura	03:	Folder	informativo	sobre	as	visitas	técnicas	ambientais	da	

Fiocruz,	2019.	

	

Nos	 anos	 de	 2018	 e	 2019,	 a	 equipe	 de	 Educação	 Ambiental	 recebeu	 955	
pessoas	na	Central	de	Saneamento	Szachna	Eliasz	Cynamon.	
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Gráfico	14:	Número	de	Visitantes	–	Central	de	Saneamento	Gestão	de	Resíduos	e	
Sustentabilidade	Ambiental	Cogic	–	Período:	2018	a	2020.	

	

Palestras,	Treinamentos	e	Capacitação	
	

O	setor	de	Educação	Ambiental	organiza	e	promove	palestras,	treinamentos	
e	 capacitação	 referentes	 à	 temática	 ambiental.	 O	 setor	 tem	 como	 um	 dos	 seus	
objetivos	promover	 essas	 atividades	 a	 fim	de	 sensibilizar	 os	usuários	dos	Campi	
Fiocruz	 em	 relação	 à	 relevância	 e	 importância	 de	 se	manter	 um	meio	 ambiente	
saudável	e	equilibrado	para	a	execução	das	atividades	fins	da	Fiocruz.		

Além	 disso,	 o	 setor	 também	 promove	 palestras	 e	 treinamentos	 para	 os	
Parceiros	externos	da	Instituição,	a	fim	de	divulgar	o	trabalho	realizado	pela	Cogic	
no	 que	 tange	 a	 área	 de	 Gestão	 Ambiental	 e	 com	 o	 intuito	 de	 propagar	 os	 bons	
exemplos	desenvolvidos	pela	instituição	em	prol	da	sustentabilidade.		

Nos	 anos	 de	 2018,	 2019	 e	 2020	 foram	 realizados	 34	 treinamentos	 e/ou	
palestras,	com	o	total	de	1.431	participantes.	

 

Objetivo	Sustentável		
	

O	Projeto	“Objetivo	Sustentável”,	desenvolvido	pela	Coordenação	Geral	
de	 Infraestrutura	 dos	 Campi,	 através	 da	 área	 de	 Gestão	 de	 Resíduos	 e	
Sustentabilidade	Ambiental,	foi	criado	em	2020,	durante	o	período	de	quarentena	
que	vivenciamos	o	ápice	da	Pandemia	Covid-19.		

Este	 projeto	 teve	 caráter	 de	 inovação,	 com	 o	 objetivo	 principal	 de	
promover	 a	 continuidade	 das	 campanhas	 de	 conscientização	 ambientais	 para	 a	
comunidade	Fiocruz	e	toda	a	sociedade,	a	partir	da	produção	de	vídeos	educativos	
de	curta	duração.		

Os	vídeos	educativos,	portanto,	tornaram-se	uma	ferramenta	eficiente	
neste	contexto	de	distanciamento	e	 isolamento	social,	capaz	de	atingir	o	público-
alvo,	 alcançando	 os	 objetivos	 da	 educação	 ambiental.	 	 Os	 vídeos	 englobam	 a	
temática	ambiental,	a	sustentabilidade,	a	apresentação	de	procedimentos	da	área	de	
Gerenciamento	de	Resíduos	e	da	Gestão	Ambiental,	 com	o	objetivo	de	 transmitir	
informações	de	qualidade	para	o	seu	público-alvo.	

Os	vídeos	ficaram	disponíveis	para	toda	a	sociedade	de	forma	geral,	através	

do	 Canal	 Youtube	 da	 COGIC	 (https://www.youtube.com/user/DiracFiocruz)	 que	
funcionará	também	como	um	acervo	de	informações	relevantes	da	área	ambiental.	

No	ano	de	2020	foram	lançados	seis	vídeos	educativos	que	alcançaram	
3.420	visualizações.		
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Figura	04:	Fotos	representativas	do	Projeto	Objetivo	Sustentável	–	2020.	

	

	
Tabela	18:	Indicadores	do	número	de	visualizações	dos	vídeos	educativos	lançados	

em	2020,	Projeto	Objetivo	Sustentável,	Cogic	-	Fiocruz.	

	

Logo,	podemos	perceber	que	a	partir	das	diversas	atividades	desenvolvidas	pelo	
setor	de	Educação	Ambiental	da	Cogic,	conseguiu-se	atingir	cerca	de	17.377	pessoas	
ao	longo	dos	anos	de	2018,	2019	e	2020,	conforme	o	gráfico	abaixo.	

	

	

Gráfico	15:	Número	de	Pessoas	Sensibilizadas,	Fiocruz	–	Período:	2018	a	2020.	
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5.5.3.	Resíduos	perigosos	(Grupo	B)	

	

A	área	Gestão	de	Resíduos	e	Sustentabilidade	Ambiental	Cogic	é	responsável	
pela	coleta,	segregação,	e	destinação	final	adequada	dos	resíduos	perigosos	gerados	
pelos	usuários	dos	Campi	da	Fiocruz	no	Rio	de	Janeiro	em	quase	toda	sua	totalidade	

e,	 em	 especial,	 a	 coleta	 dos	 resíduos	 químicos	 dos	 laboratórios.	 Todos	 os	
procedimentos	adotados	estão	descritos	no	Plano	de	Gerenciamento	de	Resíduos	de	
Serviços	de	Saúde	elaborado	pela	área	de	Gestão	de	Resíduos	e	Sustentabilidade	
Ambiental/Cogic	(MANUAL	8.104000.003,	rev01).	

Químicos	
	

Como	uma	primeira	medida,	em	2006,	foram	encaminhadas	para	incineração	
10	 toneladas	 de	 resíduos	 químicos	 que	 se	 encontravam	 armazenados	 nos	
laboratórios	e	abrigos	provisórios	dos	Campi	Manguinhos.		A	partir	de	2007,	iniciou-
se	a	formalização	e	o	controle	das	coletas	de	resíduos	químicos.	Nesse	ano	foram	
atendidas	12	solicitações	nas	Unidades	da	Fiocruz.	Com	o	aumento	da	credibilidade	
do	 serviço,	 alcançou-se	 o	patamar	de	438	 atendimentos	 em	2009,	 em	2013	esse	
número	já	alcançava	o	patamar	de	530	e	atualmente	atende	a	uma	média	anual	de	
950	coletas	nas	Unidades	da	Fiocruz,	no	Estado	do	Rio	de	Janeiro.		

A	 intenção	 da	 gestão	 não	 é	 somente	 promover	 o	 serviço	 de	 coleta,	 mas	
também	 sensibilizar	 os	 usuários	 quanto	 a	 uma	 melhor	 utilização	 dos	 produtos	
químicos	dentro	dos	laboratórios,	proporcionando	uma	otimização	dos	processos	e	
assim	uma	menor	geração	deste	tipo	de	resíduo.	Também	se	objetiva	a	procura	por	

metodologias	cada	vez	mais	eficientes	quanto	à	disposição	e	tratamento	deste	tipo	
de	 resíduo,	 e	 para	 isso	 constantemente	 pesquisa-se	 no	 mercado	 as	 tecnologias	

disponíveis	dentre	as	empresas	colaboradoras	que	realizam	este	serviço.		
Para	 obtenção	 desse	 resultado,	 procura-se	 realizar	 treinamentos	 e	

seminários	educativos	sobre	as	formas	corretas	de	descarte	e	o	prejuízo	ambiental	
provocado	pelo	descarte	incorreto	dos	resíduos	químicos.	

Através	de	uma	ferramenta	em	rede,	as	solicitações	de	coleta	são	feitas	pelos	
geradores	dos	resíduos	e	a	equipe	da	área	de	Gestão	de	Resíduos	e	Sustentabilidade	
Ambiental/	Cogic	atende	dentro	de	um	prazo	pré-estabelecido,	retirando	o	resíduo	
de	dentro	do	local	onde	foi	gerado	devidamente	identificado	e	acondicionado	para	
ser	segregado	em	nosso	Abrigo	de	Resíduos	Químicos	até	que	seja	dada	a	destinação	
final	adequada.		

O	gráfico	a	seguir	apresenta	o	histórico	de	destinação	de	resíduos	químicos,	
em	conformidade	técnica	e	legal,	totalizando	111,41	toneladas	de	2018	até	2020.	
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Gráfico	16:	Quantitativo	de	resíduos	químicos	destinados	corretamente	por	empresas	

licenciadas	(Período:	2018	-	2020).	

Lâmpadas	Fluorescentes		
 

A	Fiocruz	destina	seus	resíduos	de	lâmpadas	fluorescentes	e	similares	para	
tratamento	térmico/descontaminação,	o	qual	conta	com	as	fases	de	fragmentação	
das	lâmpadas	e	o	tratamento	de	todos	os	materiais	resultantes	desta	fragmentação,	
assim	como	a	separação	do	mercúrio	através	de	aquecimento	e	resfriamento.	Todos	
os	materiais	são	separados	e	destinados	como	matéria-prima	para	outras	cadeias	
produtivas,	a	fim	de	fechar	o	ciclo	da	sustentabilidade.	
Os	resíduos	de	lâmpadas	fluorescentes	e	similares	são	destinados	de	acordo	com	a	
saturação	do	abrigo	temporário	de	resíduos	perigosos.	
No	período	entre	os	anos	de	2018	a	2020,	foram	destinadas	55.324	mil	unidades	de	
lâmpadas	 para	 reprocessamento	 (separação	 e	 reaproveitamento	 /	 reciclagem	de	
materiais)	em	empresas	licenciadas.	

O	 gráfico	 a	 seguir	 representa	 o	 quantitativo	 das	 lâmpadas	 que	 foram	
destinadas	adequadamente.		
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Gráfico	17:	Quantitativo	de	lâmpadas	fluorescentes	destinadas	adequadamente	(2018	-

2020)	por	empresas	licenciadas.	

	

Coleta	de	Óleo	Vegetal	
	

Os	resíduos	de	óleo	vegetal	 são	gerados	nos	restaurantes	dos	campi	e	são	
provenientes	do	programa	de	recebimento	de	resíduo	de	óleo	vegetal,	que	ocorre	
diariamente	nos	Ecopontos	e	semanalmente	nas	portarias	da	Avenida	Brasil,	Escola	
Nacional	de	Saúde	Pública	Sérgio	Arouca	(ENSP)	e	Cogic.	A	Gestão	de	Resíduos	e	
Sustentabilidade	 Ambiental/Cogic,	 como	 gestora	 das	 ações	 ambientais,	 tem	
responsabilidade	sobre	a	coleta	e	destinação	adequada	desse	resíduo.		

O	 manuseio	 do	 resíduo	 de	 óleo	 vegetal,	 assim	 como	 das	 embalagens	
contaminadas,	 deve	 ser	 somente	 realizado	 com	 a	 devida	 utilização	 dos	 EPIs	
específicos	para	esse	tipo	de	serviço.	

A	coleta	é	realizada	da	seguinte	forma:	
a) Portarias		

A	coleta	nas	portarias	acontece	semanalmente,	às	quintas-feiras,	no	período	
de	8h	às	11h,	nas	portarias	1	e	2	da	Avenida	Brasil,	ENSP	e	Cogic.		O	gerador	recebe	
uma	muda	de	planta	produzida	no	nosso	horto	por	cada	recipiente	de	óleo	entregue.	

b) Ecopontos	
O	recebimento	do	resíduo	de	óleo	vegetal	acontece	diariamente	no	período	

de	7h	às	17h.		O	gerador	recebe	uma	muda	de	planta	produzida	no	nosso	horto	por	
cada	recipiente	de	óleo	entregue.	

c) Restaurantes	
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De	acordo	com	a	Portaria	485/2007-PR,	a	coleta	de	resíduo	de	óleo	vegetal	
gerado	 nos	 diversos	 restaurantes	 dos	 Campi	 Manguinhos	 é	 centralizada	 e	
gerenciada	pela	Gestão	de	Resíduos	e	Sustentabilidade	Ambiental/Cogic.		

A	 coleta	 acontece	 quinzenalmente,	 pela	 cooperativa	 de	 reciclagem,	 sob	
supervisão	de	um	representante	do	restaurante	e	da	Equipe	Técnica	de	Resíduos.	O	
resíduo	de	óleo	vegetal	gerado	nos	restaurantes	deve	ser	segregado	em	pontos	de	
armazenamento	temporário	apropriados	e	acondicionado	em	bombonas	plásticas	
cedidas	pela	cooperativa.		

	

TRANSPORTE	E	DESTINAÇÃO	FINAL	
	
A	Cooperativa	de	Reciclagem	credenciada	pelo	Órgão	Ambiental	Estadual	é	

responsável	 pelo	 transporte	 interno	 e	 externo	 e	 pela	 destinação	 final	 do	 óleo	
vegetal.	O	veículo	utilizado	deve	ser	licenciado	para	o	transporte	de	resíduos	classe	
II-A	(não	perigosos	e	não	inertes).	

Os	resíduos	de	óleo	vegetal	são	destinados	quinzenalmente,	conforme	termo	
de	compromisso	firmado	previamente	com	a	Cooperativa.	

A	destinação	final	do	resíduo	de	óleo	vegetal	é	a	reciclagem.	A	Cooperativa	
credenciada	 pelo	 Órgão	 Ambiental	 Estadual	 deve	 realizar	 o	 armazenamento	
temporário	apropriado	em	seu	galpão	até	que	o	resíduo	seja	encaminhado	à	uma	
empresa	de	reciclagem	licenciada	ambientalmente.	

O	 gráfico	 abaixo	 representa	 o	 quantitativo	 de	 óleo	 vegetal	 usado	 que	 foi	
coletado	 e	 destinado	 adequadamente	 durante	 o	 período	 de	 2018	 a	 2020.	 Foram	
destinados	para	a	reciclagem	15.966	litros	de	óleo.			
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	Gráfico	18:	Quantitativo	de	óleo	vegetal	usado	(L)	coletado	e	destinado	corretamente	para	
a	reciclagem	(2018	-	2020).	

 

Pilhas	e	Baterias	
	

Em	atendimento	à	resolução	do	CONAMA	401/2009	e	à	Política	Nacional	de	
Resíduos	Sólidos	(lei	12.305/2010),	a	Fiocruz	realiza	a	logística	reversa	de	resíduos	
de	pilhas	e	baterias.	Esta	destinação	é	realizada	em	parceria	com	a	ABINEE,	através	
do	programa	de	logística	reversa	de	pilhas	e	baterias	denominado	“ABINEE	RECEBE	
PILHAS”,	incentivado	pelos	principais	fabricantes	e	importadores.	

Ao	 se	 atingir	 um	 quantitativo	 de	 no	 mínimo	 30	 kg	 de	 pilhas	 e	 baterias,	
armazenados	temporariamente	no	abrigo	de	resíduos	perigosos,	a	Equipe	Técnica	
de	Resíduos	do	GESTÃO	DE	RESÍDUOS	E	SUSTENTABILIDADE	AMBIENTAL/Cogic	
deve	informar	ao	Apoio	Técnico	o	quantitativo	(em	peso	e	número	de	embalagens)	
para	que	esta	solicite	à	empresa	de	logística	contratada	pela	ABINEE,	por	correio	
eletrônico,	o	agendamento	da	realização	da	coleta.	

No	 período	 de	 2018	 a	 2020,	 foram	 coletadas	 e	 destinadas	 para	
reprocessamento	 (separação	 e	 reaproveitamento/reciclagem	 de	 materiais)	 em	
empresas	licenciadas	cerca	de	8.880,3	Kg	de	pilhas	e/ou	baterias,	conforme	gráfico	
a	seguir.	
	

	
Gráfico	19:	Quantitativo	de	Pilhas	e	Baterias	destinadas	adequadamente	para	a	reciclagem	

(2018	a	2020).	
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Cartuchos,	Tonners	e	Latas	de	Tinta	
		

A	Fiocruz	destina	seus	resíduos	de	cartuchos,	tonners	e	 latas	de	tinta	para	
Coprocessamento,	o	qual	transforma	os	resíduos	em	combustível	para	os	fornos	da	
indústria	cimenteira.	Este	processo	colabora	com	a	proteção	ao	meio	ambiente,	pois	
reduz	o	volume	para	disposição	final	e	agrega	valor	aos	resíduos,	que	passam	a	ter	
seu	ciclo	de	vida	ampliado,	podendo	voltar	ao	setor	produtivo.	

Os	resíduos	de	cartucho,	tonner	e	lata	de	tinta	são	destinados	de	acordo	com	
a	saturação	do	abrigo	temporário	de	resíduos	perigosos.	

Nos	anos	de	2018	a	2020,	um	total	de	2,2	toneladas	de	Cartuchos	e	Tonners	
foram	corretamente	destinados,	conforme	gráfico	abaixo.		

	

	
Gráfico	20:	Quantitativo	de	Cartuchos	e	Tonners	destinados	adequadamente	(2018	–	

2020).	
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Gráfico	21:	Quantitativo	de	Latas	de	Tinta	destinados	adequadamente	(2018	–	2020).	

	
Resíduos	Eletroeletrônicos	
	

A	 Fiocruz	 destina	 seus	 resíduos	 tecnológicos/eletroeletrônicos	 para	 uma	
Cooperativa,	 credenciada	 pelo	 Órgão	 Ambiental	 Estadual,	 onde	 é	 feita	 a	
remanufatura	 através	 do	 seguinte	 fluxo	 de	 reciclagem:	 recebimento,	 triagem,	
segregação,	desmontagem	e	encaminhamento	dos	materiais	como	matérias-primas	
para	 outras	 cadeias	 produtivas,	 ampliando	 assim	 o	 ciclo	 de	 vida	 útil	 daquele	
material.	

Os	resíduos	eletroeletrônicos	são	destinados	de	acordo	com	a	saturação	do	
abrigo	temporário	de	resíduos	perigosos.	

No	 período	 de	 2018	 a	 2020,	 aproximadamente	 7,6	 toneladas	 de	 diversos	
tipos	 de	 resíduos	 tecnológicos	 deixaram	 de	 ter	 como	 destino	 os	 aterros,	 sendo	
destinados	 para	 reciclagem	 em	 empresa	 licenciada	 pelo	 órgão	 ambiental	
competente,	conforme	demonstrado	no	gráfico	abaixo.	
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Gráfico	22:	Quantitativo	de	Resíduos	Eletroeletrônicos	enviados	adequadamente	para	a	

reutilização,	recuperação,	reciclagem	e/ou	outra	destinação	adequada	(2018	–	2020).	

Rejeitos	Radioativos	(Grupo	C)	
	

A	coleta	e	gerenciamento	de	rejeitos	radioativos	tiveram	início	em	julho	de	
2011,	 após	 contratação	 de	 supervisor	 de	 radioproteção	 e	 aquisição	 de	

equipamentos	de	radioproteção	pela	Fiocruz.		
Nestes	 10	 anos,	 o	 serviço	 de	 radioproteção	 da	 Cogic,	 que	 conta	 com	 1	

Supervisor,	 1	 técnico	 e	 1	 substituto	 do	 supervisor,	 realizou	 diversas	 coletas	 de	
rejeitos	 de	 diferentes	 tipos	 de	 radioisótopos.	 O	 serviço	 segue	 ainda	 o	 Plano	 de	
Radioproteção	elaborado	pela	equipe	de	radioproteção	e	atualizado	anualmente	ou	
sempre	 que	 há	 uma	 atualização	 das	 normas.	 Os	 procedimentos	 do	 serviço	 estão	
também	enunciados	no	Plano	de	Gerenciamento	de	Resíduos	de	Serviços	de	Saúde	
Gestão	de	Resíduos	e	Sustentabilidade	Ambiental/Cogic.		

Através	da	sensibilização,	e	de	apoio	técnico-administrativo	aos	laboratórios	
que	utilizam	técnicas	com	o	emprego	de	radiações	ionizantes	em	suas	atividades,	os	
usuários	têm	o	suporte	necessários	para	o	trabalho	de	pesquisa	com	este	tipo	de	
material.	

A	 Fiocruz,	 através	 da	 Cogic,	 possui	 um	 depósito	 temporário	 de	
armazenamento	dos	 rejeitos	 radioativos	 gerados	no	Campus	Manguinhos,	 o	qual	
tem	sua	operação	autorizada	pela	CNEN	sob	a	matrícula	15.493,	desde	28/02/2012,	
para	o	recebimento	e	gerenciamento	dos	rejeitos	radioativos	gerados	pela	Fiocruz.		

Os	rejeitos	radioativos	são	segregados	e	armazenados	de	acordo	com	seus	
radioisótopos,	estado	físico	e	presença	de	outra	característica	(patogênico,	química,	
putrescível	ou	infectante),	em	conformidade	com	as	normas	da	CNEN	em	vigor.	As	
principais	normas	aplicadas	neste	serviço	são	as	normas	CNEN	3.01,	8.01	e	8.02.	
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Estes	rejeitos	têm	seu	decaimento	controlado	em	nosso	depósito	temporário	
de	armazenamento,	até	que	atinjam	os	limites	de	descarte	estabelecidos	nas	normas	

CNEN	e	possam	ser	descartados	como	resíduos	comuns	ou	perigosos	de	acordo	com	
suas	caraterísticas.	Alguns	rejeitos	radioativos,	de	acordo	com	suas	características	

de	atividade	e	de	selagem	podem	ser	encaminhados	a	um	dos	depósitos	licenciados	
da	própria	Comissão	Nacional	de	Energia	Nuclear,	após	autorização	prévia.	

O	gráfico	a	seguir	mostra	o	quantitativo	de	rejeitos	radioativos	gerenciados	
anualmente	pela	Fiocruz.	
	

	
Gráfico	23:	Quantitativo	de	Rejeitos	Radioativos	coletados	pela	área	de	Gestão	de	Resíduos	

e	Sustentabilidade	Ambiental/Cogic	(2018	-	2020).	
	

5.5.4.	Resíduos	da	Compostagem	

	
Compostagem	é	o	processo	de	degradação	controlada	de	resíduos	orgânicos	

sob	 condições	 aeróbia,	 que	 resulta	 em	 um	 produto	 orgânico	 Humificado	 e	mais	
estável,	química	e	biologicamente,	com	elevada	capacidade	de	condicionamento	do	
solo	e	enriquecimento	de	substratos	para	o	desenvolvimento	vegetal.		

As	técnicas	utilizadas	permitem	reproduzir	condições	ideais,	visando	elevar	
a	eficiência	do	processo	de	compostagem	e	proporcionar	a	obtenção	de	fertilizantes	
e	substratos	orgânicos	humificados,	ricos	em	nutrientes	e	com	níveis	aceitáveis	de	

contaminação	química	e	biológica.	
A	Compostagem	visa	acelerar	e	direcionar	o	processo	de	decomposição	de	

materiais	orgânicos.	É	realizada	por	meio	da	mistura	de	materiais	ricos	em	carbono	
(C)	 com	materiais	 ricos	 em	 nitrogênio	 (N),	 geralmente	 dispostos	 em	 leiras	 para	
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manter	 a	 umidade	 e	 a	 aeração	 em	 níveis	 ótimos	 para	 a	 atividade	 dos	
microrganismos	decompositores.			

Geralmente	ocorre	uma	grande	elevação	 inicial	da	 temperatura	das	 leiras,	
seguida	de	uma	redução	gradual	até	alcançar	a	temperatura	ambiente.	Ao	longo	do	

processo	 da	 compostagem,	 também	podem	 ocorrer	 grandes	 variações	 de	 pH,	 da	
população	 dos	 organismos	 presentes	 e	 das	 características	 químicas	 e	 físicas	 do	
composto.	

No	campus	Fiocruz	Manguinhos,	a	compostagem	foi	criada	com	objetivo	de	
destinar	 os	 resíduos	 vegetais	 corretamente,	 diminuir	 os	 impactos	 ambientais	
negativos	causados	pelo	descarte	em	aterros	sanitários	e	reaproveitar	os	leitos,	não	
utilizados,	de	secagem	de	lodo	da	ETE,	que	possuem	piso	drenado	e	qualquer	líquido	
é	destinado	para	a	estação	de	 tratamento	de	esgoto	para	ser	 tratado.	O	processo	
escolhido	é	o	de	leiras	reviradas	ao	ar	livre,	e	são	utilizadas	partes	dos	resíduos	das	
podas	e	capinas	das	vegetações	do	campus	e	descartes	de	vegetais	não	cozidos	da	
cozinha	 da	 Creche	 e	 do	 restaurante	 da	 Escola	 Politécnica	 Joaquim	 Venâncio,	
produzindo	em	média	18	toneladas	de	composto	orgânico	por	mês,	compostando	
aproximadamente	14%	do	resíduo	de	poda	e	capina	produzido	por	este	campus.		

Foram	analisados	os	benefícios	associados	à	compostagem.		Tais	benefícios	
incluem:	

• Melhoria	na	capacidade	de	condicionamento	do	solo.		

• Redução	 da	 quantidade	 de	 resíduos	 encaminhados	 ao	 aterro	
sanitário.	

• Melhoria	da	estrutura	física	e	química	do	solo.	

• Redução	 do	 impacto	 ambiental	 com	 destinação	 ambientalmente	
correta	ao	resíduo.	

• Responsabilidade	socioambiental.	

• Isenção	de	corresponsabilidade	ambiental.	

• Economia	 financeira	 com	 menos	 resíduos	 destinados	 a	 aterros	
sanitários.	

• Oportunidade	 de	 educação	 ambiental	 sobre	 a	 destinação	 adequada	
dos	resíduos,	mostrando	o	ciclo	de	decomposição	da	matéria	orgânica	
e	como	utilizar	o	produto	gerado.	
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Foto	07:	Vista	aérea	da	área	de	Compostagem	–	Central	de	Saneamento/	Cogic.	Ano:	2019.	

	

Produção de Composto Orgânico – Campus 
Manguinhos Fiocruz (Kg) 

Ano Total Média mensal 

2018 64680 5390 

2019 72380 6032 

2020 69520 5793 

Tabela 19: Quantitativo de Produção de Composto Orgânico da Fiocruz (KG), Campus Manguinhos, 

(2018 a 2020). 

													
	

	Horto	Fiocruz		 	
	
O	Horto	Fiocruz	foi	criado,	com	a	finalidade	de	produzir	diversas	espécies	de	

mudas	 de	 plantas	 ornamentais	 para	 atender	 os	 Projetos	 Paisagísticos	 a	 serem	
utilizados	para	perpetuação	dos	canteiros	existentes	e	das	Matas	Nativas.		

O	 Horto	 Fiocruz	 está	 diretamente	 ligado	 ao	 Serviço	 de	 Conservação,	
Produção	e	Preservação	das	Áreas	Verdes,	sejam	elas	no	Campus	Manguinhos	ou	
nas	Unidades	externas	como	(Mata	Atlântica,	Palácio	Itaboraí,	Hospital	Hélio	Fraga,	
Instituto	Fernandes	Figueiras	e	 INERU).	Este	 serviço	está	 subordinado	a	Área	de	
Gestão	de	Resíduos	e	Sustentabilidade	Ambiental	da	Cogic.			

Nossa	 missão	 primordial	 e	 de	 coletar	 sementes,	 plantios,	 duplicações	 de	
espécies	de	mudas	de	plantas	ornamentais,	rega,	e	outras	funções	correlatas	à	esta	
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Missão.	As	mudas	de	plantas	produzidas	pelo	Horto	são	utilizadas	em	todo	o	Campus	
Manguinhos	para	a	ornamentação	e	manutenção	de	jardins.			
	 Este	 local	 também	 é	 um	 espaço	 disponível	 para	 a	 pesquisa,	 onde	 possui	
coleção	 de	 plantas	 tóxicas	 e	 medicinais,	 além	 de	 disponibilizar	 apoio	 técnico	 a	
pesquisadores	 da	 comunidade	 Fiocruz.	 Além	 disso,	 o	 local	 é	 aberto,	 com	
agendamento	 prévio,	 para	 visitação	 de	 escolas,	 cursos	 de	 graduação,	 cursos	
técnicos,	entre	outros	grupos	com	o	intuito	de	Educação	Ambiental.			

	

	
Foto	08:	Horto	Fiocruz	–	Campus	Manguinhos.	Ano:	2021.	

	

	No	 gráfico	 abaixo	 apresentamos	 o	 comparativo	 de	 mudas	 ornamentais	
produzidas	 pelo	 Horto	 Fiocruz.	 No	 total,	 entre	 os	 anos	 de	 2018	 à	 2020	 foram	
produzidas	372.929	mudas	de	plantas.	
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Gráfico 24: Dados de Produção de mudas ornamentais – Horto Fiocruz. Período: 2018 – 2020.  

5.5.5.	Resíduos	Comuns	(Grupo	D	–	não	recicláveis)	
 

A	 coleta	 é	 efetuada	 de	 segunda-feira	 a	 sábado	 por	 uma	 empresa	 contratada,	
sendo	acompanhada,	orientada	e	auxiliada,	durante	 todo	o	percurso,	pela	Equipe	
Técnica	da	área	de	Gestão	de	Resíduos	e	Sustentabilidade	Ambiental/Cogic.		

Antes	 da	 realização	 da	 coleta	 por	 parte	 da	 contratada,	 a	 Equipe	 Técnica	 de	
Resíduos	da	área	de	Gestão	de	Resíduos	e	Sustentabilidade	Ambiental	fiscaliza	todos	
os	 locais	 externos	 de	 coleta	 indicados	 pela	 Unidade	 ou	 os	 abrigos	 externos	 de	
resíduos.	Caso	seja	 identificada	alguma	intercorrência,	a	Unidade	será	acionada	a	
fim	de	saná-la.	Com	relação	aos	coletores	dispostos	nos	 locais	externos	de	coleta	
indicados	 pela	 Unidade	 ou	 nos	 abrigos	 externos	 de	 resíduos,	 o	 quantitativo	 é	
monitorado	 diariamente	 pela	 Equipe	 Técnica	 da	 área	 de	 Gestão	 de	 Resíduos	 e	
Sustentabilidade	Ambiental	/Cogic	através	da	Planilha	de	Quantidade	de	Coletores.		

A	 empresa	 contratada	 realiza	 a	 coleta	 dos	 Resíduos,	 conforme	 o	 Cronograma	
Semanal	de	Coleta	Seletiva,	nos	locais	externos	de	coleta	indicados	pela	Unidade	ou	
nos	abrigos	externos	de	resíduos.	

Com	relação	aos	coletores	estacionários	de	5m³	(vidro,	entulho	e	madeira)	e	
30m³	 (poda/capina/varrição)	 a	 empresa	 contratada	 realiza	 a	 coleta	 com	
acompanhamento	 da	 Equipe	 Técnica	 da	 área	 de	 Gestão	 de	 Resíduos	 e	
Sustentabilidade	 Ambiental	 /Cogic,	 respeitando	 os	 horários	 e	 dias	 indicados	 no	
Cronograma	Semanal	de	Coleta	Seletiva.		

	
TRANSPORTE,	TRATAMENTO	E	DISPOSIÇÃO	FINAL	
O	serviço	de	transporte	externo	deverá	seguir	o	que	preconiza	a	ABNT	NBR	

13.221:2017,	que	fixa	as	diretrizes	para	o	transporte	de	resíduos,	de	modo	a	evitar	
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danos	ao	meio	ambiente	e	a	proteger	a	saúde	pública.	Também	deverá	cumprir	o	
estabelecido	nos	Decretos	96044/1988	e	4097/2002.	

	
COLETA	EXTERNA	
Os	 Resíduos	 do	 Grupo	 D	 –	 Não	 Recicláveis	 devem	 ser	 previamente	

acondicionados	de	acordo	com	as	orientações	dos	serviços	locais	de	limpeza	urbana,	
em	sacos	impermeáveis	e	dispostos	nos	coletores	cinzas	de	240L	e	1,2m³,	conforme	
preconiza	a	RDC	222/2018.		

*Obs.:	 Esses	 procedimentos	 são	 inerentes	 aos	 Campi	 Manguinhos	 e	
Expansão.	

	

	
Gráfico	25:	Quantitativo	coletado	de	Resíduos	D	(Não	Reciclável)	–	Período:	2018	-	2020.		

	

	5.5.6.	Resíduos	Infectantes	(Grupo	A)	

		
Subgrupo	A1	

	
COLETA	EXTERNA	
Os	 Resíduos	 do	 Grupo	 A	 –	 Subgrupo	 A1	 devem	 ser	 previamente	

acondicionados	em	saco	branco	leitoso	e	dispostos	nos	coletores	brancos	de	240L,	
conforme	preconiza	a	RDC	222/2018.		

A	 coleta	 é	 efetuada	 de	 segunda-feira	 a	 sexta-feira	 por	 uma	 empresa	
contratada	 sendo	 acompanhada,	 orientada	 e	 auxiliada,	 durante	 todo	 o	 percurso,	
pela	Equipe	Técnica	de	Resíduos	da	área	de	Gestão	de	Resíduos	e	Sustentabilidade	
Ambiental/Cogic.	 Esta	 equipe	 é	 responsável	 por	 preencher	 o	 Formulário	 de	
Fiscalização	Diária	durante	a	 coleta,	 emitir	o	Manifesto	de	Resíduos	por	meio	do	
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sistema	do	INEA	de	acordo	com	o	quantitativo	de	resíduos	coletados	e	preencher	a	
Planilha	de	Controle	dos	Manifestos	Emitidos.	

Antes	da	realização	da	coleta	por	parte	da	contratada,	a	Equipe	Técnica	da	
área	de	Gestão	de	Resíduos	e	Sustentabilidade	Ambiental/Cogic	fiscaliza	todos	os	
locais	 externos	 de	 coleta	 indicados	 pela	 Unidade	 ou	 nos	 abrigos	 externos	 de	
resíduos.	Caso	seja	 identificada	alguma	intercorrência,	a	Unidade	será	acionada	a	
fim	 de	 saná-la.	 Em	 seguida	 é	 registrado	 na	 Planilha	 de	 Monitoramento	 das	
Intercorrências.	Com	relação	aos	coletores	dispostos	nos	locais	externos	de	coleta	
indicados	 pela	 Unidade	 ou	 nos	 abrigos	 externos	 de	 resíduos,	 o	 quantitativo	 é	
monitorado	 diariamente	 pela	 Equipe	 Técnica	 da	 área	 de	 Gestão	 de	 Resíduos	 e	
Sustentabilidade	Ambiental/Cogic.		

	

TRANSPORTE,	TRATAMENTO	E	DISPOSIÇÃO	FINAL	
	
O	 serviço	 de	 transporte	 externo	 segue	 o	 que	 preconiza	 a	 ABNT	 NBR	

13221:2017,	que	fixa	as	diretrizes	para	o	transporte	de	resíduos,	de	modo	a	evitar	
danos	 ao	 meio	 ambiente	 e	 a	 proteger	 a	 saúde	 pública.	 Também	 cumpre	 o	
estabelecido	nos	Decretos	Federais	96.044/1988	e	4097/2002,	que	regulamenta	o	
Transporte	Rodoviário	de	Produtos	Perigosos	e	dá	outras	providências.	

Os	resíduos	seguem	diretamente	para	a	unidade	de	tratamento	térmico	da	
empresa	contratada,	a	 fim	de	 inativar	a	carga	microbiana,	utilizando	as	melhores	
técnicas	 disponíveis	 e	 de	 acordo	 com	 a	 legislação	 em	 vigor.	 Após	 serem	
autoclavados,	 são	 encaminhados	 para	 disposição	 final	 em	 Aterro	 Sanitário	
licenciado,	em	célula	especial,	conforme	preconiza	a	RDC	222/2018.	

	
Subgrupo	A4	

	
COLETA	EXTERNA	
Os	Resíduos	do	Grupo	A	 –	 Subgrupo	A4	–	Filtros,	 devem	ser	previamente	

acondicionados	 em	 saco	 branco	 leitoso,	 conforme	 preconiza	 a	 RDC	 222/2018,	 e	
dispostos	 nos	 locais	 externos	 de	 coleta	 indicados	 pela	 unidade	 ou	 nos	 abrigos	
externos	de	resíduos.		

A	 coleta	 é	 efetuada	 mensalmente	 por	 uma	 empresa	 contratada	 sendo	
acompanhada,	orientada	e	auxiliada,	durante	todo	o	percurso,	pela	Equipe	Técnica	
da	 área	 de	 Gestão	 de	 Resíduos	 e	 Sustentabilidade	 Ambiental.	 Tais	 resíduos	 são	
pesados	no	momento	da	coleta,	em	balança	eletrônica,	devidamente	calibrada,	na	
presença	do	solicitante	da	Unidade	geradora.		

A	empresa	contratada	realiza	a	coleta	dos	Resíduos,	conforme	a	Rotina	de	
Coleta	 -	 Horários	 e	 Dias	 de	 Coleta,	 nos	 locais	 externos	 de	 coleta	 indicados	 pela	
Unidade	ou	nos	abrigos	externos	de	resíduos.	

Nota	 1:	 	 Os	 demais	 Resíduos	 do	 Grupo	 A	 –	 Subgrupo	 A4	 seguem	 os	
procedimentos	iguais	aos	aplicados	nos	Resíduos	do	Grupo	A	–	Subgrupo	A1.	

Plano de Logística Sustentável da Fiocruz (1281401)         SEI 25380.003897/2021-60 / pg. 77



 

Fundação	Oswaldo	Cruz	(Fiocruz)		
Av.	Brasil,	n°	4.365	-	Manguinhos	|	Rio	de	Janeiro,	RJ	|	CEP:	21.040-360	|	Brasil	
Telefone:	(55)	21	2209-2105	|	servicos.cogic@fiocruz.br			

76	

 

Nota	2:		As	solicitações	de	coleta	devem	ser	realizadas	via	sistema	Diracweb.	
Caso	ocorra	instabilidade	no	sistema,	as	mesmas	podem	ser	feitas	através	do	e-mail:	
coleta@fiocruz.br.	

	
TRANSPORTE,	TRATAMENTO	E	DISPOSIÇÃO	FINAL	
	
O	 serviço	 de	 transporte	 externo	 segue	 o	 que	 preconiza	 a	 ABNT	 NBR	

13.221:2017,	que	fixa	as	diretrizes	para	o	transporte	de	resíduos,	de	modo	a	evitar	
danos	ao	meio	ambiente	e	a	proteger	a	saúde	pública.	

Também	 cumpre	 o	 estabelecido	 nos	 Decretos	 Federais	 96044/1988	 e	
4097/2002,	que	regulamenta	o	Transporte	Rodoviário	de	Produtos	Perigosos	e	dá	
outras	providências.	

Os	resíduos	seguem	diretamente	para	a	unidade	de	tratamento	térmico	da	
empresa	 contratada,	 para	 serem	 submetidos	 ao	 processo	 de	 tratamento	 com	
redução	de	carga	microbiana	compatível	 com	nível	 III	de	 inativação.	Após	 serem	
incinerados,	são	encaminhados	para	disposição	final	ambientalmente	adequada.		

Nota	 1:	 	 Em	 virtude	 da	 especificidade	 do	 tipo	 de	 resíduo,	 a	 empresa	
contratada	deverá	fornecer	veículo	EXCLUSIVO/VAZIO	para	a	coleta.	

Nota	 2:	 Em	 virtude	 das	 características	 dos	 Filtros	 gerados	 na	 Fiocruz,	 é	
adotada	a	tecnologia	mais	conservadora/incineração,	a	fim	de	evitar	danos	à	saúde	
dos	trabalhadores	e	do	meio	ambiente.	

5.5.7.	Resíduos	Perfurocortantes	(Grupo	E)	
 

COLETA	EXTERNA	
	
Os	 Resíduos	 do	 Grupo	 E	 devem	 ser	 previamente	 acondicionados	 em	

recipientes	 identificados,	 rígidos,	 providos	 com	 tampa,	 resistentes	 à	 punctura,	
ruptura	e	vazamento.	Posteriormente,	devem	ser	acondicionados	em	saco	branco	
leitoso	 e	 dispostos	 nos	 coletores	 brancos	 de	 240L,	 conforme	 preconiza	 a	 RDC	
222/2018.		

A	 coleta	 é	 efetuada	 de	 segunda-feira	 a	 sexta-feira	 por	 uma	 empresa	
contratada,	 sendo	 acompanhada,	 orientada	 e	 auxiliada,	 durante	 todo	 o	 percurso,	
pela	 Equipe	 Técnica	 da	 área	 de	 Gestão	 de	 Resíduos	 e	 Sustentabilidade	
Ambiental/Cogic.		

Antes	da	realização	da	coleta	por	parte	da	contratada,	a	Equipe	Técnica	da	
área	de	Gestão	de	Resíduos	e	Sustentabilidade	Ambiental	 fiscaliza	todos	os	 locais	
externos	de	coleta	indicados	pela	Unidade	ou	os	abrigos	externos	de	resíduos.	Caso	
seja	identificada	alguma	intercorrência,	a	Unidade	será	acionada	a	fim	de	saná-la.	
Em	seguida,	é	registrado	na	Planilha	de	Monitoramento	das	Intercorrências.	Com	
relação	aos	coletores	dispostos	nos	locais	externos	de	coleta	indicados	pela	Unidade	
ou	nos	abrigos	externos	de	resíduos,	o	quantitativo	é	monitorado	diariamente	pela	
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Equipe	Técnica	da	área	de	Gestão	de	Resíduos	e	Sustentabilidade	Ambiental	através	
da	Planilha	de	Quantidade	de	Coletores.	

A	 empresa	 contratada	 realiza	 a	 coleta	 dos	 Resíduos,	 conforme	 Rotina	 de	
Coleta	 -	 Horários	 e	 Dias	 de	 Coleta,	 nos	 locais	 externos	 de	 coleta	 indicados	 pela	
Unidade	ou	nos	abrigos	externos	de	resíduos.	

	
TRANSPORTE,	TRATAMENTO	E	DISPOSIÇÃO	FINAL	
	
O	 serviço	 de	 transporte	 externo	 segue	 o	 que	 preconiza	 a	 ABNT	 NBR	

13.221:2017,	que	fixa	as	diretrizes	para	o	transporte	de	resíduos,	de	modo	a	evitar	
danos	 ao	 meio	 ambiente	 e	 a	 proteger	 a	 saúde	 pública.	 Também	 cumpre	 o	
estabelecido	nos	Decretos	Federais	96044/1988	e	4097/2002,	que	regulamenta	o	
Transporte	Rodoviário	de	Produtos	Perigosos	e	dá	outras	providências.	

Os	resíduos	seguem	diretamente	para	a	unidade	de	tratamento	térmico	da	
empresa	contratada,	a	 fim	de	 inativar	a	carga	microbiana,	utilizando	as	melhores	
técnicas	 disponíveis	 e	 de	 acordo	 com	 a	 legislação	 em	 vigor.	 Após	 serem	
autoclavados,	são	encaminhados	para	disposição	final	ambientalmente	adequada.	

	

															 	

Gráfico	26:	Quantitativo	coletado	de	Resíduos	Grupo	A	(Subgrupo	A1,	A4	e	E)	–	Período:	
2018	-	2020.		
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5.6.	Qualidade	de	Vida	no	Ambiente	de	Trabalho	
	

As	 atividades	 relativas	 à	 qualidade	 de	 vida	 no	 ambiente	 de	 trabalho	 na	
Fiocruz,	são	correlacionadas	principalmente	ao	Programa	Fiocruz	Saudável.	

O	 Programa	 Fiocruz	 Saudável	 é	 um	 programa	 institucional,	 que	 está	 em	
consonância	 com	 as	 diretrizes	 da	 política	 institucional	 que	 visa	 assegurar	 a	
promoção,	 o	 alcance	 e	 a	 manutenção	 da	 condição	 de	 instituição	 saudável	 e	

ambientalmente	 sustentável.	 Surgiu	 da	 necessidade	 de	 se	 definir	 um	 programa	
institucional	 que	 incorporasse	 as	 dimensões	 laboral	 e	 ambiental	 às	 práticas	 da	
pesquisa,	ensino,	 serviço	e	desenvolvimento	 tecnológico	da	Fiocruz.	A	 integração	
das	ações	em	Saúde	do	Trabalhador,	da	Biossegurança	e	da	Gestão	Ambiental	tem	
sido	a	estratégia	para	a	sustentação	do	programa	na	Fiocruz.	

O	programa	desenvolve	projetos,	cujas	atividades	incentivam	a	participação	
dos	trabalhadores	em	estratégias	que	visam	a	promoção	da	saúde	e	promovem	a	
diminuição	 de	 riscos,	 bem	 como,	 a	 redução	 do	 impacto	 ambiental	 gerado	 pelas	
atividades	a	 instituição.	Dessa	 forma,	o	Fiocruz	Saudável	busca	contribuir	para	o	
desenvolvimento	 institucional,	 para	 que	 a	 Fundação	 Oswaldo	 Cruz,	 enquanto	
instituição	pública	estratégica	para	o	fortalecimento	da	ciência	e	da	saúde	pública	
no	 país,	 continue	 a	 avançar	 em	 sua	missão,	 especialmente	 diante	 do	 cenário	 da	
maior	crise	sanitária	desse	século,	provocada	pela	epidemia	da	Covid-19.	

Nesse	sentido,	a	Fiocruz	tem	dado	respostas	à	altura	desse	desafio,	tanto	no	
que	 se	 refere	 às	 necessidades	 da	 sociedade	 brasileira,	 às	 transformações	 nos	
processos	de	trabalho,	de	produção	de	conhecimento	e	inovação	tecnológica,	quanto	
no	 que	 se	 refere	 às	 transformações	 na	 gestão	 pública,	 sempre	 visando	 o	
fortalecimento	do	Sistema	Único	de	Saúde	(SUS).	

5.6.1.	Projetos	em	andamento	em	2021	

	
1.	Atuação	integrada	em	saúde	mental	e	trabalho	na	Fiocruz;	
2.	Coral	Fiocruz;	
3.	Circuito	saudável;	
4.Desenvolvimento	do	programa	de	preparação	para	aposentadoria	(PPA);	
5.	Proergo	–	ações	de	ergonomia	 junto	aos	 trabalhadores	das	unidades	da	
Fiocruz;	
6.	 Avaliação	 das	 condições	 higiênico	 sanitárias	 dos	 restaurantes	 e	
lanchonetes	da	Fiocruz;	
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7.	Estratégias	para	a	gestão	do	ruído	e	substâncias	ototóxicas	na	Fiocruz	–	
fase	3;	

8.	Projeto	terrapia	com	fortalecimento	da	área	de	agroecologia;	
9.	Chef	circuito	saudável;	

10.	Diálogos	com	a	enfermagem:	vivenciando	a	maternidade	no	trabalho;	
11.	Feira	agroecológica	josué	de	castro	saberes	e	sabores;	
12.	Agenda	Ambiental	na	Administração	Pública	(A3P)	na	Fiocruz;	
13.	Programa	Fiocruz	Saudável	nas	regionais;	
14.	Vigilância	dos	ambientes	e	processos	de	trabalho	da	Fiocruz;	
15.	Promover	a	 integração,	 a	 inclusão	e	a	equidade	em	 toda	a	 situação	de	
trabalho;	
16.	Plano	de	comunicação	Fiocruz	saudável;	
17.	Saúde	do	trabalhador	e	ergonomia	em	home	office	(STERH);	
18.	Monitoramento	da	cobertura	vacinal	(MONIVAC);	

	
	

	
Foto	09:	Comitê	A3P	Fiocruz	e	público	participante	da	12ª	Oficina	A3P	–	Tema:	A3P	e	o	Fiocruz	

Saudável.	Ano:	2019.		

	
	
	 Em	3	de	fevereiro	de	2020,	o	Ministério	da	Saúde	por	meio	da	Portaria	n°	
188/2020	 declarou	 no	 Brasil	 a	 Emergência	 em	 Saúde	 Pública	 de	 importância	
Nacional	 (ESPIN)	 em	 decorrência	 da	 Infecção	 Humana	 pelo	 novo	 Coronavírus	
(2019-nCoV).	Em	11	de	março	de	2020,	a	Organização	Mundial	de	Saúde	estabeleceu	
a	Covid-19	como	uma	pandemia	mundial.	
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Desde	o	início	da	pandemia,	a	Fiocruz	como	instituição	estratégica	de	Estado	
na	área	de	ciência	e	tecnologia	em	saúde	participa	fortemente	das	ações	de	combate	

ao	 novo	 coronavírus	 e	 em	 17	 de	 março	 de	 2020,	 publicou	 a	 Portaria	 PR	 no	
5.347/2020,	instituindo	o	Grupo	de	Trabalho	para	as	ações	de	implementação	do	

Plano	de	Contingência	da	Fundação	Oswaldo	Cruz	diante	da	Pandemia	da	Doença	
pelo	SARS-CoV-2	(Covid-19).	

Seu	principal	 objetivo	 foi	 definir	 as	 atividades	que	 seriam	mantidas	 como	
essenciais	 na	 instituição	 e	 estabelecer	 ações	 para	 dar	 segurança	 aos	 seus	
trabalhadores	independente	do	vínculo	institucional.	

A	Cogepe	elaborou	um	plano	de	ação	com	um	conjunto	de	eixos	estratégicos	
e	ações	para	sustentar	as	atividades	essenciais	definidas	no	Plano	de	Contingência	e	
mais	 tarde	 no	 Plano	 de	 Convivência	 Fiocruz,	 se	 responsabilizando	 por	 dar	 as	
diretrizes	relacionadas	à	organização	do	trabalho	e	ações	de	cuidado	da	saúde	do	
trabalhador.		

Ações	 executadas	 conforme	 o	 plano	 de	 ação	 de	 gestão	 do	 trabalho	 no	
enfrentamento	da	pandemia	de	Covid-19:	
	
Vigilância	com	foco	nos	ambientes	e	condições	de	trabalho	
	 Foi	 planejado	 um	 roteiro	 de	 visitas	 às	 unidades/setores	 da	 Fiocruz	 que	
mantiveram	atividades	presenciais	no	contexto	do	novo	coronavírus,	isto	é,	aquelas	
consideradas	essenciais	ao	enfrentamento	da	pandemia.	As	visitas	foram	agendadas	
por	meio	dos	Serviços	de	Gestão	de	Pessoas	(SGP),	que	acompanharam	a	equipe	da	
Coordenação	de	Saúde	do	Trabalhador	(CST/Cogepe)	durante	a	ação,	junto	a	outros	
trabalhadores	 indicados	 pelas	 unidades.	 Além	 das	 informações	 prestadas	 pelos	

acompanhantes	 da	 visita,	 a	 equipe	 da	 CST/Cogepe	 procura	 dialogar	 com	 os	
trabalhadores	dos	diferentes	setores,	tendo	em	vista	sua	perspectiva	participativa	e	

ampliada	do	cuidado	em	saúde	no	trabalho.	Ao	final	das	visitas,	a	equipe	enviou	aos	
SGPs,	 com	 vistas	 aos	 atores	 responsáveis	 da	 unidade,	 relatórios	 contendo	
recomendações	gerais	e	específicas,	de	acordo	com	as	situações	observadas.	
	
Vigilância	com	foco	nos	casos	suspeitos	e	confirmados	de	infecção	pelo	novo	
coronavírus	(sars-cov-2)	Testagem	na	Fiocruz	
	 Em	março	de	2020,	a	Fiocruz	iniciou	a	testagem	de	seus	trabalhadores	por	
meio	do	RT	PCR	(Reverse-transcriptase	Polymerase	Chain	Reaction),	“padrão	ouro”,	
em	 secreções	 respiratórias.	 A	 testagem	 teve	 os	 profissionais	 da	 assistência	 do	
Instituto	Nacional	de	Infectologia	(INI)	e	Instituto	Fernandes	Figueiras	(IFF)	como	
público-alvo	 inicial.	Mas,	 já	no	mês	de	abril	de	2020,	o	público-alvo	 foi	ampliado,	
passando	 a	 abranger	 todos	 os	 trabalhadores	 da	 Fiocruz	 que	 apresentassem	
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sintomas	gripais	e	que	tivessem	tido	contato	no	ambiente	de	trabalho	com	pessoas	
diagnosticadas	com	Covid-19.	

	 A	fim	de	agilizar	o	diagnóstico	de	Covid-19	entre	os	trabalhadores	da	Fiocruz,	
desde	12	de	agosto,	o	Nust/CST	adotou,	também,	o	teste	rápido	por	Antígeno,	cujos	

kits	 foram	 fabricados	 e	 doados	 pelo	 Instituto	 de	 Biologia	 Molecular	 do	 Paraná	
(IBMP)	e	registrados	na	Anvisa,	com	aprovação	para	diagnóstico	de	Covid-19,	com	
precisão	estimada	em	91,8%	de	acertos	em	casos	positivos	e	98%	nos	negativos.		
	
Boletim	Epidemiológico	
	 Sob	 a	 coordenação	 da	 CST/Cogepe,	 estão	 sendo	 publicados	 desde	 2020	
boletins	epidemiológicos	sobre	a	situação	da	Covid-19	entre	trabalhadores	ativos,	
aposentados	e	alunos	da	Fiocruz.		
	
Monitoramento	 dos	 casos	 de	 infecção	 pelo	 novo	 coronavírus,	 suspeitos	 e	
contactantes	–	acompanhamento	dos	trabalhadores	durante	a	pandemia	
	 Conforme	 estabelecido	 no	 Plano	 de	 Contingência	 da	 Fiocruz,	 os	
trabalhadores	 da	 Fundação	 foram	 orientados	 a	 notificar	 ao	 Núcleo	 de	 Saúde	 do	
Trabalhador	NUST/	CST/Cogepe,	caso	tivessem	suspeita	ou	confirmação	de	infecção	
por	 Covid-19	 ou	 contato	 com	 pessoas	 contaminadas,	 por	 meio	 do	 sistema	 de	
monitoramento	 em	 Saúde	 do	 Trabalhador,	 disponível	 no	 endereço	 eletrônico:	
https://nustcovid19.fiocruz.br/.	 Foi	 estabelecido,	 então,	 um	 canal	 sistemático	 de	
diálogo	 com	 os	 trabalhadores,	 por	 meio	 do	 qual	 são	 acompanhados	 por	 equipe	
multidisciplinar	composta	por	residentes	em	saúde	do	trabalhador	do	Cesteh/ENSP,	
equipe	de	enfermagem	e	médica	do	Nust/	CST/Cogepe.		

	
Saúde	mental	e	trabalho	
	 A	necessidade	de	isolamento	social,	o	risco	de	contaminação	e	morte	e	outras	
inúmeras	consequências	incertas	da	pandemia,	provocam	pressões	psicológicas	que	
podem	gerar	ou	agravar	problemas	mentais.	

Mudanças	constantes	nas	regras	e	carga	de	trabalho	para	responder	às	demandas	
institucionais	 e,	 simultaneamente,	 proteger	 os	 trabalhadores,	 trazem	 mais	
elementos	de	estresse.	Neste	contexto,	foram	planejadas	ações	com	a	finalidade	de	
ampliar	o	suporte	aos	trabalhadores	em	sofrimento	psíquico	e	mitigar	os	impactos	
psicológicos	da	pandemia.	
	
Rede	voluntária	de	atendimento	psicológico	remoto	durante	a	pandemia	do	
novo	coronavírus	 	

	 A	fim	de	atender	às	crescentes	demandas	de	suporte	psicológico	individual	
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nesse	período,	a	equipe	de	Psicologia	(Nupss-CST)	construiu	uma	rede	de	psicólogos	
voluntários	para	atendimento	clínico	aos	trabalhadores	da	Fiocruz.	A	finalidade	da	

rede	 é	 oferecer	 atendimento	 psicológico	 regular	 e	 gratuito	 aos	 trabalhadores,	
independente	 do	 vínculo,	 e	 aos	 seus	 familiares	 que	 estiverem	 vivenciando	

sofrimento	psíquico	diretamente	relacionado	a	pandemia.		
	
Acompanhamento	 de	 equipes,	 em	 especial	 de	 atividades	 consideradas	
essenciais,	conforme	demanda	
	 A	 equipe	 de	 psicologia	 (Nupss-CST)	 realiza	 encontros	 para	 suporte	 aos	
coletivos	 de	 trabalho,	 quando	 identificada	 a	 demanda	 de	 mediações	 relativas	 à	
gestão,	 organização	 e	 processos	 de	 trabalho.	 No	 contexto	 da	 pandemia,	 foram	
priorizadas	 as	 equipes	 que	 atuam	 em	 atividades	 consideradas	 essenciais	 para	 o	
enfrentamento	da	pandemia.	
	
Imunização	e	cobertura	vacinal		

O	Plano	de	Convivência	com	a	Covid-19	na	Fiocruz	–	em	Defesa	da	Vida	–	
destaca	que	a	“Fiocruz	é	uma	instituição	centenária	que,	ao	longo	de	sua	história,	
sempre	 esteve	 presente	 no	 enfrentamento	 dos	 desafios	 da	 saúde	 da	 população	
brasileira,	 por	meio	 de	 uma	 atuação	 ampla	 e	 consistente	 no	 campo	 da	 ciência	 e	
tecnologia	em	saúde.	Neste	estado	de	pandemia	muitas	das	atividades	realizadas	
pela	 Fiocruz	 são	 consideradas	 essenciais	 e	 de	 grande	 importância	 para	 a	 saúde	
pública,	 sendo	 a	 proteção	 dos	 trabalhadores	 uma	 necessidade	 absolutamente	
fundamental,	sejam	estas	executadas	presencial	ou	remotamente”.		
	 Destaca,	 ainda,	 que	 “É	 importante	 entender	 que	 esse	 processo	 envolve	 a	

internalização	 das	medidas	 que	 farão	 parte	 do	 cotidiano	 dos	 trabalhadores	 e	 de	
todos	que	 integram	as	numerosas	atividades	da	Fiocruz,	mantendo	um	ambiente	

institucional	 seguro	 e	 saudável	 no	 contexto	 da	 Covid-19.	Novas	 evidências	 terão	
papel	 fundamental	 para	 a	 atualização	 de	 orientações	 que	 se	 darão	 ao	 longo	 do	
tempo”.	
	 Nessas	perspectivas,	o	Núcleo	da	Saúde	do	Trabalhador	CST/COGEPE	amplia	
as	 ações	 de	 vigilância,	 promoção,	 prevenção	 e	 apoio	 à	 saúde	 dos	 trabalhadores,	
assumindo	o	compromisso	da	vacinação	contra	Covid-19	da	comunidade	Fiocruz	a	
partir	de	janeiro	de	2021.	Seguindo	o	calendário	do	município	do	Rio	de	Janeiro,	os	
trabalhadores	das	áreas	assistenciais	e	dos	laboratórios	que	lidavam	diretamente	
com	a	Covid-19	prioritariamente	vacinados.	
	 Com	o	avanço	do	cronograma	para	o	conjunto	de	 trabalhadores	de	saúde,	
desde	junho	de	2021,	a	imunização	contra	Covid-19	tem	sido	amplamente	ofertada	
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e	disponibilizada	para	todos	os	trabalhadores	da	Fiocruz,	bem	como	para	alunos,	
bolsistas	e	estagiários.		
	 Até	31	de	agosto,	17.378	trabalhadores	já	tinham	recebido	a	primeira	dose	
de	vacina,	o	que	representa	cerca	de	90%	da	população	total	de	trabalhadores	da 
Fiocruz	e	cerca	de	60%	dos	trabalhadores	(n=11.606)	já	completaram	o	esquema	
vacinal.	E,	em	06	de	outubro,	o	Nust/CST	iniciou	a	vacinação	da	terceira	dose	contra	
a	Covid-19	para	 trabalhadores	da	Fundação	a	partir	dos	60	anos	de	 idade	que	 já	
tenham	recebido	a	segunda	dose,	conforme	recomendação	do	Programa	Nacional	
de	Imunizações	(PNI).  	
	

5.7.	Compras	e	Contratações	Sustentáveis		
	

A	Gestão	 de	 Apoio	 e	 Conservação	 da	 Cogic	 é	 responsável	 por	 oferecer	 os	
serviços	 de	Asseio	 e	 conservação	 (limpeza)	 dos	 edifícios	 pertencentes	 à	 Fiocruz,	
serviços	de	limpezas	extras,	solicitações	de	Materiais	de	Higiene	Pessoal,	serviços	
de	 recepção,	 serviços	 de	 ascensão	 em	 elevador	 e	 serviços	 de	 operação	 de	mesa	
telefônica,	Serviços	de	chaveiro.	Seguem	alguns	Dados:	

5.7.1.	Limpeza	e	conservação	
 

A	 análise	 da	 contratação	 atual	 fez	 com	 que	 a	 Equipe	 de	 Planejamento	 da	

Contratação	 formasse	 convicção	 de	 que	 há	 necessidade	 de	 aperfeiçoamento	 dos	
seguintes	aspectos:		

• Atualizar	 as	 metragens	 (m²)	 de	 algumas	 edificações	 Fiocruz	 para	 que	
tenhamos	 informações	 mais	 fidedignas	 do	 valor	 a	 ser	 pago	 a	 empresa	
Contratada;		

• Aperfeiçoar	e	atualizar	o	Instrumento	de	Medição	de	Resultado	(IMR);		

• Evitar	inconsistências	nas	fases	do	Planejamento	da	Contratação,	Seleção	do	
Fornecedor	e	Gestão	do	Contrato,	de	maneira	que	possamos	contratar	uma	
empresa	que	execute	os	serviços	a	contento,	bem	como	realize	todas	as	suas	
obrigações	trabalhistas	junto	a	seus	empregados.	

													Contratar	 empresa	 de	 Prestação	 de	 Serviço	 de	 Asseio	 e	 Conservação	
(limpeza),	com	base	na	área	física	a	ser	limpa	(m²),	com	Fornecimento	de	Materiais	
e	Equipamentos,	de	maneira	que	possamos	reduzir	diversos	custos	de	Almoxarifado	
que	a	priori	estariam	a	cargo	da	Fiocruz,	tais	como:	custo	dos	postos	de	trabalho	de	
Almoxarife,	 custos	 de	 estocagem	 (espaço	 físico,	 equipamentos,	 obsolescência	 de	
produtos,	 avarias,	 desperdícios,	 furtos,	 deterioração,	 etc),	 custos	 variáveis	 com	
logística	(transporte,	veículos	pequenos	e	pesados,	seguro,	gasolina,	manutenção,	
etc),	 custo	 do	 posto	 de	 trabalho	 de	 motorista,	 aquisições	 demoradas	 e	 que	 não	
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atendiam	as	nossas	necessidades,	bem	como	os	custos	administrativos	vinculados	
aos	processos	de	aquisição	de	atas	de	registro	de	preço.	

			 A	 contratada	 deverá	 adotar	 os	 seguintes	 critérios	 e	 práticas	 de	
sustentabilidade,	mínimos,	a	seguir:		

• Elaborar	e	manter	um	programa	interno	de	treinamento	de	seus	empregados,	

nos	três	primeiros	meses	da	execução	contratual,	para	redução	do	consumo	de	
energia	 elétrica	 e	 de	 água	 e	 redução	 de	 produção	 de	 resíduos	 sólidos,	

observadas	as	normas	ambientais	vigentes.	

• Colaborar	de	 forma	efetiva	na	 informação	de	ocorrências	para	manutenção	
constante	das	instalações,	tais	como:	
a)	Vazamentos	na	torneira	ou	no	sifão	do	lavatório	e	chuveiros;	
b)	Saboneteiras	e	toalheiros	quebrados;	
c)	Lâmpadas	queimadas	ou	piscando;	
d)	Luzes	de	postes	e	refletores	ligadas	durante	o	dia;	
e)	Tomadas	e	espelhos	soltos;	
f)	Fios	desencapados;	
g)	Janelas,	fechaduras	ou	vidros	quebrados,	entre	outras.	

§ Fazer	uso	racional	de	água	e	energia	elétrica,	adotando	medidas	para	evitar	o	
desperdício	e	mantendo	critérios	especiais	e	privilegiados	para	aquisição	e	uso	
de	equipamentos	e	complementos	que	promovam	a	redução	do	consumo.	

§ Atuar,	o	 supervisor	e	os	encarregados,	 como	 facilitadores	das	mudanças	de	
comportamento	dos	empregados	da	Contratada.	

§ Verificar,	ao	remover	o	pó	de	cortinas	ou	persianas,	se	estas	não	se	encontram	
em	 locais	 que	 impedem	 a	 saída	 do	 ar	 dos	 condicionadores	 ou	 aparelhos	
equivalentes.	

§ Realizar	vistorias	e,	se	for	o	caso,	manutenções	periódicas	nos	seus	aparelhos	
elétricos,	extensões,	 filtros,	 recipientes	dos	aspiradores	de	pó	e	nas	escovas	
das	 enceradeiras	 etc.,	 verificando,	 entre	 outros,	 se	 existem	 vazamentos	 de	
vapor	 ou	 de	 ar	 nos	 equipamentos	 de	 limpeza,	 o	 estado	 dos	 sistemas	 de	
proteção	elétrica	e	as	condições	de	segurança	de	extensões	elétricas	utilizadas.	

§ Colaborar	de	forma	efetiva	no	desenvolvimento	das	atividades	do	programa	
interno	de	separação	de	resíduos	sólidos,	em	recipientes	para	coleta	seletiva	

nas	cores	internacionalmente	identificadas,	disponibilizados	pela	Contratante.	
§ Observar,	no	que	diz	respeito	à	poluição	sonora,	se	os	seus	equipamentos	de	

limpeza	necessitam	de	Selo	Ruído	ou	documento	equivalente	que	 indique	o	
nível	 de	 potência	 sonora,	 medido	 em	 decibel	 Db(A),	 conforme	 Resolução	
CONAMA	n.º	20,	de	7/12/1994,	em	face	do	ruído	excessivo	causar	prejuízo	à	
saúde	 física	 e	mental,	 afetando	 particularmente	 a	 audição	 e	 a	 utilização	 de	
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tecnologias	adequadas	e	conhecidas	que	permitam	atender	às	necessidades	de	
redução	de	níveis	de	ruído.	

§ Respeitar	as	Normas	Brasileiras	(NBRs)	sobre	resíduos	sólidos,	bem	como	a	
Política	Nacional	de	Resíduos	Sólidos.		

§ Utilizar	apenas	embalagens	recicláveis	na	prestação	de	serviço,	incentivando	
sua	utilização	ou	substituição	por	fontes	renováveis.	

§ As	pilhas	e	baterias	utilizadas	na	execução	dos	serviços,	em	equipamentos	ou	
outros	 materiais	 de	 responsabilidade	 da	 contratada,	 deverão	 possuir	
composição	que	respeite	os	limites	máximos	de	chumbo,	cádmio	e	mercúrio,	
conforme	Resolução	CONAMA	nº	401/2008.		

§ Apresentar	 a	 composição	 química	 dos	 produtos	 utilizados	 na	 prestação	 do	
serviço,	quando	solicitado	pelo	contratante.		

§ Utilizar	produtos	de	limpeza,	preferencialmente,	de	origem	animal	e	que	sejam	
biodegradáveis.		

§ Utilizar	 produtos	 de	 limpeza	 e	 conservação	 de	 superfícies	 e	 objetos	
inanimados	 que	 obedeçam	 às	 classificações	 e	 especificações	 determinadas	
pela	ANVISA.	

§ Observar	a	Resolução	RDC	n.º	46,	de20/2/2002	que	aprova	o	Regulamento	
Técnico	para	o	álcool	etílico	hidratado	em	todas	as	graduações	e	álcool	etílico	
anidro,	quanto	da	aplicação	de	álcool.	

§ Proibir	 a	 aplicação	 de	 produtos	 que	 contenham	 o	 Benzeno,	 em	 sua	
composição,	 conforme	Resolução	–	RDC	n.º	252,	de	16/9/2003,	 em	 face	da	
necessidade	de	serem	adotados	procedimentos	para	reduzir	a	exposição	da	
população	face	aos	riscos	de	câncer.	

§ Realizar	 palestras	 e	 treinamentos	 de	 conscientização	 ambiental	 para	 os	
profissionais	de	limpeza.	

§ A	Contratada	deverá	seguir	o	disposto	no	caderno	de	 logística	do	Portal	de	
compras	 governamentais	 referente	 aos	 critérios	 de	 sustentabilidade	
(https://www.gov.br/compras/pt-br/centrais-de-conteudo/cadernos-

delogistica/midia/servicos_limpeza.pdf).	
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Tabela	20:	Custo	Anual	do	Serviço	de	Limpeza	e	Conservação	(2021).	

5.7.2.	Vigilância	
 

A	Gestão	de	Vigilância	e	Segurança	Patrimonial	é	responsável	por	prestar	
serviços	 de	 segurança	 à	 instituição,	 prestar	 serviços	 de	 portaria,	 registrar	
ocorrências,	 atuar	no	 atendimento	 em	caso	de	mal	 súbito	 e	de	outros	 tipos	de	
acidentes	ocorridos	nos	campi,	atuar	no	combate	a	incêndio,	atuar	na	remoção	de	
animais,	atuar	na	Análise	Preliminar	de	Risco	(APR)	dos	trabalhos	desenvolvidos	
nas	 áreas	 dos	 Campi,	 ministrar	 palestras	 sobre	 as	 políticas	 de	 segurança	
patrimonial	da	Fiocruz,	atuar	no	treinamento	de	Brigada	Voluntária	de	Incêndio	
(BVI)	 predial,	 disponibilizar	 registro	 de	 ocorrências,	 disponibilizar	 registro	

referente	à	entrada	e	saída	de	veículos,	manter	guarda	temporária	de	objetos	e/ou	
documentos	encontrados	nos	campi	–	Achados	e	Perdidos,	cadastrar	os	veículos	

dos	 trabalhadores	 dos	 campi,	 prestar	 suporte	 de	 segurança	 em	 eventos	
institucionais	e	disponibilizar	gravações	de	imagens	de	Circuito	interno	de	TV.	

Contratada	 deverá	 apresentar	 Programa	 Ambiental	 ou	 Certificação	
Ambiental	em	sua	própria	Organização;	

• Práticas	ambientais	sustentáveis	visam	a	otimização	de	recursos,	redução	de	
desperdícios	e	redução	dos	índices	de	poluição	e	deverão	ser	observados	pela	
Contratada;	

• A	 Contratada	 deverá	 conhecer	 os	 aspectos	 ambientais	 relacionados	 as	
atividades	 executadas	 nos	 Campi	 Fiocruz	 e	 prover	 treinamentos	 a	 seus	
funcionários,	a	fim	de	proteger	o	meio	ambiente	e	mitigar	possíveis	impactos	
ambientais;	

 Nº do Processo: 25389.100093/2020-47 

UNIDADE BIOMANGUINHOS  R$             987.960,06  R$                  11.855.520,72 

UNIDADE INSTITUTO FERNANDES FIGUEIRA  R$             763.669,47  R$                    9.164.033,66 

UNIDADE INSTITUTO NACIONAL DE INFECTOLOGIA  R$             917.939,22  R$                  11.015.270,69 

DEMAIS UNIDADES FIOCRUZ  R$          1.760.924,26  R$                  21.131.091,08 

 R$               13.505,83  R$                       162.070,00 

 R$  4.443.998,85  R$        53.327.986,15 TOTAL GLOBAL DO CONTRATO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO

TOTAL DE SERVIÇOS EXTRAS CONFORME ÍTEM 7.2.11.1 DO TERMO DE REFERÊNCIA

Valor Anual

EMPRESA: INTERATIVA FACILITIES LTDA.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO - COGIC - FIOCRUZ 

Descrição

Total de M² limpo com Fornecimento de Produtos de Limpeza e 
Equipamentos

 R$         4.430.493,01 

Área Total Valor mensal total

196.357,56 M²

27.268,43 M²

32.689,36 M²

 R$                 53.165.916,15 332.893,93 M²

76.578,58 M²
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• Quanto	a	mão	de	obra,	a	Contratada	deverá	obedecer	às	normas	técnicas,	de	

saúde,	de	higiene	e	de	segurança	do	 trabalho,	de	acordo	com	as	normas	do	
Ministério	 do	 Trabalho	 e	 Emprego	 realizando	 treinamentos	 dos	 seus	
funcionários	periodicamente;	

• Elaborar	e	manter	um	programa	interno	de	treinamento	de	seus	empregados,	

durante	a	vigência	do	contrato,	para	redução	do	consumo	matérias	primas,	de	
energia	elétrica	e	de	água,	observadas	as	normas	ambientais	vigentes;	

• Manter	 registro	 de	 Tratamento	 de	 não	 conformidade	 relacionadas	 ao	 seu	

processo	de	trabalho;	

• A	 contratada	 deverá	 auxiliar	 a	 organização	 no	 atendimento	 aos	 requisitos	
legais	e	outros	requisitos	do	sistema	de	gestão	ambiental;	

• A	contratada	deverá	contribuir	para	o	bom	desempenho	ambiental	do	objeto	

da	contratação;	

• Responsabilizar-se	pelo	recolhimento,	transporte	e	descarte	final	adequado	de	
todo	o	material	por	ela	utilizado,	durante	a	execução	dos	serviços;	Processo	nº	

25389.000110/2020-47	Pregão	Eletrônico	nº	/2020-Cogic;	

• Atuar	junto	aos	supervisores	e	encarregados,	como	facilitadores	das	mudanças	
de	comportamento	das	equipes	técnicas	de	execução	da	Contratada;	

• Colaborar	de	forma	efetiva	no	desenvolvimento	das	atividades	do	programa	
interno	de	separação	de	resíduos	sólidos,	em	recipientes	para	coleta	seletiva	
nas	cores	internacionalmente	identificadas,	disponibilizados	pela	Contratante;	

• Atender	as	Normas	 (NBRs)	e	a	 legislação	ambiental	Brasileira,	bem	como	a	
Política	Nacional	de	Resíduos	Sólidos;	

• Deverá	 ser	 fornecido	 pela	 contratada,	 todo	 EPI	 (Equipamento	 de	 Proteção	
Individual)	e	EPC	(Equipamento	de	Proteção	Coletivo)	necessários	à	prestação	

dos	serviços	contidas	neste	Termo	de	Referência;	

5.7.3.	Deslocamento	de	pessoal	(Transporte	e	Combustível)	
 

	 O	setor	responsável	pelo	transporte	de	pessoal	da	Cogic	é	o	Serviço	de	Gestão	
de	Transportes	 (SEGETRANS).	Que	oferece	aos	usuários	os	seguintes	Serviços	de	
Suporte	Operacional:	
	
Transporte	através	de	veículos	coletivos	a	locais	previamente	estabelecidos	

O	serviço	de	transporte	através	de	veículos	coletivos	no	campus	Manguinhos	

é	 efetuado	de	maneira	 contínua,	não	 sendo	necessária	 a	 solicitação	por	parte	do	
usuário.	Os	itinerários	e	horários	são	pré-definidos	e	disponibilizados	no	portal	da	
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Intranet	 Fiocruz	 (http://intranet.fiocruz.br	 ou	 na	 área	 reservada	 da	 Cogic	 na	
Intranet	 Fiocruz.	 Os	 veículos	 transportam	 gratuitamente	 os	 passageiros	 pelos	

Campi,	 Manguinhos,	 Expansão	 e	 outros	 pontos	 externos	 estratégicos	 para	 o	
deslocamento	dos	usuários	(Ex.:	estações	e	metrô	e	trem).	

	
Serviço	de	transporte	de	movimentação	de	cargas	pesadas	e	mudanças.	
	 O	atendimento	ao	usuário	é	realizado	por	ordem	de	recebimento	da	Ordem	
de		Serviço	no	Sistema	Online.	Em	geral,	o	tempo	de	espera	é	de	até	02	dias	úteis.	É	
dada	prioridade	para	transporte	de	materiais	perecíveis	(alimentos,	vacinas	etc.)	e	
auxílio	 em	 caso	 de	 calamidades	 públicas.	 A	 equipe	 auxilia	 no	 transporte	 de	
mudanças	e	de	cargas	pesadas	entre	as	unidades	dos	Campi.	
	
Serviço	de	transporte	de	usuário	e	de	pequenas	cargas	

Os	 serviços	 de	 Atendimento	 Administrativo,	 Atendimento	 de	 Campo,	
Transporte	de	Materiais	Biológicos	e	Resíduos	Químicos,	Transporte	de	Pequenas	
Cargas	 e	 Transporte	 e/ou	 Atendimento	 de	 Pacientes	 são	 solicitados	 no	 sistema	
online	Diracweb,	pré	agendados	de	acordo	com	a	disponibilidade	do	veículo.	
Utilização	de	combustível	renovado,	conforme	determina	a	Lei	Federal	nº	9.660,	de	
16/6/98,	para	os	veículos	Sedan,	Utilitário	e	Motocicleta.		
	
Transporte	 através	 de	 veículos	 elétricos,	 exclusivo	 para	 pacientes	 e/ou	
portadores	de	necessidades	especiais	
	 Os	 veículos	 elétricos	 de	 transporte	 coletivo	 no	 campus	 Manguinhos	 são	
voltados,	exclusivamente,	para	transporte	de	pacientes	e	pessoas	com	necessidades	

especiais	(gestantes,	idosos,	pessoas	com	dificuldade	de	locomoção,	entre	outros)	e	
circulam	de	7h	às	16h.	A	Coordenação-Geral	de	 Infraestrutura	dos	Campi	(Cogic)	

também	 disponibiliza	 um	 serviço	 especial	 de	 transporte	 de	 cadeirantes	 e/ou	
pessoas	com	dificuldade	de	locomoção,	que	funciona	de	segunda	a	sexta,	das	8h	às	
17h.	 O	 veículo	 elétrico	 diferenciado	 com	 espaço	 para	 cadeira	 de	 rodas	 pode	 ser	
solicitado	 pelos	 profissionais	 de	 atendimento	 (recepcionistas,	 porteiros	 e	
vigilantes)	ou	pelo	telefone.	
	 Além	 disso,	 algumas	 atividades	 oferecidas	 pela	 Cogic	 (Ex.:	 Brigada	 de	
Incêndio,	Coleta	Seletiva	de	Resíduos,	Manutenção	Predial,	entre	outros)	utilizam	
pontualmente	veículos	elétricos	para	atendimento	aos	usuários	dos	Campi.	
	 Esta	 atividade	 proporciona	maior	 acessibilidade	 aos	 campi	 por	 parte	 dos	
usuários,	contribui	para	uma	melhor	qualidade	de	vida	além	de	proporcionar	uma	
redução	na	emissão	de	poluentes	atmosféricos.	
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	A	 contratada	 deverá	 observar	 as	 seguintes	 disposições	 que	 se	 referem	 a	
critérios	e	práticas	de	sustentabilidade:	

• Fazer	uso	racional	de	água	e	energia	elétrica,	adotando	medidas	para	evitar	

o	desperdício	e	mantendo	critérios	especiais	e	privilegiados	para	aquisição	e	
uso	 de	 equipamentos	 e	 complementos	 que	 promovam	 a	 redução	 do	

consumo.	

• As	pilhas	e	baterias	utilizadas	na	execução	dos	serviços,	em	equipamentos	ou	
outros	 materiais	 de	 responsabilidade	 da	 contratada,	 deverão	 possuir	

composição	que	respeite	os	limites	máximos	de	chumbo,	cádmio	e	mercúrio,	
conforme	Resolução	CONAMA	nº	401/2008.		

• Utilizar	produtos	de	limpeza,	quando	couber,	de	origem	animal	e	que	sejam	
biodegradáveis.		

• Realizar	 palestras	 e	 treinamentos	 de	 conscientização	 ambiental	 para	 seus	
profissionais,	sempre	que	necessário;	

• Realizar	práticas	ambientais	sustentáveis	que	visam	a	redução	dos	índices	de	
poluição	 e	 que	 deverão	 ser	 observados	 pela	 Contratada,	 entre	 as	 quais	
destacamos:	 descartes	 de	 peças	 em	 desuso,	 materiais	 sintéticos,	 pneus	
inservíveis,	lubrificantes,	etc.	 	 	 	 	 	 	
	 	

Gerenciamento	de	Combustível	
A	 Equipe	 de	 Planejamento	 da	 Contratação	 para	 a	Coordenação	 Geral	 de	

Infraestrutura	 dos	 Campi	 -	 Fundação	 Oswaldo	 Cruz	 –	 FIOCRUZ,	 designada	 pela	
Portaria	 nº	 054/2020-COGIC,	 de	 11/12/2020,	 elaborou	 os	 Estudos	 Preliminares	
visando	a	contratação	de	um	sistema	de	abastecimento	de	combustível,	para	análise	
da	 sua	 viabilidade	 e	 levantamento	 dos	 elementos	 essenciais	 que	 servirão	 para	
compor	o	Termo	de	Referência,	 de	 forma	que	melhor	 atenda	às	necessidades	da	
Administração,	em	conformidade	com	o	disposto	no	artigo	24	e	no	Anexo	III	da	IN	
Seges/MPOG	nº	05/2017.	

A	presente	contratação	tem	por	finalidade	a	administração	e	gerenciamento	
de	 frota,	 para	 implementação	 e	 operação	 de	 um	 sistema	 de	 abastecimento	 de	
combustível	 (etanol,	 gasolina	 comum,	 diesel,	 diesel	 S10	 e	 aditivo	 Arla	 32)	 dos	
veículos	automotores	da	frota	da	Fundação	Oswaldo	Cruz	/	RJ,	através	de	cartões	
eletrônicos,	 em	 rede	 de	 postos	 de	 abastecimento	 de	 combustível	 em	 todo	 o	
território	nacional,	conforme	condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidas	no	
termo	de	 referência.	A	estimativa	anual	prevista	de	 consumo	de	 combustíveis	 se	
baseou	em	fonte	histórica	do	gerenciamento	do	exercício	de	2019/2020.	
	 Critérios	e	práticas	de	sustentabilidade	para	uso	de	combustíveis:	
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• Os	 fornecedores	 de	 combustíveis	 indicados	 pela	 contratada	 para	 o	

atendimento	 do	 objeto	 desta	 contratação	 deverão	 estar	 registrados	 no	
Cadastro	 Técnico	 Federal	 de	 Atividades	 Potencialmente	 Poluidoras	 ou	
Utilizadoras	 de	 Recursos	 Naturais,	 bem	 como	 ter	 sua	 licença	 de	
funcionamento	em	validade.	

• A	 Contratada	 deverá	 seguir	 também	 as	 orientações	 do	 Guia	 Nacional	 de	

Contratações	 Sustentáveis	 da	 CNS	 DECOR/CGU/AGU	 2019	 que	 se	 tornou	
referência	quanto	 aos	parâmetros,	 práticas	 e	 critérios	de	 sustentabilidade	

entre	os	órgãos	públicos.		

5.7.4.	Projetos	e	Obras	
 

O	Governo	Federal	estabelece	critérios	de	sustentabilidade	que	devem	ser	

considerados	nos	processos	de	contratação	de	serviços	ou	obras	pela	Administração	
Pública	 Federal	 direta,	 autárquica	 e	 fundacional.	 A	 Fundação	 Oswaldo	 Cruz,	
preocupada	com	o	impacto	ambiental	da	construção	civil	e	alinhada	com	a	política	
proposta	 pelo	 Governo	 Federal,	 estabelece	 que	 as	 contratações	 deverão	 obter	 a	
certificação	 ambiental	 AQUA-HQE	 e	 etiqueta	 PBE	 Edifica	 para	 a	 Fase	 de	 Projeto	

como	é	o	 caso	das	 futuras	 construções	das	novas	 sedes	 regionais	Minas	Gerais	e	
Amazônia	 além	 da	 execução	 da	 obra	 de	 reforma	 geral	 do	 Centro	 de	

Desenvolvimento	Tecnológico	em	Saúde	–	CDTS.	
A	 missão	 da	 COGIC	 é	 prover	 conhecimento	 e	 soluções	 sustentáveis	 de	

infraestrutura	para	a	FIOCRUZ	e	a	Coordenação	de	Projetos	e	Obras	(CPO)	da	COGIC	
/	 Fiocruz	 é	 responsável	 pelos	 projetos	 e	 adaptações,	 reformas	 e	 pelas	 novas	
construções	 das	 edificações	 e	 ainda	 pela	 infraestrutura	 dentro	 dos	 campi	 da	
instituição	e	tem	como	prática	buscar	a	adoção	das	melhores	práticas	sustentáveis.	
Sua	 visão	 para	 2022	 é	 de	 ser	 uma	 unidade	 de	 excelência	 e	 referência	 nacional,	
reconhecida	pela	comunidade	FIOCRUZ	na	área	de	Ciência,	Tecnologia	&	Inovação	
em	 saúde.	 Neste	 sentido,	 o	 BIM	 está	 sendo	 implantado	 no	 CPO,	 sendo	 uma	
oportunidade	 de	 melhoria	 dos	 seus	 processos	 de	 desenvolvimento	 de	 projetos,	
planejamento	 e	 execução	 de	 obras,	 fiscalização	 de	 seus	 contratos,	 manutenção,	
estudo	 de	 viabilidade,	 estudos	 para	 retrofits	 e	 atualização	 cadastral	 de	 suas	
edificações,	a	partir	do	domínio	real	e	qualificado	de	todo	o	ciclo	de	vida	de	seus	
empreendimentos	(PEREIRA;	CORREIA,	2019). 

Neste	sentido,	a	COGIC	vem	adotando	os	seguintes	critérios:		

• Concepção	sustentável	dos	projetos	já	com	mapa	de	riscos	

• Projetos	com	certificação	de	sustentabilidade	
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• Canteiro	de	obras	de	baixo	impacto	ambiental		

• Relação	do	edifício	com	o	seu	entorno	

• Escolha	integrada	de	produtos,	sistemas	e	processos	construtivos	

• Gestão	da	energia		

• Gestão	da	água		

• Gestão	de	resíduos	de	uso	e	operação	do	edifício		

• Manutenção	–permanência	do	desempenho	ambiental	conforme	certificação	
obtida	

• Conforto	hidrotérmico		

• Conforto	acústico		

• Conforto	visual		

• Conforto	olfativo		

• Qualidade	sanitária	dos	ambientes		

• Qualidade	sanitária	do	ar		

• Qualidade	sanitária	da	água		
	
Nos	anos	de	2020	e	2021,	grandes	obras	foram	contratadas	pela	CPO	para	

atendimento	às	demandas	da	pandemia	de	covid-19.	Com	isso,	alguns	critérios	de	
sustentabilidade	foram	adotas	nestas	construções,	podemos	citar:	

 

Hospital	Covid		

• Instalação	de	nova	Estação	de	Tratamento	de	Efluentes	

• Instalação	de	Abrigos	de	Resíduos	

• Adoção	de	sistema	construtivo	limpo	

	
Foto	10:	Centro	Hospitalar	Covid-19	–	Fiocruz.		
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Unidade	de	Apoio	ao	Diagnóstico	da	Covid-19	
Instalação	de	Abrigos	de	Resíduos	

• Conexão	do	sistema	de	efluente	com	a	ETE/Cogic	

• Instalação	de	Luminárias	com	lâmpadas	LED	

• Instalação	de	Torneiras	eficientes	do	tipo	Pressmatic	

	
Foto	11:	Unidade	de	Apoio	ao	Diagnóstico	da	COVID-19.	

	

Biobanco	

• Adoção	de	Sistema	de	Construção	seca	

• Instalação	de	Abrigos	de	Resíduos	

• Instalação	de	Estação	de	Tratamento	de	Efluentes	

• Implantação	de	Sistema	de	Automoção	

• Implantação	de	Central	de	Gases	

• Instalação	de	Luminárias	com	lâmpadas	LED	

• Abastecimento	de	água	autônomo	

• Suprimento	de	energia	elétrica	estabilizada	com	redundância	

 

Foto	12:	Unidade	de	Apoio	ao	Diagnóstico	da	COVID-19.	
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Engenharia	de	Manutenção	
	
A	Coordenação	de	Engenharia	de	Manutenção	(CEM)	visa	ser	referência	para	

comunidade	 Fiocruz	 em	 ações	 relacionadas	 à	 manutenção	 predial,	 de	
equipamentos,	 redes	 e	 utilidades	 dos	 campi	 Fiocruz,	 prestando	 o	 apoio	 técnico	
necessário	 para	 que	 as	 unidades	 possam	 desenvolver	 suas	 atividades	 com	

segurança	e	qualidade.	
Estamos	alinhados	principalmente	aos	objetivos	estratégicos	da	COGIC,	tais	

como:	a	contribuição	com	as	unidades	da	Fiocruz	para	a	obtenção	das	certificações;	
oferecer	 as	 condições	 de	 infraestrutura	 física	 e	 serviços	 necessários	 para	 a	
acreditação	dos	 ambientes	 de	 atenção	 à	 saúde	 e	 serviços	 de	 referência;	 oferecer	
condições	de	biossegurança,	acessibilidade	e	conforto	ambiental	aos	ambientes	de	
laboratório	 e	 serviços	 à	 saúde;	 e	 oferecer	 as	 condições	 de	 infraestrutura	 física	
necessária	para	a	saúde	e	segurança	do	trabalhador	da	Fiocruz.		

Em	busca	da	adoção	de	melhores	práticas	 sustentáveis,	 a	Coordenação	de	
Engenharia	de	Manutenção	tem	implementado	ações	como:	

• Substituição	 em	 todas	 as	 adequações	 dos	 vasos	 sanitários	 com	válvula	 de	
descarga,	 por	 vasos	 de	 caixa	 acoplada	 ecológica,	 que	 utilizam	 botões	 duplos	
para	serem	usados,	tornando	assim	o	consumo	de	água	mais	racional;		

• Substituição	gradual	de	lâmpadas	fluorescentes	de	vapor	de	sódio	por	LED;	

• Instalação	de	rede	coletora	de	água	dos	aparelhos	de	ar-condicionado	para	
rega	das	plantas,	sempre	que	possível;	

• Instalação	de	redutor	de	vazão	nas	torneiras;	

• Instalação	 de	 torneiras	 de	 pressão,	 evitando	 o	 desperdício	 de	 água	 e	 o	
consumo	consciente;	

• Realização	de	logística	reversa	pós	consumo	de	lâmpadas.	

• Implementação	dos	tagueamentos	dos	ativos,	gerando	ganhos	operacionais	
e	consequente	redução	da	utilização	de	papéis	nos	processos. 

6|	Ações	de	divulgação,	conscientização	e	capacitação.	
 

As	 iniciativas	 de	 capacitação	 afetas	 ao	 tema	 sustentabilidade	 deverão	 ser	
incluídas	no	Plano	Anual	de	Capacitação	das	unidades	integrantes	da	administração	
pública	federal	direta,	das	autarquias	e	das	fundações,	de	acordo	com	o	disposto	no	
Decreto	nº	5.707,	de	23	de	fevereiro	de	2006,	e	nos	planos	de	capacitação	similares,	
no	caso	das	empresas	estatais	dependentes.		
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	 Disponibilização	de	informações	e	orientações	aos	trabalhadores	durante	a	
crise	sanitária	da	Covid-19:	

• A	Fiocruz	disponibilizou	um	conjunto	de	documentos	orientadores	para	os	
profissionais	da	instituição,	nos	mais	diversos	temas	que	fossem	necessários	
para	o	momento	de	crise	sanitária.	

• Para	a	realização	das	demais	ações	de	capacitação,	houve	ajustes	em	especial	
quanto	 à	 realização	 de	 atividades	 de	 forma	 virtual,	 mas	 os	 planos	 de	
desenvolvimento	foram	mantidos,	conforme	quadro	a	seguir.		
	

7|	Iniciativas	observadas	na	elaboração	do	PLS:		
 

I	–	Programa	de	Eficiência	do	Gasto	Público	-	PEG,	desenvolvido	no	âmbito	da	
Secretaria	de	Orçamento	Federal	do	Ministério	do	Planejamento,	Orçamento	e	
Gestão	-	SOF/MP;	
II	–	Programa	Nacional	de	Conservação	de	Energia	Elétrica	-	Procel,	coordenado	
pela	Secretaria	de	Planejamento	e	Desenvolvimento	Energético	do	Ministério	de	
Minas	e	Energia	-	SPE/MME;		
III	–	Agenda	Ambiental	na	Administração	Pública	-	A3P,	coordenado	pela	
Secretaria	de	Articulação	Institucional	e	Cidadania	Ambiental	do	Ministério	do	
Meio	Ambiente	-	SAIC/MMA;	
IV	–	Coleta	Seletiva	Solidária,	desenvolvida	no	âmbito	da	Secretaria-Executiva	do	
Ministério	do	Desenvolvimento	Social	e	Combate	à	Fome	-	SE/MDS;		
V	–	Contratações	Públicas	Sustentáveis	-	CPS,	coordenada	pelo	órgão	central	do	
Sistema	de	Serviços	Gerais	–	SISG,	na	forma	da	Instrução	Normativa	nº	1,	de	19	de	
janeiro	de	2010,	da	Secretaria	de	Logística	e	Tecnologia	da	Informação	–	SLTI/MP.		
	

8|	Considerações	Finais	
	

Todo	o	processo	de	elaboração	da	política	de	gestão	sustentável	da	Fiocruz	
baseou-se	 no	 compromisso	 que	 a	 Instituição	 tem	 com	 a	 sociedade,	 expressa	 na	
diversidade	 de	 ações	 desenvolvidas	 em	 seus	 departamentos.	 Portanto,	 a	
implantação	do	Plano	de	Gestão	de	Logística	Sustentável	representa	um	desafio	para	
tornar	a	instituição	ambientalmente	correta,	economicamente	viável	e	socialmente	
justa.		

A	realização	de	um	diagnóstico	da	situação	atual	e	o	planejamento	de	ações	
sustentáveis	 visando	 um	 maior	 comprometimento	 da	 Fiocruz	 com	 as	 questões	
ambientais,	sociais	e	econômicas,	mostra-se	fundamental	para	o	cumprimento	do	
que	tange	a	Instrução	Normativa	nº10/2012	do	MPOG.		

Por	ser	uma	instituição	de	alto	grau	de	complexidade,	tendo	como	principal	
característica	 a	 pesquisa	 em	 saúde	 pública,	 prestando	 também	 serviços	 de	
atendimento	clínico/hospitalar,	unidades	de	ensino	e	unidades	 fabris,	o	plano	de	
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ações	abrange	metas	e	objetivos	gerais	que	poderão	ser	pormenorizados	de	acordo	
com	as	características	de	cada	unidade.	

Com	 relação	 à	 estruturação	 e	 aplicação	 de	 indicadores,	 cada	 unidade,	
departamento	 e/ou	 setor	 deverá	 adotar	 a	 medição	 e	 monitoramento	 aplicáveis,	
sendo	que	a	Comissão	Gestora	do	PLS	se	encarregará,	ao	final	de	cada	período,	de	
compilar	e	estruturar	o	relatório	anual.		

O	desenvolvimento	de	todo	trabalho	deverá	ser	confrontado	com	a	legislação	
existente,	 no	 sentido	 de	 propor	 a	 incorporação	 de	 práticas	 mais	 sustentáveis,	
atendendo	aos	preceitos	legais.			

Apesar	das	dificuldades	encontradas	no	levantamento	das	informações	para	
um	diagnóstico	mais	aprofundado,	percebe-se	que	o	processo	de	gerenciamento	dos	
temas	abordados	pelo	PLS	na	Fiocruz	busca	 respeitar	 a	 redução	da	utilização	de	
recursos	naturais,	o	 correto	gerenciamento	dos	resíduos	e	a	adoção	de	melhoras	
práticas	 de	 qualidade	 de	 vida	 do	 trabalhador,	 de	 consumo,	 contratações	 e	
construções	sustentáveis.		

Neste	 sentido,	 a	 Fiocruz	 vem	 tomando	 algumas	 medidas	 preventivas	 e	
corretivas,	 além	 de	 colocar	 como	 parte	 de	 seus	 objetivos	 o	 estabelecimento	 e	 a	
implantação	de	programas	que	contribuam	para	esta	finalidade.		

A	 adoção	 das	medidas	 apresentadas	 neste	 Plano	 de	 Logística	 Sustentável	
requer	 um	 fortalecimento	 da	 cultura	 institucional	 e	 um	 maior	 olhar	 para	 a	
consciência	ambiental	de	toda	comunidade.		

Todas	 os	 resultados	 das	 ações	 implementadas	 e	 as	 mudanças	 de	
comportamento	 institucional	 que	 visam	 atender	 a	 este	 PLS	 devem	 ser	
compartilhadas	com	os	usuários,	por	meio	de	campanhas	de	sensibilização,	que	tem	
a	 função	 de	 informar	 e	 de	 incentivar	 a	 economia	 na	 aquisição	 de	 serviços	 e	 no	
consumo	de	bens,	no	correto	gerenciamento	dos	resíduos	e	na	redução	do	uso	de	
recursos	naturais.	
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2021.	 Dispões	 sobre	 a	 atualização	 da	 composição	 e	 atribuições	 do	 Comitê	 Gestor	 do	
Programa	de	Gestão	da	Qualidade	–	PGQ/Fiocruz.	
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BRASIL,	Ministério	da	Saúde.	Fundação	Oswaldo	Cruz.	Portaria	No	535,	15	de	Outubro	de	
2021.	Dispõe	sobre	a	instituição	da	Comissão	Gestora	para	elaboração	da	proposta	do	Plano	
de	Logística	Sustentável	unificado	da	Fiocruz,	alinhado	às	diretrizes	estratégicas	da	Fiocruz.		
	
BRASIL,	Ministério	do	Planejamento,	Orçamento	e	Gestão.	Instrução	Normativa	nº	10,	de	12	
de	novembro	de	2012.	Estabelece	regras	para	elaboração	dos	Planos	de	Gestão	de	Logística	
Sustentável	de	que	trata	o	art.	16,	do	Decreto	nº	7.746,	de	5	de	junho	de	2012,	e	dá	outras	
providências.	Brasília,	2012.	
	
BRASIL,	Ministério	do	Planejamento,	Orçamento	e	Gestão.	Instrução	Normativa	nº	01,	de	19	
de	janeiro	de	2010.	Dispõe	sobre	os	critérios	de	sustentabilidade	ambiental	na	aquisição	de	
bens,	 contratação	 de	 serviços	 ou	 obras	 pela	 Administração	 Pública	 Federal	 direta,	
autárquica	e	fundacional	e	dá	outras	providências.	Brasília,	2010.	
	
BRASIL,	Presidência	da	República.	Casa	Civil.	Subchefia	para	Assuntos	Jurídicos.	Decreto	nº	
5.940,	de	25	de	outubro	de	2006.	Institui	a	separação	dos	resíduos	recicláveis	descartados	
pelos	 órgãos	 e	 entidades	 da	 administração	 pública	 federal	 direta	 e	 indireta,	 na	 fonte	
geradora,	 e	 a	 sua	 destinação	 às	 associações	 e	 cooperativas	 dos	 catadores	 de	 materiais	
recicláveis,	e	dá	outras	providências.	Brasília,	2006.		
	
BRASIL,	Ministério	do	Meio	Ambiente.	Conselho	Nacional	do	Meio	Ambiente	 -	CONAMA.	
Resolução	nº	358,	de	29	de	abril	de	2005.	Dispõe	sobre	o	tratamento	e	a	disposição	final	
dos	resíduos	dos	serviços	de	saúde	e	dá	outras	providências.	Brasília,	2005.		
	
BRASIL,	Ministério	da	Saúde.	Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária	-	ANVISA.	Resolução	
RDC	nº	222,	de	28	de	março	de	2018.	Regulamenta	as	Boas	Práticas	de	Gerenciamento	dos	
Resíduos	de	Serviços	de	Saúde	e	dá	outras	providências.	Brasília,	2018.		
	
BRASIL,	 Ministério	 da	 Ciência,	 Tecnologia	 e	 Inovação:	 Plano	 de	 Logística	 Sustentável,	
Setembro/2013.	
	
COGEPE/Fiocruz	–	Folder	FIOCRUZ	SAUDÁVEL	,	versão	1,	ano	2021.	
	
COGEPE/Fiocruz	–	Boletim	Estatístico	de	Pessoal,	2020	,	edição	junho	de	2021.	
	
COGIC/Fiocruz	–	Guia	de	Serviços	5ª	edição	–	2020/2021.	
	
COGIC/Fiocruz	-	Portal	Intranet:	http://www.cogic.fiocruz.br/	
	
COGIC/Fiocruz	 –	Manual	 8.104000.003,	 Ver.01	 Plano	 de	 Gerenciamento	 de	Resíduos	 de	
Serviço	de	Saúde	–	Gestão	de	Resíduos	e	Sustentabilidade	Ambiental/Cogic/2020.	
	
	
CONSTITUIÇÃO	FEDERAL	DE	1988	em	especial,	mas	não	se	limitando	aos	artigos:	37,	caput	
–	princípios	que	regem	a	Administração	Pública	(legalidade,	impessoalidade,	moralidade,	
publicidade	 e	 eficiência);	 70	 –	 princípio	 da	 economicidade;	 170	 –	 princípios	 gerais	 da	
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atividade	 econômica;	 225	 –	 normas	 de	 proteção	 ao	 meio	 ambiente	 e	 princípio	 do	
desenvolvimento	sustentável.			
	
DECRETO	 Nº	 2.783	 DE	 17/09/1998	 -	 dispõe	 sobre	 proibição	 de	 aquisição	 de	
produtos	 ou	 equipamentos	 que	 contenham	 ou	 façam	 uso	 de	 substâncias	 que	
destroem	a	camada	de	ozônio	pelos	órgãos	e	entidades	da	Administração	Pública	
Federal	direta,	autárquica	e	fundacional.		
	
DECRETO	 Nº	 10.779,	 DE	 25/08/2021	 -	 Estabelece	 medidas	 para	 a	 redução	 do	
consumo	de	energia	elétrica	no	âmbito	da	administração	pública	federal.	
	
DECRETO	Nº	5.504	DE	05/08/2005	-	Estabelece	a	exigência	de	utilização	do	pregão,	
preferencialmente	 na	 forma	 eletrônica,	 para	 entes	 públicos	 ou	 privados,	 nas	
contratações	 de	 bens	 e	 serviços	 comuns,	 realizadas	 em	 decorrência	 de	
transferências	voluntárias	de	recursos	públicos	da	União,	decorrentes	de	convênios	
ou	instrumentos	congêneres,	ou	consórcios	públicos.		
	
DECRETO	Nº	5.940	DE	25/10/2006	-	Institui	a	separação	dos	resíduos	recicláveis	
descartados	 pelos	 órgãos	 e	 entidades	 da	 administração	 pública	 federal	 direta	 e	
indireta,	na	 fonte	geradora,	 e	 a	 sua	destinação	às	associações	e	 cooperativas	dos	
catadores	de	materiais	recicláveis,	e	dá	outras	providências.		
	
DECRETO	Nº	7.174	DE	12/05/2010	–	Regulamenta	a	contratação	de	bens	e	serviços	
de	informática	e	automação	pela	administração	pública	federal,	direta	ou	indireta,	
pelas	 fundações	 instituídas	 ou	 mantidas	 pelo	 Poder	 Público	 e	 pelas	 demais	
organizações	sob	o	controle	direto	ou	indireto	da	União.		
	
DECRETO	Nº	7.404	DE	23/12/2010	-	Regulamenta	a	Lei	nº	12.305,	de	2	de	agosto	
de	 2010,	 que	 institui	 a	 Política	 Nacional	 de	 Resíduos	 Sólidos,	 cria	 o	 Comitê	
Interministerial	da	Política	Nacional	de	Resíduos	Sólidos	e	o	Comitê	Orientador	para	
a	Implantação	dos	Sistemas	de	Logística	Reversa,	e	dá	outras	providências.		
	
DECRETO	Nº	7.405	DE	23/12/2010	-	Institui	o	Programa	Pró-Catador,	denomina	
Comitê	 Interministerial	 para	 Inclusão	 Social	 e	 Econômica	 dos	 Catadores	 de	
Materiais	Reutilizáveis	e	Recicláveis	o	Comitê	Interministerial	da	Inclusão	Social	de	
Catadores	de	Lixo	criado	pelo	Decreto	de	11	de	setembro	de	2003,	dispõe	sobre	sua	
organização	e	funcionamento,	e	dá	outras	providências.		
	
DECRETO	Nº	7.746	DE	05/06/2012	–	Regulamenta	o	art.	3º	da	Lei	nº	8.666,	de	21	
de	 junho	 de	 1993,	 para	 estabelecer	 critérios	 e	 práticas	 para	 a	 promoção	 do	
desenvolvimento	 nacional	 sustentável	 nas	 contratações	 realizadas	 pela	
administração	 pública	 federal	 direta,	 autárquica	 e	 fundacional	 e	 pelas	 empresas	
estatais	dependentes,	e	institui	a	Comissão	Interministerial	de	Sustentabilidade	na	
Administração	Pública	–	CISAP.		
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DECRETO	Nº	9.177	DE	23/10/2017	-	Regulamenta	o	art.	33	da	Lei	nº	12.305,	de	2	
de	 agosto	 de	 2010,	 que	 institui	 a	 Política	 Nacional	 de	 Resíduos	 Sólidos,	 e	
complementa	os	art.	16	e	art.	17	do	Decreto	nº	7.404,	de	23	de	dezembro	de	2010	e	
dá	outras	providências.		
	
DECRETO	Nº	9.178	DE	23/10/2017	-	Altera	o	Decreto	nº	7.746,	de	5	de	junho	de	
2012,	 que	 regulamenta	 o	 art.	 3º	 da	 Lei	 nº	 8.666,	 de	 21	 de	 junho	 de	 1993,	 para	
estabelecer	 critérios,	 práticas	 e	 diretrizes	 para	 a	 promoção	 do	 desenvolvimento	
nacional	sustentável	nas	contratações	realizadas	pela	administração	pública	federal	
direta,	autárquica	e	fundacional	e	pelas	empresas	estatais	dependentes,	e	institui	a	
Comissão	Interministerial	de	Sustentabilidade	na	Administração	Pública	-	CISAP.		
FARMANGUINHOS/Fiocruz,	FAR-SMS-POP.022, revisão 06:  Identificação,	segregação,	
manejo	e	recebimento	de	resíduos	nos	campi	de	Farmanguinhos. 
	
FIOCRUZ,	Guia	de	Serviços,	07	de	outubro	de	2021.	
	
FIOCRUZ,	Portal:	https://portal.fiocruz.br.	
	
FIOCRUZ/ENSP:	Plano	de	Logística	Sustentável	–	Junho/2019.	
	
FIOCRUZ/PE:	Plano	de	Logística	Sustentável	–	Janeiro/2016.	
	
GUIA	NACIONAL	DE	CONTRATAÇÕES	SUSTENTÁVEIS,	Consultoria-Geral	da	União	-	Agosto	
/2021	
	
INSTITUTO	DE	 PESQUISAS	 JARDIM	BOTÂNICO	DO	RIO	DE	 JANEIRO:	 Plano	 de	 Logística	
Sustentável,	2013.	
	
INSTITUTO	NACIONAL	DE	TECNOLOGIA	/	RJ:	Plano	de	Logística	Sustentável,	Agosto/2013.	
	
INSTRUÇÃO	 NORMATIVA	 Nº	 1	 DE	 19/01/2010	 -	 dispõe	 sobre	 os	 critérios	 de	
sustentabilidade	ambiental	na	aquisição	de	bens,	contratação	de	serviços	ou	obras	
pela	 Administração	 Pública	 Federal	 direta,	 autárquica	 e	 fundacional	 e	 dá	 outras	
providências.		
	
INSTRUÇÃO	 NORMATIVA	 Nº	 10	 DE	 12/11/2012	 -	 Estabelece	 regras	 para	
elaboração	dos	Planos	de	Gestão	de	Logística	Sustentável	de	que	trata	o	art.	16,	do	
Decreto	nº	7.746,	de	5	de	junho	de	2012,	e	dá	outras	providências.		
	
INSTRUÇÃO	NORMATIVA	Nº	5	DE	27/06/2014	–	Dispõe	sobre	a	pesquisa	de	preços	
para	a	aquisição	de	bens	e	contratações	de	serviços	em	geral.		
	
INSTRUÇÃO	NORMATIVA	Nº	3	DE	20/04/2018	-	Altera	a	Instrução	Normativa	nº	5,	
de	27	de	junho	de	2014,	que	dispõe	sobre	os	procedimentos	administrativos	básicos	
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para	a	 realização	de	pesquisa	de	preços	para	aquisição	de	bens	e	contratação	de	
serviços	em	geral.		
	
INSTRUÇÃO	NORMATIVA	Nº	5	DE	26/05/2018	-	Dispõe	sobre	as	regras	e	diretrizes	
do	procedimento	de	contratação	de	serviços	sob	o	regime	de	execução	indireta	no	
âmbito	da	Administração	Pública	federal	direta,	autárquica	e	fundacional.		
	
INSTRUÇÃO	 NORMATIVA	 Nº	 3	 DE	 26/04/2018	 –	 Estabelece	 regras	 de	
funcionamento	do	Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	–	Sicaf,	no	
âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.		
LEI	 FEDERAL	 Nº	 6.938	 DE	 31/08/1981	 –	 Dispõe	 sobre	 a	 Política	 Nacional	 do	 Meio	
Ambiente,	seus	fins	e	mecanismos	de	formulação	e	aplicação.		
	
LEI	FEDERAL	N°	8.666	DE	21/06/1993	–	Regulamenta	o	art.	37,	inciso	XXI,	da	Constituição	
Federal,	 institui	normas	para	licitações	e	contratos	da	Administração	Pública	e	dá	outras	
providências.	
	
LEI	FEDERAL	Nº	9.605	DE	05/10/1998	-	Dispõe	sobre	as	sanções	penais	e	administrativas	
derivadas	de	condutas	e	atividades	lesivas	ao	meio	ambiente,	e	dá	outras	providências.		
	
LEI	 FEDERAL	Nº	 9.795	DE	 27/04/1999	 -	Dispõe	 sobre	 a	 educação	 ambiental,	 institui	 a	
Política	Nacional	de	Educação	Ambiental	e	dá	outras	providências.		
	
LEI	 FEDERAL	 Nº	 9.966	 de	 28/04/2000	 -	 Dispõe	 sobre	 a	 prevenção,	 o	 controle	 e	 a	
fiscalização	da	poluição	causada	por	lançamento	de	óleo	e	outras	substâncias	nocivas	ou	
perigosas	em	águas	sob	jurisdição	nacional	e	dá	outras	providências.	
	
LEI	 FEDERAL	 Nº	 10.295	 de	 17/10/2001	 -	 dispõe	 sobre	 a	 Política	 Nacional	 de	
Conservação	e	Uso	Racional	da	Energia.		
	
LEI	FEDERAL	Nº	10.650	de	16/04/2003	-	Dispõe	sobre	o	acesso	público	aos	dados	
e	informações	existentes	nos	órgãos	e	entidades	integrantes	do	Sisnama.		
	
LEI	FEDERAL	Nº	11.445	de	05/01/2007	-	Estabelece	as	diretrizes	nacionais	para	o	
saneamento	básico,	cria	o	Comitê	Interministerial	de	Saneamento	Básico,	altera	a	
Lei	nº	6.766,	de	19	de	dezembro	de	1979,	a	Lei	nº	8.036,	de	11	de	maio	de	1990,	a	
Lei	nº	8.666,	de	21	de	junho	de	1993,	e	a	Lei	nº	8.987,	de	13	de	fevereiro	de	1995,	e	
revoga	a	Lei	nº	6.528,	de	11	de	maio	de	1978.	(Redação	dada	pela	Medida	Provisória	
nº	844,	de	2018).		
	
LEI	FEDERAL	Nº	12.187	de	29/12/2009	–	Institui	a	Política	Nacional	sobre	Mudança	
do	Clima	-	PNMC	e	dá	outras	providências.		
	
LEI	FEDERAL	Nº	12.305	de	02/08/2010	–	Institui	a	Política	Nacional	de	Resíduos	
Sólidos;	altera	a	Lei	nº	9.605,	de	12	de	fevereiro	de	1998.		
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LEI	FEDERAL	Nº	12.349	de	15/12/2010	-	Altera	as	Leis	nº	8.666,	de	21	de	junho	de	
1993,	nº	8.958,	de	20	de	dezembro	de	1994,	e	nº	10.973,	de	2	de	dezembro	de	2004;	
e	revoga	o	§	1º	do	art.	2º	da	Lei	nº	11.273,	de	6	de	fevereiro	de	2006.		
	
LEI	 FEDERAL	 Nº	 12.462	 de	 04/08/2011	 -	 institui	 o	 Regime	 Diferenciado	 de	
Contratações,	dentre	outras	disposições.		
	
VON	SPERLING,	M	(1996)	“Princípios	básicos	do	tratamento	de	esgoto.”	Vol	2.	Belo	
Horizonte:	Departamento	de	Eng.	Sanitária	e	Ambiental;	Universidade	Federal	de	
Minas	Gerais.	211p.		
	
VON	 SPERLING,	 M	 (1997)	 “Princípios	 básicos	 do	 tratamento	 biológico	 de	 águas	
residuais	 –	Lodos	Ativados.”	2ª	Ed.	Vol	4.	Belo	Horizonte:	Departamento	de	Eng.	
Sanitária	e	Ambiental;	Universidade	Federal	de	Minas	Gerais.	428p.	
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ETAPAS
Prazo de execução 

INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador
% de realização

Reunião com representantes da Gestão Ambiental da Unidade para interesse em novos 

treinamentos e sensibilizações ambientais 
jan/22 jun/22

Educação Ambiental e 

Coleta Seletiva (Cogic)

Treinamentos com a equipe de Limpeza das Unidades fev/22 dez/22
Educação Ambiental e 

Coleta Seletiva (Cogic)

Treinamentos e sensibilização ambiental com os colaboradores administrativos da Unidade mar/22 dez/22
Educação Ambiental e 

Coleta Seletiva (Cogic)

Manutenção das Campanhas de sensibilização ambiental  fev/22 mar/22
Ascom e Educação 

Ambiental Cogic

Elaboração de textos, cartazes e folders (em meios digitais e físicos) mar/22 abr/22
Ascom e Educação 

Ambiental Cogic

Impressão e ampla divulgação on-line dos materiais educativos abr/22 dez/22
Ascom e Educação 

Ambiental Cogic

ETAPAS
Prazo de execução 

INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador
% de realização

Manutenção do Termo de Cooperação com as Cooperativas jan/22 dez/22
CS / Coleta Seletiva 

(Cogic)

Fiscalização do Serviço jan/22 dez/22
CS / Coleta Seletiva 

(Cogic)

Monitoramento dos indicadores jan/22 dez/22
CS / Coleta Seletiva 

(Cogic)

1

Sensibilização Ambiental e Treinamento dos colaboradores das 
Unidades da Fiocruz - Campus Manguinhos para melhor 

aproveitameto da participação no Programa de Coleta Seletiva 
Solidária 

Quantidade de Colaboradores Sensibilizados / 

ano

2 Ampliação da Comunicação e/ou elaboração de folders educativos Quantidade de comunicados enviados/ano

AÇÃO

TEMA 4: COLETA SELETIVA

PLANEJAMENTO APURAÇÃO

% da realização da metaMeta 01:  Ampliar a Sensibilização e Treinamento para o Programa de Coleta Seletiva Solidária  

PLANEJAMENTO APURAÇÃO

Meta 02:  Manter o Programa de Coleta Seletiva Solidária % da realização da meta

AÇÃO

1 Manter a destinação sustentável dos resíduos recicláveis coletados
Quantidade de resíduos recicláveis destinados 

para Coleta Seletiva Solidária (Kg) / mês 
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Anexo	II	–	Gerenciamento	de	Resíduos	–	Unidade:	Bio-Manguinhos	

	
	

Resíduo	Infectante	(grupo	A)	

O	 Núcleo	 de	 Biossegurança	 é	 responsável	 pela	 gestão	 dos	 resíduos	
infectantes	gerados	pelas	áreas	laboratoriais	e	produtivas	em	Bio-Manguinhos.	Os	
colaboradores	que	atuam	nas	atividades	do	manejo	intrainstitucional	dos	resíduos	
são	 treinados	 nos	 documentos	 internos,	 sendo	 os	 Procedimentos	 Operacionais	
Padrão	n°	244	-	Manejo	de	Resíduo	Infectante	(Subgrupo	A1)	e	similares,	n°197	-	
Descarte	de	Carcaças	e	outros	Resíduos	Provenientes	de	Animais	de	Laboratório,	
n°1963	-	Descarte	de	Filtros	e	o	n°4829	-	Ficha	de	Manejo	de	Resíduos	de	Serviço	de	
Saúde	(Subgrupo	A1,	A2,	A4,	Grupo	D	e	E).	

Através	de	uma	ferramenta	em	rede,	as	solicitações	de	coleta	são	feitas	pelos	
geradores	 dos	 resíduos	 e	 o	 NBIOS	 atende	 dentro	 de	 um	 prazo	 pré-estabelecido,	
retirando	 o	 resíduo	 nos	 abrigos	 temporários/externo	 de	 resíduos	 devidamente	
identificado	e	acondicionado	para	serem	destinados	para	o	tratamento	externo	por	
meio	de	vapor	úmido	(autoclavação)	e	posteriormente	para	o	aterro	sanitário.	

O	gráfico	a	seguir	apresenta	o	histórico	de	destinação	de	resíduo	infectante,	
em	conformidade	técnica	e	legal,	totalizando	76	toneladas	desde	2018	até	2020.	
	
	

	

Gráfico	27:	Quantitativo	de	Resíduo	Infectante	destinado	corretamente.	Biomanguinhos	(2018-
2020).		
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Resíduos	Químicos	(grupo	B)	

	

A	Assessoria	de	Engenharia	de	Segurança	do	Trabalho	e	Meio	Ambiente	é	
responsável	pela	gestão	dos	resíduos	químicos	gerados	pelas	áreas	 laboratoriais,	
produtivas	 e	 utilidades	 em	 Bio-Manguinhos.	 Os	 colaboradores	 que	 atuam	 nas	
atividades	do	manejo	intrainstitucional	dos	resíduos	são	treinados	nos	documentos	
internos,	 sendo	 o	 Procedimento	 de	 Boas	 Práticas	 n°	 3298	 -	Manejo	 de	 Resíduos	
Químicos	e	o	Registro	de	Boas	Práticas	de	Descarte	de	Resíduos	Químicos	n°	0940.		

Através	de	uma	ferramenta	em	rede,	as	solicitações	de	coleta	são	feitas	pelos	
geradores	dos	 resíduos	 e	 a	AESTM	atende	dentro	de	um	prazo	pré-estabelecido,	
retirando	 o	 resíduo	 nos	 abrigos	 internos/temporários/externo	 de	 resíduos	
devidamente	identificado	e	acondicionado	para	serem	destinados	para	o	tratamento	
externo	por	meio	de	incineração	e	as	cinzas	oriundas	deste	processo	são	enviadas	
para	o	aterro	sanitário	classe	I.	

O	gráfico	a	seguir	apresenta	o	histórico	de	destinação	de	resíduos	químicos,	
em	conformidade	técnica	e	legal,	totalizando	64	toneladas	desde	2018	até	2020.	
	

	
Gráfico	28:	Quantitativo	de	Resíduos	Químicos	destinados	corretamente.	Biomanguinhos	(2018-

2020).		
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Resíduo	Infectante	(grupo	E)	

	

O	 Núcleo	 de	 Biossegurança	 é	 responsável	 pela	 gestão	 dos	 resíduos	
perfurocortante	gerados	pelas	áreas	laboratoriais	e	produtivas	em	Bio-Manguinhos.	
Os	 colaboradores	 que	 atuam	 nas	 atividades	 do	 manejo	 intrainstitucional	 dos	
resíduos	 são	 treinados	 nos	 documentos	 internos,	 sendo	 os	 Procedimentos	
Operacionais	 Padrão	 n°245	 -	 Manejo	 de	 Resíduo	 Perfurocortante	 (Grupo	 E)	 e	 o	
n°4829	-	Ficha	de	Manejo	de	Resíduos	de	Serviço	de	Saúde	(Subgrupo	A1,	A2,	A4,	
Grupo	D	e	E).	

Através	de	uma	ferramenta	em	rede,	as	solicitações	de	coleta	são	feitas	pelos	
geradores	 dos	 resíduos	 e	 o	 NBIOS	 atende	 dentro	 de	 um	 prazo	 pré-estabelecido,	
retirando	 o	 resíduo	 nos	 abrigos	 temporários/externo	 de	 resíduos	 devidamente	
identificado	e	acondicionado	para	serem	destinados	para	o	tratamento	externo	por	
meio	de	vapor	úmido	(autoclavação)	e	posteriormente	para	o	aterro	sanitário.	

O	 gráfico	 a	 seguir	 apresenta	 o	 histórico	 de	 destinação	 de	 resíduo	
perfurocortante,	 em	 conformidade	 técnica	 e	 legal,	 totalizando	 8	 toneladas	 desde	
2018	até	2020.	
	

	
Gráfico	29:	Quantitativo	de	Resíduos	Perfurocortante	destinados	corretamente.	Biomanguinhos		

(2018-2020).		
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Anexo	III	–	Gerenciamento	de	Resíduos	–	Unidade:	Farmanguinhos	
	

Comparativo	de	Descarte	de	Resíduos	
	
Descarte	de	resíduos	do	ano	de	2016	a	2020.	

RESÍDUOS	RECICLÁVEIS	

 

COMPARATIVO ANUAL DOS RESÍDUOS RECICLÁVEIS - CLASSE II 

ANO 2016 2017 2018 2019 2020 

Recicláveis (kg) 89.154,64 70.390,00 65.600,00 95.871,60 65.279 

Tabela	21	-	Comparativo	anual	dos	resíduos	classe	II	–	recicláveis	destinados.	
FONTE:	Seção	de	Resíduos. 

 
 

Gráfico	30	-	Quantitativo	de	resíduos	classe	II	–	recicláveis	destinados.	FONTE:	Seção	
de	Resíduos. 
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RESÍDUOS	QUÍMICOS	
 

Controle de Resíduos Químicos 2016 a 2020 

 2016 2017 2018 2019 2020 

(Kg) 228.970,00 44.568,00 69.646,00 44.952,60 100.802,65 

Tabela	22	-	Comparativo	anual	dos	resíduos	classe	I	químicos	destinados.	FONTE:	Seção	de	
Resíduos.	

	

RESÍDUOS	COMUNS	–	NÃO	RECICLÁVEIS	

 

COMPARATIVO DE RESÍDUOS NÃO RECICLÁVEIS 2016 a 2020 

Resíduos 2016 2017 2018 2019 2020 

Não recicláveis 
(m³) 

2.600,80 2.470,00 2.365,60 2.377,20 2.470,97 

Tabela	23	–	Comparativo	de	resíduos	não	recicláveis	destinados.	FONTE:	Seção	de	Resíduos.	
	

 

Gráfico	31	–	Quantitativo	de	resíduos	não	recicláveis	destinados	por	metros	cúbicos.	
FONTE:	Seção	de	Resíduos.	
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ÓLEO	/	LUBRIFICANTES	

 

 

 

 
Controle de Descarte de Lubrificantes (L) 

 

 

Resíduos 2017 2018 2019 2020 

 

Lubrificantes 

 

1.500,00 

 

1.500,00 

 

2.200,00 

 

380,00 

Tabela	24	-	Controle	de	Lubrificantes	destinados.	FONTE:	Seção	
de	Resíduos.	

 
 

Gráfico	32	–	Quantitativo	de	descarte	de	Óleo	Lubrificantes	destinados.	
FONTE:	Seção	de	Resíduos	
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PILHAS	E	BATERIAS	
	
 

 

 

Tabela	25	-	Controle	de	Pilhas	e	Baterias	destinados.	FONTE:	
Seção	de	Resíduos	

 

Nota: o aumento significativo em 2018 deve-se ao fato de termos 

conseguido destinar para recuperação todas as baterias das 

empilhadeiras do almoxarifado que se encontravam como inservíveis. 

 

Gráfico 33 - Controle de Pilhas e Baterias destinados. FONTE: Seção de Resíduos 

 

 

 
 
Controle de Descarte de Pilhas e Baterias (Kg) 

 

 

Resíduos 2017 2018 2019 2020 

 

Pilhas e Baterias 

 

120 

 

19.030 

 

53 

 

53 
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CONTROLE DE DESCARTE DE 

LÂMPADAS FLUORESCENTES (KG) 

CONTROLE DE DESCARTE DE ÓLEO DE COZINHA 
USADO (LITROS) 

 

LÂMPADAS	
 

 

 

COMPARATIVO ANUAL DE 
DESCARTE DE LÂMPADAS 

(kg) 

 
 

 

Resíduos 2017 2018 2019 2020 

Lâmpadas 

Fluorescentes 
375,00 782,00 633,00 623,00 

Tabela 26 – Comparativo de descarte de lâmpadas destinado. FONTE: 

Seção de Resíduos. 

	

	
Gráfico 34 - Controle de Lâmpadas destinados. FONTE: Seção de Resíduos 

	

ÓLEO	DE	COZINHA/VEGETAL	
 

 

 

COMPARATIVO ANUAL DE DESCARTE 
DE OLEO VEGETAL USADO 

 

 

Resíduos 2017 2018 2019 2020 

Óleo de Cozinha 

Usado 
1980 1600 1400 1392 

  Quantitativo Anual de Descarte de Lâmpadas (kg)  
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Tabela 27 - Comparativo anual de descarte de óleo vegetal 
usado. FONTE: Seção de Resíduos. 

 
	

Gráfico 35 - Quantitativo descarte de óleo de vegetal usado destinados. FONTE: Seção de Resíduos. 
 

	

Quantitativo Descarte de Óleo Cozinha Usado (L) 
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Meta 01: Redução do consumo de papel e desperdicio

ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador

% de 

realização

A fiscalização atual do contrato de locação das impressoras deverá ajustar com a empresa 

responsável.
jan/22 fev/22 Cogead/Cogetic

Alinhamento junto à Cquali (Presidência) e ajuste às particularidades de cada Unidade. jan/22 mar/22
Comissão Gestora 

PLS

Alinhar junto à CCS informes aos trabalhadores da nova configuração de impressão de 

documentos.
mar/22 mar/22

Comissão Gestora 

PLS

Alinhar junto à CCS a campanha para promover a ação de confecção dos blocos de 

rascunho
jan/22 abr/22

Comissão Gestora 

PLS

Por em prática a confecção dos blocos de rascunho abr/22 dez/22 Todas as Unidades

Monitorar a eficácia da ação abr/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

Ajustar Termos de Referência para comprar papel reciclado ou papel branco livre de cloro mar/22 jul/22 Cogead

Adotar a utilização do papel reciclado e/ou branco não clorado jul/22 dez/22 Todas as Unidades

Monitorar a eficácia da ação ago/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

Monitorar a eficácia da ação mar/22 jul/22 Cogead

Alinhar junto à CCS a divulgação desta ação jul/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

Meta 02: Sensibilização para redução do consumo de papel e desperdicio

ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador

% de 

realização

Preparar campanha junto à CCS. mai/22 jul/22 Cogic/CSO e Ascom

Executar / Alinhar junto à CCS a comunicação à comunidade Fiocruz; jul/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

Monitorar a eficácia da ação ago/22 jan/23
Comissão Gestora 

PLS

Preparar campanha junto à CCS. out/22 nov/22 Cogic/CSO e Ascom

Executar / Alinhar junto à CCS a comunicação à comunidade Fiocruz; nov/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

APURAÇÃO

% da realização da meta

TEMA 1: MATERIAL DE CONSUMO

Configuração de impressoras para padrão de impressão frente e 
verso preferencialmente

1

AÇÃO

2

PLANEJAMENTO

% da realização da meta

APURAÇÃO

Incentivar a confecção de blocos de rascunho com papéis 
impressos de um lado sem utilização

(Quantidade de impressoras 

monocromaticas configuradas)/quantidade 

total de impressoras monocromáticas)*100

4 Redução do consumo de papel pela utilização do SEI 

AÇÃO

(Quantidade de papel enviado para 

reciclagem atual / Quatidade de papel 

enviada para reciclagem anterior) / amostra

Quantidade de papel enviado para 

reciclagem atual / anterior) /ano

3

Utilizar, quando possível, papel reciclado ou papel branco 
produzido sem uso de substâncias cloradas nocivas ao meio 

ambiente 

(Quantidade de papel reciclado e/ou branco 

não clorado utilizada / quantidade de papel 

branco utlizado) (atual - anterior) /ano

PLANEJAMENTO

(Quantidade de papel reciclado e/ou branco 

não clorado utilizada / quantidade de papel 

branco utlizado) (atual - anterior) /ano

1
Campanha para substituir, no que for possível, o uso de 

documento impresso por documento digital 
Quantidade de papel enviado para 

reciclagem atual / anterior) /ano

2
Campanha de sensibilização para incentivar uso de mensagens 

eletrônicas (e-mail) na comunicação evitando o uso do papel
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Monitorar a eficácia da ação dez/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

Meta 03: Redução do consumo de copos descartáveis

ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador

% de 

realização

Adotar estimativa de compra de copos descartáveis somente para convidados externos jan/22 mai/22 Cogead

Manter e ampliar campanha para promover a ação mar/22 abr/22 Cogic/CSO 

Quantificar os trabalhadores envolvidos mar/22 mar/22
Comissão Gestora 

PLS

Comprar copos de materiais recicláveis/reutilizáveis mai/22 jul/22 Cogead

Destribuir copos de materiais recicláveis/reutilizáveis para todos os trabalhadores jul/22 ago/22
Comissão Gestora 

PLS

Monitorar a eficácia da ação jul/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

Organizar campanha para promover a ação junto à CCS mar/22 abr/22 Cogic/CSO e Ascom

Por em prática a campanha abr/22 dez/22 Todas Unidades

Monitorar a eficácia da ação abr/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

Meta 04: Redução do uso de Cartuchos de tinta para impressão 

ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador

% de 

realização

Preparar campanha junto à CCS mar/22 abr/22 Cogic/CSO e Ascom

Executar / Alinhar junto à CCS a comunicação à comunidade Fiocruz; mai/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

Monitorar a eficácia da ação jun/22 jan/23
Comissão Gestora 

PLS

PLANEJAMENTO APURAÇÃO

% da realização da meta

AÇÃO

Substituir a maioria dos copos descartáveis usados pelos 
colaboradores por copos de materiais que propiciem a 

reutilização ou a reciclagem com vistas a minimizar impactos 
ambientais adversos

1
(Quantidade de copos descartáveis usados 

antes / depois da campanha) / ano

2

Manter e promover novas campanhas de sensibilização para 
conscientizar os trabalhadores a reduzirem o consumo de copos 

descartáveis

(Quantidade de copos descartáveis usados 

antes / depois da campanha) /ano 

1
Campanha para dar preferência à utilização de impressão com 

estilo de fonte de texto capaz de economizar tinta ou toner. 
Quantidade de cartucho e tonner usados 

depois / antes) / ano

PLANEJAMENTO APURAÇÃO

% da realização da meta

AÇÃO
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    Meta 01: Conscientização de uso racional de Energia junto aos funcionários

ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador
% de realização

Elaboração de informes físicos e digitais sobre como reduzir o consumo de energia elétrica, 

junto à CCS.
jan/22 dez/22

Cogic/Ascom/CEM/C

SO
Distribuição de adesivos sobre como reduzir o consumo de energia elétrica. fev/22 dez/22 Cogic/CSO

Distribuição de informes online sobre como reduzir o consumo de energia elétrica, junto à 

CCS.
fev/22 dez/22 Cogic/Ascom

Elaboração do Seminário (Agenda/Palestrantes/Auditório) jan/22 jul/22 Comissão A3P

Realização do Seminário jul/22 dez/22 Comissão A3P  

Meta 02: Monitoramento mensal eficiente do consumo de Energia Elétrica

ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador
% de realização

Coleta mensal dos dados jan/22 dez/22 Cogic/CEM

Atualização do indicador mensal jan/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS
Coleta mensal dos dados jan/22 dez/22 Cogic/CEM

Atualização do indicador mensal jan/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

Meta 03: Realizar Retrofit nas demandas de adequações

ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador
% de realização

Confecção de Estudo de Viabiabilidade pelo Setor Responsável jan/22 mar/22 Cogic/CEM

Contratação/Compra do Serviço mar/22 jun/22 Cogic/SEGEC

Execução do Serviço jul/22 dez/22 Cogic/CEM

Confecção de Estudo de Viabiabilidade pelo Setor Responsável jan/22 mar/22 Cogic/CEM

Execução do Serviço mar/22 dez/22 Cogic/CEM

Confecção de Estudo de Viabiabilidade pelo Setor Responsável jan/22 jun/22 Cogic/CEM

Contratação/Compra do Serviço mar/22 jun/22 Cogic/SEGEC

Execução do Serviço jul/22 dez/22 Cogic/CEM

Confecção do Estudo de Viabilidade pelo Setor Responsável jan/22 jun/22 Cogic/CEM/CPO 

Contratação/Compra do Serviço mar/22 jun/22 Cogic/SEGEC

Execução do Serviço jul/22 dez/22 Cogic/CEM

TEMA 2: ENERGIA ELÉTRICA

PLANEJAMENTO APURAÇÃO

% da realização da meta

AÇÃO

% da realização da meta

AÇÃO

1

1
Promoção de campanha de uso

racional de energia elétrica

(Quantidade de pessoas atingidas -número 

de informes entregues/quantidade total de 

trabalhadores da Fiocruz)*100

2
Promoção de Seminário Anual de uso

racional de energia elétrica

(Quantidade de participantes no 

Seminário/média de participantes em 

eventos similares da Fiocruz)

Apontar as ultrapassagens de demanda.

2
Separar, sempre que possível, os circuitos de iluminação de 

modo que possam ser desligados parcialmente

Substituição, sempre que possível, de Equipamentos Antigos por 
equipamentos com selo Procel 

Quantidade de equipamentos  substituídos

3

Quantidade de circuitos divididos 

2

% da realização da meta

AÇÃO

1 Instalação de Sensores e temporizadores, sempre que possível Quantidade de equipamentos instalados

Observar a cobrança de execedentes reativos

Substituição, sempre que possível, de lâmpadas diversas por 
lâmpadas de LED

Quantidade de lâmpadas  substituídas

4
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Meta 04: Monitoramento do consumo de Energia Elétrica 

ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador
% de realização

Definição dos Indicadores e Apuração jan/22 fev/22
Comissão Gestora do 

PLS
Consumo Mensal (KW/h)

Acompanhamento e coleta de dados jan/22 mar/22
Comissão Gestora do 

PLS
Consumo Anual (KW/h)

Atualização da Planilha de Indicadores mar/22 dez/22
Comissão Gestora do 

PLS
Gasto mensal (R$)

% da realização da meta

AÇÃO

1
Atualização dos Indicadores de Redução de Consumo de energia 

elétrica
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Meta 01: Diagnóstico do consumo de água

ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador
% de realização

Monitorar o consumo através das contas da concessionária jan/22 dez/22 CEM Cogic

Obtenção dos dados e planilhamento jan/22 des/22
Comissão Gestora 

PLS

Análise dos dados, confecção de gráficos e relatórios jan/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

Adotar metodologia de monitoramento e manutenção jan/22 dez/22 CEM Cogic

Realizar o monitoriamento jan/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

Confeccionar relatórios de monitoramento jun/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

Meta 02: Redução do consumo de água

ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador
% de realização

Elaboração de Estudo de Viabilidade de Substituição das torneiras jan/22 mar/22 CEM Cogic

Compra e Substituição das torneiras antigas por torneiras eficientes abr/22 dez/22 CEM Cogic

Elaboração de Estudo de Viabilidade de instalação dos redutores de pressão jan/22 mar/22 CEM Cogic

Compra e instalação dos redutores de pressão abr/22 dez/22 CEM Cogic

Elaboração de Estudo de Viabilidade de instalação de rede coletora de água dos aparelhos 

de ar condicionado
jan/22 abr/22 CEM Cogic

Realizar instalação da rede coletora abr/22 dez/22 CEM Cogic

Elaboração de Viabiliadade de Substituição das descargas jan/22 mar/22 CEM Cogic

Compra e Substituição das descargas antigas por descargas eficientes abr/22 dez/22 CEM Cogic

Preparar campanha, junto à CCS mar/22 abr/22 Cogic/CSO e Ascom

Executar / comunicar aos trabalhadores, junto à CCS mai/22 dez/22 Cogic/Ascom

Monitorar a eficácia da ação mai/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

Meta 03: Tratamento eficiente do Efluente Sanitário

1
Realizar levantamento de consumo de água nos Campi 

Manguinhos e Expansão
Consumo de água em m3/per capita/mês

2
Monitorar e realizar manutenção, periodicamente, nas instalações 

hidráulicas 
Quantidade de reparos realizados nas 

instalações hidráulicas/ano

AÇÃO

TEMA 3: ÁGUA E ESGOTO

PLANEJAMENTO APURAÇÃO

% da realização da meta

% da realização da meta

AÇÃO

1
Substituição de torneiras por torneiras eficientes, sempre que 

possível
Quantidade de torneiras eficientes 

instaladas/ano

2
Substituição de descargas por descargas eficientes, sempre que 

possível

3
Promoção de campanha de uso

racional da água

Quantidade de descargas eficientes 

instaladas/ano

Quantidade de informes e material de 

divulgação elaborados e transmitidos/ano

% da realização da meta

Quantidade de aparelhos ligados a rede 

coletora/ano

Instalação de rede coletora de água dos aparelhos de ar 
condicionado para rega das plantas, sempre que possível

Instalação de redutor de pressão nas torneiras, sempre que 
possível

Quantidade de redutores de pressão 

instalados/ano
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ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador
% de realização

Manutenção de equipamentos de monitoramento das ETEs jan/22 dez/22 Cogic/CEM/CSO

Elaboração, análise e acompanhamento dos indicadores jan/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

Monitoramento dos Indicadores jan/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

1

AÇÃO

Monitoramento do Tratamento de Esgoto da Cogic, Hospital INI, 
Biobanco e de Biomanguinhos no Rio de Janeiro

*a serem definidos pela Gestão de Resíduos 

e Sustentabilidade Ambiental 
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ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador
% de realização

Reunião com representantes da Gestão Ambiental da Unidade para interesse em novos 

treinamentos e sensibilizações ambientais 
jan/22 jun/22 Cogic/CSO

Treinamentos com a equipe de Limpeza das Unidades fev/22 dez/22 Cogic/CSO

Treinamentos e sensibilização ambiental com os colaboradores administrativos da Unidade mar/22 dez/22 Cogic/CSO

Manutenção das Campanhas de sensibilização ambiental  fev/22 mar/22 Cogic/CSO

Elaboração de textos, cartazes e folders (em meios digitais e físicos) mar/22 abr/22 Cogic/CSO

Impressão e ampla divulgação on-line dos materiais educativos, junto à CCS.  abr/22 dez/22 Cogic/CSO e Ascom

ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador
% de realização

Manutenção do Termo de Cooperação com as Cooperativas jan/22 dez/22 Cogic/CSO 

Fiscalização do Serviço jan/22 dez/22 Cogic/CSO 

Monitoramento dos indicadores jan/22 dez/22 Cogic/CSO 

1

Sensibilização Ambiental e Treinamento dos trabalhadores das 
Unidades da Fiocruz - Campus Manguinhos para melhor 

aproveitameto da participação no Programa de Coleta Seletiva 
Solidária 

Quantidade de Colaboradores 

Sensibilizados / ano

2
Ampliação da Comunicação e/ou elaboração de folders 

educativos 
Quantidade de comunicados enviados/ano

AÇÃO

TEMA 4: COLETA SELETIVA

PLANEJAMENTO APURAÇÃO

% da realização da metaMeta 01:  Ampliar a Sensibilização e Treinamento para o Programa de Coleta Seletiva Solidária  

PLANEJAMENTO APURAÇÃO

Meta 02:  Manter o Programa de Coleta Seletiva Solidária % da realização da meta

AÇÃO

1
Manter a destinação sustentável dos resíduos recicláveis 

coletados

Quantidade de resíduos recicláveis 

destinados para Coleta Seletiva Solidária 

(Kg) / mês 
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Meta 01: Promoção de Ambiente de Trabalho Saudável e Seguro

ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador

% de 

realização

Manutenção dos Projetos do Fiocruz Saudável jan/22 dez/22
Fiocruz Saudável 

(Cogepe)

Monitoramento dos Projetos do Fiocruz Saudável jan/22 dez/22
Fiocruz Saudável 

(Cogepe)

Concretização de parcerias com o Laboratório de Taxonomia e Bioprospecção de Fungos do 

IOC, Cogic e Sgp’s.
jan/22 dez/22

Fiocruz Saudável 

(Cogepe)
Quantidade de parcerias concretizadas/ano 

Articulação e construção da rede intrainstitucional com foco na qualidade do ar interior. jan/22 dez/22
Fiocruz Saudável 

(Cogepe)
Percentual da rede construída 

Definição de protocolo de Cálculo do Nível de Potência Sonora  emitida por  equipamentos 

de laboratórios
jan/22 dez/22

Fiocruz Saudável 

(Cogepe)

Definição de protocolo de simulação do ruído emitido por equipamentos de laboratórios jan/22 dez/22
Fiocruz Saudável 

(Cogepe)

Meta 02: Promoção de Atividades de Integração e Qualidade de Vida

ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador

% de 

realização

Estratégias para participação nos projetos e ações de vigilância, promoção à saúde e 

qualidade de vida no trabalho
jan/22 dez/22

Fiocruz Saudável 

(Cogepe)

Ampliação da comunicação e divulgação dos projetos e ações de vigilância e de promoção à 

saude, junto à CCS
jan/22 dez/22

 Fiocruz Saudável 

(Cogepe)

Implementação do monitoramento da participação dos trabalhadores nos projetos e ações 

de promoção à saúde 
jan/22 dez/22

Fiocruz Saudável 

(Cogepe) / Comissão 

Gestora PLS

Quantidade de instrumentos de 

monitoramentos implementados/ano

Meta 03: Promoção de Campanhas de Sensibilização Ambiental

ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador

% de 

realização

AÇÃO

TEMA 5: QUALIDADE DE VIDA

PLANEJAMENTO APURAÇÃO

% da realização da meta

1
Adotar e manter medidas para promover um ambiente de 

trabalho seguro e saudável
Quantidade de projetos executados/ano

2
Articular e construir rede intrainstitucional com foco na 

qualidade do ar interior

3
Definir critérios para a gestão do ruído na aquisição de 

equipamentos de laboratório
Quantidade de protocolos definidos/ano

PLANEJAMENTO APURAÇÃO

% da realização da meta

AÇÃO

1
Incentivar a participação dos trabalhadores nos projetos e ações 

integradas em vigilância e promoção à saúde

Frequência de comunicação das ações nos 

canais de informação da instituição

PLANEJAMENTO APURAÇÃO

% da realização da meta

AÇÃO
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Elaboração de Programa de Incentivo a Participação nos projetos da A3P mar/22 jun/22 Comissão A3P

Implantação e Divulgação dos Projetos, junto à CCS jun/22 dez/22 Cogic/Ascom

Monitoramento da Participação nos Projetos jan/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

Criação e Produção dos Informativos mar/22 dez/22 Cogic/CSO/Ascom

Divulgação dos Informativos, junto à CCS abr/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS 

Monitoramento do alcance dos informativos mai/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

1
Incentivar a participação dos trabalhadores nas oficinas, 

palestras e exposições da A3P na Fiocruz
Quantidade de trabalhadores envolvidos 

nos programas da A3P/ano

2

Produzir informativos referentes a temas socioambientais e de 
qualidade de vida, experiências bem-sucedidas e progressos 

alcançados pela instituição
Quantidade de informativos enviados/ano
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Meta 01: Adoção de Critérios de Sustentabilidade nas contratações

ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador

% de 

realização

Adoção dos critérios de sustentabildiade no contrato de seviço de limpeza e conservação 

dos campi 
jan/22 dez/22 Cogic/CSO

Acompanhamento e fiscalização do serviço jan/22 dez/22 Cogic/CSO

Elaboração do texto padrão jan/22 jan/22 Cogic/CSO

Encaminhamento do texto para todas as unidades Fiocruz fev/22 mar/22
Comissão Gestora 

PLS

Adoção do texto padrão nos Termos de Referência mar/22 dez/22
Todas as Unidades 

Fiocruz

Meta 02: Adoção de medidas sustentáveis para prestação de serviços

ETAPAS
Prazo de 

execução INICIAL

Prazo de 

execução FINAL
Setores envolvidos INDICADOR

valor do 

indicador

% de 

realização

Elaboração de texto padrão para inserção dos Termos de Referência jan/22 dez/22 CPO/Cogic 

Adoção do texto padrão jan/22 dez/22 CPO/Cogic 

Monitoramento da Implantação de Diretrizes de Sustentabilidade nas contratações de 

Projetos e Obras 
jun/22 dez/22

Comissão Gestora 

PLS

Manter programa de manutenção preditiva e preventiva atualizado jan/22 dez/22 CEM/Cogic 

Realizar manutenção preditiva e preventiva com frequência jan/22 dez/22 CEM/Cogic 

Monitorar a realização das manutenções preditivas e preventivas jan/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

Inclusão da obrigatoriedade de atendimento à norma NBR 9050 nas contratações de obras e 

projetos
jan/22 dez/22 CPO/Cogic 

Monitorar a adoção dos requisitos de acessibilidade nas contrataçòes de projetos e obras mai/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

Adoção do BIM para racionalizar o processo de projeto e obra, manutenção predial de forma 

a planejar melhor o uso dos materiais gerando menos resíduo.
jan/22 dez/22 CEM e CPO/Cogic 

Inclusão nos TRs de contratação de obras de critérios de gerenciamento de resíduos com 

implantação de PGRSCC.
jan/22 dez/22 CEM e CPO/Cogic 

1

Promover mudanças na área de limpeza e conservação para 
alcançar alternativas sustentáveis e otimizar o processo de 

contratação incluindo critérios de sustentabilidade no contrato.

Quantidade de critérios de sustentabilidade 

adotados no contrato

AÇÃO

Quantidade de Termos de Referência com 

o texto padrão para critérios de 

sustentabildiade na contratação serviços da 

Cogic

TEMA 6: COMPRAS, CONTRATAÇÕES E CONSTRUÇÕES SUSTENTÁVEIS

PLANEJAMENTO APURAÇÃO

% da realização da meta

3
Adoção de requisitos de acessibilidade segundo a norma NBR 

9050 em todas as obras e projetos contratados.

Quantidade de contratações com adoção da 

Norma NBR 9050, requisitos de 

acessibilidade

1
Adoção de diretrizes de sustentabilidade nos TRs de 

contratações de projetos e obras 
Quantidade de contrataçãos de obras e 

projetos com critérios de sustentabilidade 

PLANEJAMENTO APURAÇÃO

% da realização da meta

AÇÃO

2

Inserção de critérios de sustentatibilidade padrozinados nos 
Termos de Referência das grande contratações de serviços com 

mão de obra residente

4
Reduzir o desperdício de materiais na manutenção predial e nas 

reformas e obras

Quantidade de projetos com critérios de 

gerenciamento de Resíduos de 

Coonstrução Civil implementados

2
Melhorar as rotinas de manutenção predial preditiva e preventiva 
objetivando redução de custos na manutenção predial corretiva

Quantidade de manutenções preditivas e 

preventivas realizadas/ano
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Monitorar o desperdício de material na manutenção, reformas e obras jan/22 dez/22
Comissão Gestora 

PLS

5
Adoção de logística reversa nas lâmpadas substituídas na 

manutenção predial
Realizar logística reversa pós consumo de lâmpadas jan/22 dez/22 CEM/Cogic 

Quantidade de lâmpadas destinadas à 

logística reversa /ano

Coonstrução Civil implementados
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ – INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM IMUNOBIOLÓGICOS 
(BIO-MANGUINHOS)  

N.º XXX/2025 

O Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos – Bio-Manguinhos, com sede na Avenida Brasil, 
4.365 – Maguinhos – Rio de Janeiro – RJ, na cidade de Rio de Janeiro – RJ, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº 33.781.055/0015-30, neste ato representado(a) pelo(a) seu Diretor, Sr. 
Maurício Zuma Medeiros, nomeado(a) pela  Portaria nº 181 de 24 de janeiro de 2018, publicada 
no DOU de 26 de janeiro de 2018, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90147/2025, publicada no PNCP 
de XX/XX/2025, processo administrativo n.º 25386.001129/2025-45 RESOLVE registrar os 
preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no 
Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições 
a seguir:  

1- DO OBJETO 

 1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Aquisição de Graxa e 
óleo lubrificante da marca KLUBER, Disco de Ruptura da marca FB CONTINENTAL, Anel 
de vedação da marca RUBBER e óleo lubrificante da marca LEYBOLD, especificados nos 
itens 01 ao 06 do Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº 90147/2025, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição.  

2. Dos preços, especificações e quantitativos 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:   

Fornecedor:   

Endereço completo:   

Telefone:                                       

CNPJ:                                    Inscrição estadual: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 
Especificação Marca  

(se exigida no edital) 

Unidade QuanƟdade Valor Un 

      

 

 

3. Órgão(s) gerenciador(es) e participante(s)  



3.1. O órgão gerenciador será o INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM IMUNOBIOLÓGICOS.  

4. Da adesão à Ata de Registro de Preços  

4.1. 1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.  

5. Validade, formalização da ata SRP e cadastro reserva        

5.1.  A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item  

5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.  

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:  

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 
em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;  

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que:  

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
ou dos fornecedores registrados na ata.  

5.5. O registro a que se refere o item  

5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade 
de atendimento pelo signatário da ata.  

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original.  

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  



5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital e  

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item 9.  

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.   

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração.  

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.  

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto 
no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 
eventual atualização nos termos do edital, poderá:  

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 

 5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada 
a negociação de melhor condição.     

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

6. Alteração ou atualização dos preços registrados 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrado       



6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021.  

6.1.3.1.No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. Negociação dos preços registrados 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor 
para negociar a redução do preço registrado.  

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 
o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 
sem aplicação de penalidades administrativas.  

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.  

7.1.4.  Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso.  

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas.  

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 
item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7.  

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 



9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa.  

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 
órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado.  

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 
efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. Remanejamento das quantidades registradas na ata SRP 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.  

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:  

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou  

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.  

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 
11.462, de 2023.  

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados.  

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro 
de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 
por meio do remanejamento. 

9. Cancelamento do registro do licitante vencedor e dos preços 
registrados 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado;  

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;  

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 
§ 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou  



9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021.  

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 
não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão 
ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa.  

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público;  

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos 
artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. Das penalidades 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital.  

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 
no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023).  

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. Condições gerais 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 
AO EDITAL   

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 



Local e data 

 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) 
fornecedor(s) registrado(s)  

 

 

 

 

 

 

 

 



MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

(Processo Administrativo n° 25386.001129/2025-45) 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2025,  

QUE FAZEM ENTRE SI FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ 

ATRAVÉS  DO  INSTITUTO  DE TECNOLOGIA   EM  

IMUNOBIOLÓGICOS  DE  MANGUINHOS  (BIO-MANGUINHOS)  

E ............................................................. 

 

A FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, entidade pública criada e mantida pela União Federal, na 
forma da Lei nº 5.019/1966 e do Decreto nº 66.624/1970, com Estatuto aprovado pelo Decreto 
nº 11.228 de 07/10/2022, integrante da Administração Pública Federal Indireta e vinculada ao 
Ministério da Saúde, "ex vi" da Lei nº 7.596/1987, sediada na Av. Brasil nº 4.365, Manguinhos 
,nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  -  RJ,  através  do  INSTITUTO  DE  TECNOLOGIA  EM  
IMUNOBIOLÓGICOS  DEMANGUINHOS (BIO-MANGUINHOS), com sede na Av. Brasil, 4365 - 
Bairro: Manguinhos - CEP: 21.040-900 , na cidade do Rio de Janeiro / RJ, inscrito no CNPJ sob 
o nº 33.781.055/0015-30, neste ato representado pelo por seu Diretor MAURÍCIO ZUMA 
MEDEIROS, designado pela Portaria do Ministro da Saúde nº 181 de 24/01/2018, publicada no 
DOU, Seção 2, de 26/01/2018, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 10 de 10 de 
janeiro de 2024, do Sr. Presidente da Fiocruz, publicada no DOU, Seção 2, em 24/01/2024, do 
Sr. Presidente da Fiocruz, portador da Matrícula Funcional nº 0767012, doravante denominado 
CONTRATANTE e  o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 
no Processo nº 25386.001129/2025-45 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e demais legislação aplicável,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  
Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  n.  90147/2025,  mediante  as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de Graxa e óleo lubrificante da marca 
KLUBER, Disco de Ruptura da marca FB CONTINENTAL, Anel de vedação da marca 
RUBBER e óleo lubrificante da marca LEYBOLD nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item 

RCO Item Material / Serviço 
Unid Qtd 

Valor 

 Unitário 

Valor 

Total 

1       

2       

3       

4       

 



1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 145 (cento e quarenta) dias, acrescido do prazo de 
entrega de cada item, contados a partir do pedido da FIOCRUZ/BIO-MANGUINHOS para as 
entregas decorrentes da ata de registro de preços ou da data consignada na cláusula de vigência 
contratual quando utilizado o termo de contrato, prorrogável na forma do art., na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 



8.1.3.  Notificar  o  CONTRATADO,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  incorreções,  
imperfeições,  falhas  ou  irregularidades verificadas  na  execução  do  objeto  contratual,  
fixando  prazo  para  que  seja  substituído,  reparado  ou  corrigido,  total  ou parcialmente, 
às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 
adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo CONTRATADO; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
CONTRATADO; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalva dos  os  requerimentos  
manifestamente  impertinentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum  interesse  
para  a  boa execução do ajuste.  

8.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

8.11.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  
Contratado  com  terceiros,  ainda  que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1.  O  CONTRATADO  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  de  
seus  anexos,  assumindo  como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo  
CONTRATANTE,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  
garantia,  caso  exigida,  o  valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 



9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e9.5.5. Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT. 

9.6.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  
previdenciárias,  tributárias,  fiscais, comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  
específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao CONTRATANTE e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros; 

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na 
contratação direta; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.14. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº8.078, de 1990); 

9.16. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10.1.1. A administração avaliou que os objetos desta aquisição não são complexos e 
enquadram-se na classificação de bens comuns. Por esse motivo, optou pela não 
exigência da garantia contratual uma vez que aumentaria o valor contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

11.1 As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato 
são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipula dopara tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do CONTRATADO: 

12.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.7.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.7.3. Das indenizações e multas. 

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

12.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

12.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a 
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

12.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados 
à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 
eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

12.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 



13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geralda União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: I. 
Gestão/Unidade:II . Fonte de Recursos: III. Programa de Trabalho: IV. Elemento de Despesa: V. 
Plano Interno: VI. Nota de Empenho:  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n.12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA REGULARIDADE DA CONTRATADA 

17.1. A regularidade da contratada foi aferida por meio das consultas ao SICAF, CADIN, CEIS, 
CNJ,CNDT e TCU, em ___/___/202__., anexadas ao processo nº 25386.001129/2025-45. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal cidade do Rio de Janeiro, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 



 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

2. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º 
do Art. 4º do Decreto nº 10.543, .de 13 de novembro de 2020. 

 

 

MAURICIO ZUMA MEDEIROS 

Autoridade competente 



 
Especificação Complementar 
Item : 1 
 Material: GRAXA,LUBRIFICANTE;STABURAGS NBU 30,KLUBER;LT 1KG 
GRAXA LUBRIFICANTE; ESPECIAL PROTEÇÃO ANTI-DESGASTE E RESISTÊNCIA 
CONTRA INFLUÊNCIA DE AGENTES QUIMICOS;REF STABURAGS NBU 30, KLUBER; 
LATA COM 1KG 
 
Item : 2 
 Material: OLEO LUB;PARALIQ P40 SPRAY,KLUEBER LUBRICATION;LT 250ML 
ÓLEO LUBRIFICANTE; PARALIQ P40 SPRAY, KLUEBER LUBRICATION; LT 250ML; APL 
MÁQUINAS DE OPERAÇÃO ÁREA LIMPA******** 
 
Item : 3 
 Material: DISCO DE RUPTURA; IDC ALARME;FB CONTINENTAL DISC CORPORATION 
DISCO DE RUPTURA; COM INDICAÇÃO DE ALARME; FABRICANTE CONTINENTAL DISC 
CORPORATION; APLICAÇÃO: AUTOCLAVE FINN-AQUA*******DISCO DE RUPTURA  
Com indicação de alarme 
Material: 316  SS Arcuate  Ring 
Para gás e vapor. 
MINFA: 1.18IN² 
Krgl: 3.18 
Tamanho: 1-1/2" 
Ruptura: 43psig - 143°C 
Tipo: SANITRIX (SF) 
Fabricante: Continental Disc Corp 
 
Item : 4 
 Material: ANEL VEDACAO;TRI-CLAMP;1";EPDM-FDA,RUBBER;APL LOOPING WFI 
NOME: ANEL DE VEDAÇÃO TRI-CLAMP, PTFE, ENVELOPE COM ENCHIMENTO EPDM-
DFA; DIÂMETRO 1" 
MAXI TC FABRICANTE: RUBBER 
APLICAÇÃO: LOOPING WFI (WATER FOR INJECTION) 
 
Item : 5 
 Material: ANEL VEDACAO;TRI-CLAMP;3/4";EPDM-FDA,RUBBER;APL LOOPING WFI 
NOME: ANEL DE VEDAÇÃO TRI-CLAMP, PTFE, ENVELOPE COM ENCHIMENTO EPDM-
DFA; DIÂMETRO 
3/4"  TC 
FABRICANTE: RUBBER 
APLICAÇÃO: LOOPING WFI (WATER FOR INJECTION) 
 
Item : 6 
 Material: OLEO LUB;LEYBONOL LVO 700;L70001,LEYBOLD:FR 1L 
OLEO LUB;LEYBONOL LVO 700;L70001,LEYBOLD:FR 1L 
REF.: L70001 
MARCA : LEYBOLD 
FRASCO: 1 LITTRO 
VISCOSIDADE A 40 °C: 31,3 MM²/S 
TIPO DE ÓLEO: HIDROCARBONETOS SINTÉTICOS CÍCLICOS 
ÓLEO LUBRIFICANTE SINTÉTICO PARA BOMBA MECÂNICA ROTATIVA DE PRÉ-VÁCUO 
SOGEVAC 
SC65BIFC DO ORBITRAP 240 (ESPECTRÔMETRO DE MASSAS). 
 
CONDIÇÃO ESPECIAL: 
NO ATO DO RECEBIMENTO NÃO SERÁ ACEITO MATERIAL QUE TENHA ULTRAPASSADO 
1/3 (UM TERÇO) 
DA VIDA ÚTIL (VALIDADE). 
      
 



 
COORDENAÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
 
 
PORTARIA Nº 185, de 10 de junho de 2024

  

A Coordenadora Geral de Administração,
no uso de suas atribuições que lhes são
conferidas pela Portaria do Ministério da
Saúde n° 1.978 de 01/08/2017 – DOU
02/08/2017,

 

RESOLVE:

 

 

1. PROPÓSITO

Art. 1° Estabelecer no âmbito da Fiocruz, as infrações, da pra9cadas durante os procedimentos
licitatórios e os subsequentes à sessão compe99va, nos termos do art. 155 da Lei n° 14.133, de 1° de
abril de 2021 e a dosimetria na aplicação da sanção, com dolo ou culpa:

I. O licitante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro e equipe de apoio/Comissão de
Licitações durante o certame;

II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus9ficado, não man9ver a
proposta em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) deixar de apresentar amostra;

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

III. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

a) recusar-se, sem jus9fica9va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Fiocruz;

IV. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;

V. fraudar a licitação.

VI. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
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a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

VII. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

VIII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013 ;

 
Art. 2° Com base no art. .156 da Lei nº 14.133, de 2021 , a Fiocruz poderá, garan9da a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

I. advertência;

II. impedimento de licitar e contratar e

III. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo9vos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

Art.3º Na aplicação das sanções estabelecidas no Art. 2º, desta Portaria serão
considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

I. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

II. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administra9vas relacionadas, quando não se jus9ficar, que impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federa9vo, a qual pertencer o órgão ou en9dade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, na forma
estabelecida no art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133/2021.

III. caberá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas em edital, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, na forma prevista no art. 156, §5º, da Lei n.º
14.133/2021.

IV. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in9mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in9mação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

Art. 4° Com base na Lei nº 14.133, de 2021 , poderá ser aplicada aos licitantes e/ou adjudicatários,
garan9da a prévia defesa, a penalidade de impedimento do direito de licitar e contratar com a União e
descredenciamento do SICAF pelo período de até 04(quatro)meses sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal.
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Art. 5° As penas previstas no art. 4º desta portaria, poderão ser subs9tuída por penalidade menos
gravosa de Advertência, caso o licitante faltoso não tenha sofrido registro de penalidade no SICAF em
decorrência de quaisquer condutas 9pificadas na presente norma, ocorrido em procedimentos
licitatórios e que não tenha havido nenhum dano à Fiocruz, em decorrência de qualquer das práticas.

Art. 6° A pena prevista no art. 4º desta portaria, poderá ser reduzida em 50% (cinquenta por cento), uma
única vez, quando não tenha havido nenhum dano à Fiocruz, em decorrência de qualquer das práticas.

Art. 7° Deverão ser consideradas e avaliadas as seguintes atenuantes:

a) a conduta pra9cada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de
falha não controlada e provocada pelo licitante ou contratado;

b) a conduta pra9cada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha
vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído, ou que não sejam de fácil iden9ficação, desde
que devidamente comprovado; ou

c) A conduta pra9cada seja decorrente da apresentação de documentação que não
atendeu às exigências do edital, desde que evidenciado equívoco em seu encaminhamento e a ausência
de dolo.

d) A penalidade a que se refere ao Art. 4º desta portaria será afastada quando a entrega
da documentação ocorrer fora dos prazos estabelecidos, desde que não tenha acarretado prejuízos à
Fiocruz, observando-se ainda, cumulativamente, que:

- A documentação entregue esteja correta e adequada ao que fora solicitado;

- O eventual atraso no cumprimento dos prazos não seja superior à sua quarta parte;

- O licitante faltoso não tenha sofrido registro de penalidade no SICAF em decorrência da
prá9ca de quaisquer condutas 9pificadas na presente norma em procedimentos licitatórios ou em
contratações ocorridas nos 12 (doze) meses que antecederam o fato em razão do qual será aplicada a
penalidade.

Art. 8º A sanção prevista no  art. 4° poderá ser majorada em 50% (cinquenta por cento), para cada
agravante, até o limite de 60 (sessenta) meses, em decorrência do seguinte:

a) Quando restar comprovado que o licitante ou contratado tenha registro no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores- SICAF de penalidade aplicada no âmbito da Fiocruz, em
decorrência da prá9ca de qualquer das condutas 9pificadas na presente norma, nos 12 (doze) meses que
antecederam o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade;

b) Quando restar comprovado que o licitante tenha sido desclassificado ou inabilitado
por não atender às condições do edital, quando for notória a sua impossibilidade de atendimento ao
estabelecido;

 

c) Quando o licitante, deliberadamente, não responder às diligências des9nadas a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório; ou

d) Quando restar comprovado que o licitante tenha prestado declaração falsa de que é
beneficiário do tratamento diferenciado concedido em legislação específica.

Art. 9° Quando a ação ou omissão do licitante ou contratante ensejar o enquadramento de concurso de
condutas, aplicar-se-á a penalidade de impedimento do direito de licitar e contratar com a União e
descredenciamento do SICAF pelo período de até 60(sessenta)meses, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal.

Art. 10° A aplicação das penas previstas nesta portaria não exclui a possibilidade de aplicação de outras
sanções previstas no edital, no contrato ou na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil
e criminal, inclusive por perdas e danos causados à Administração.

Art. 11° Na apuração dos fatos de que trata a presente Portaria, a Administração atuará com base no
princípio da boa-fé obje9va, assegurando ao licitante ou ao contratante a ampla defesa e o contraditório,

Portaria COGEAD 185 (3945213)         SEI 25380.002346/2024-21 / pg. 3



o direito de juntar todo e qualquer meio de prova necessário à sua defesa, podendo, inclusive, requerer
diligências.

Art. 12° No estabelecimento da pena, havendo concomitantemente fatores agravantes e atenuantes
descritos nesta portaria. O cálculo para dosimetria da sanção considerará primeiro os fatores para
majoração da pena e em seguida aplicar-se os fatores atenuantes, uma única vez, conforme descrito no
caput do Art. 6° para redução da pena.

Art. 13° Esta Portaria passa, obrigatoriamente, a fazer parte de todos os editais de licitação na como um
de seus Anexos publicados por todas as Unidades da Fiocruz, que deverão ser subme9dos à apreciação
de parecer jurídico da Procuradoria Federal.

Art. 14º A Autoridade Competente formará sua convicção com base na livre apreciação dos fatos e
condutas pra9cadas, devendo, quando necessário, promover diligências para a apuração da veracidade
das informações e provas apresentadas pela defesa.

 

2. VIGÊNCIA

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e REVOGA a Portaria n° 150/2019-Cogead.

 
 
Flávia Silva
Coordenadora Geral de Administração
FIOCRUZ

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por FLAVIA SILVA, Coordenador(ª) Geral de Administração, em
10/06/2024, às 14:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3945213 e o
código CRC 8B371FA9.

Referência: Processo nº 25380.002346/2024-21 SEI nº 3945213
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